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· Estado do Amapá 

PODER EXECUTIVO 
Anexo do Decreto n.• ~\( u; de. z.~ 

DECRETOS ANEXO I - SUPI.EMENT AÇÃO . 

ABRE . CRÉDITO SUPLEMENTAR NO 
VALOR DE R$ 4.863.937,00 PARA O 
FIM QUE ESPECIFICA . E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

. . 

03.000- TRIBUNAL DE J'VSTIÇA 
03.101 - T1UBUNAJ. DE JVSTICA 

,.,._ele Micro Rlgfi1o 
Iduso 

Trabalho Munlclpio 

02.061.1001.2460 160030 o 
160030 o 

. 
Ponte NatlnZG 

107 3190.11 
107 3390.46 

20.000 -·SECRETARIA bE ESTACO DA INFRA-~STIIUTVRA 
20 101- SECRETARIA DE ESTAbO bA IN'RA-EsTRIJTURA 

V olor 

2.13S.OOO 
4SO.S03 

de 2015 ... 

'R$ 1 00 

Totol 

1.58$.503 
' 

O &oVERNADOR DO ESTADO 1>0 AMAPÁ, usando das atribuições que 
lhe são conferidas através do inciso VIII, do art. 119, da Constituição Estadual 
e do art. 7", § 1", da Lei n.• 1.856, de 19 de janeiro de 2015, que estima a 
Rec<:ita e ftxa a Despesa para o Exercício Financeiro de 2015. 

_R$_1 00. 
Progt-orno de Micro Rcgf!o 

Idlso Fonte Ncmlrcza Valor Total 
Trabolho MIMilcíplo 

04.4S 1.0450.1273 160000 o 101 4490.51 921.000 
160000 3 101 4490.SI 114.000 
160000 o 107 4490.51 7&1.000 
160000 o 170 4490.92 50.000 1.866.000 Art. 1° Fica aberto o Crêdito • Suplementar no valor de R$ 

4.863.937,00 (Quatro Mlhõu, .Oitocentos e Sessenta e Tris Mil, Nove.centos . 
e Trinta e Sete Reais), destinado ao reforço de dotações consignadas no 26_000 _sECRETARIA DEESTAbO bO MEIO AMBIENTE 
orçamento vigente, confonne anexos constantes do presente Decreto . 26 201 - INSTITUTO DO MEIO AMBlENTE E DE ORDENAMENTO TERRITORIAL 

Art. 2° Os recursos necessários à execução do disposto no artigo 
anterior, decorrem de Anulação Parcial ou Total de Dotações Orçamentárias, na 
forma do inciso 1!1, § 1" do art. 43, da Lei Federal n.• 4.320/64. 

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Macapá-AP, 

DA SILVA 

?tt . 
ANTÔNIO 40 TELES .JÚNIOR 
Se.cretário de Estado do Planejamento 

~ode Micro Rcgiílo 
:iduso Fonte Ncnurtzo 

Trabalho Município 

18.122.0520.2035 160000 o 240 3390.14 

28.000- SECRETARIA DE ESTAbO bA EbUCAÇÃO 
28 101 -sECRETARIA DE ESTAbO DA EDUCAÇÃO 

Progroma de Micro Reglao 
Icluso F<lnte Na1uruo 

Trabalho Munk:fllio 

12.361.0200.231 o 160000 o 102 33S0.41 

39.000 ·SECRETARIA DE ESTACO bA CU!. TVRA 
38.101- sECRETARIA bE EsTAbO DA CULTURA 

l'rogrGmo de Micro Rcgllo 
Iduro Fonte NaturezA 

Trabalho Muiúc:lplo 

13.392.0180.2003 160000 o 101 33So.43 
160000 3 107 33S0.43 

' R$100 

V olor Totol 

; 

20.000 20.000 ' 

R$100 

l/olor Totol 

230.000 238.000 

R$100 

Vlllor Totol 

109.100 
S3.334 162.434 
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PODER EXECUTIVO 

Ant~nio Waldez Góes da Silva 
Governador 

João Bosco Papaléo Paes 
Vice-Governador 

Secretarias Extraordinárias 

Sec~ria Extraordinária em Brasilia: Gih•am Pinheiro Borges 
Secretaria Extraordinária dos Povos Indígenas: Eclemilda Macia! Silva 
Secretaria Extraord. de Pol. para a Juven.: Rafael Cambraia Barbosa 
Secretaria Extraord. de Políticas para Mulheres: Maria Silvanda M. Duarte 
Secretaria Elfraord. de Pollticas Afro Descendentes: Núbia Cristina S. de Souza 

Órgãos Estratégicos de Execução 

Gabinete do Governador: Marcelo lgnacio da Roza 
Gabinete de Segurança Institucional: Maj.PM. Huelton Corrêa Medeiros 
Controlado ria Geral: Otni Miranda de Alencar Júnior 
Procuradoria Geral: Narson de Sá Galeno 
Defensoria Pública: Horácio Maurien Ferreira de Magalhães 
Polícia Militar: Cel. PM José Carlos Corrêa de Souza 
Polícia Civil:· Del. Maria de Lourdes Sousa 
Corpo de Bombeiros: Cel. BM. Marcelo Magno Bis)lo Corrêa 
Polícia Técnico-Científica: Salaticl Guimarães 

Secretarias de Estado 

Administração: Maria Goreth da Silva e Sopsa 
Desenvolvimento Rural: Osvaldo Hélio Dantas Soares 
Cultura: Disney Furtado da Silva 
Comunicação: Gilbert9 Ubaiara Rodrigues 
Ciência e Tecnologia: Robério Aleho Anselmo Nobre 
Desporto e Lazer: Edinoelson Pereira da Trindade 
Educação: Conceição Corrêa Medeiros 
Fazenda: Josenildo Santos Abrantes 
Infraestrutura: André Rocha 
Meio Ambiente: Marcelo Ivan Pantoja Creão 
Planejamento: Ant6nio Pinheiro Teles Júnior 
SDC:Aicir Figueira Matos 
Saúde: Renilda Nascimento da Costa (interina) 
Segurança: Cel RR Gastão Valente CalandrinLde Azevêdo 
Setrap: Odival Monterrozo Leite 
Trabalho e Empreendedorismo: Marciane Costa do Espírito Santo 
Turismo: Syntia Machado dos Santos Lamarilo 
Mobilização Social: Maria de Nazaré Farias do Nascimento 
SEGOV: Renilda Nascimento da Costa 
Relações Institucionais: Jorge Emanoel Amanajás Cardoso 

Autarquias Estaduais e Órgãos Vinculados 

Amprev: Arnaldo Santos Filho 
ADEAP: Eliezir Viterbino da Silva 
SIAC- Super Fácil: Alessandro de Carvalho Agra 
EAP: Cristiane Vilbena de Souza 
lapen: Jefferson Dias Picanço 
Detran: Inácio Monteiro Maciel 
Diagro: Otacilio Pereira Barbosa 

: - Hemoap: Domingos Sávio de Souza Guerreiro 
IEPA: Wagner José Pinheiro Costa 
IPEM: José dos Santos Pereira Neto 
Jucap: Gilberto Laurindo 
Lacen: Nabon de Sá Galeno 
Pescap: Guarabicbaba Martins Ferreira 
Procon: Vicente da Silva Cruz 
Prodap: José Lutiano Costa da Silva 
RDM: Roberto Coelho do Nascimento 
Rurap: José Maria Darmasso Lima 
IMAP: Luis Henrique Costa 
IEF: Marcos da Silva Tenório 
UEAP: Perseu da Silva Aparfcio 
ARSAP: Rodolfo Fernandes da Silva Torres 

Fundações Estadual 

Thmucumaque: Mary de Fátima Guedes dos Santos 
Feria: Alba Nize Colares Caldas 

Sociedades de Economia Mista 

AFAP: Francisco de Assis Souza Costa 
Caesa: Patrícia de Cássia da Silva Brito 
CEA: Angelo do Carmo 
Gasap: Odmir Barriga Dias 

___ ._ .. 

ANEXO n - ANVLJI.ÇÃO 

03.000- TIUBUNAL !>E JUSTIÇA 
03.101 - TRIBUNAI..I>e JUSTIÇA 

ProgrGtna d& Mlcl'o Rcgi!o 
Icfuso Fonte Trabalho Munlclplo 

Na1urczc . 

02.061.1191.2n9 160000 o 107 3390.39 

02.061.1001.2460 160030 o 107 3191.13 

06.000 ·GABINETE !>O GOVERNADOR 
06.101- &ABINETE DO GOVERNADOR 

ProgrGI!Ia d& Micro Rcglilo 
Idulo Fonte Ncsflrczcl .Trabalho Munlcfplo 

04.122.0120.2421 160030 o IOI 3390.39 

20.000 ·SECRETARIA DE ESTADO !>A INFRA-ESTRUTURA 
20.101 -SE~ AlUA !>E ESTADO DA INI'RA·ESTRIJTVIlA 

Progrci!ICI de Miero lleg!ao 
Trabalho Municlpfo Iduso Fom Natureza 

04.122.0480.2615 160000 o 107 3390.14 
160000 o 107 3390.33 
160000 o IOI 3390.92 
160000 o IOI 4490.52 

04.451.0450.1273 160000 o IOI 3390.39 
160000 o ,I OI 4440.42 

12.362.3019.1333 160000 o 101 4490.Sf . 
15.451.0450.2616 160000 o 170 4490.93 

16.482.0440.1174 160000 3 !OI 4490.51 
160000 o 107 4490.51 

25.753.0460.0036 160000 o 101 4590.65 

26.000 ·SECRETARIA DE ESTADO !>O MEIO AMBIENTE 

R$100 

Vcllor Total 

450.503 . 450.563 

2.135.000 Ll35.000 

R$100 

Valor Total 

109.100 109.100 

llSIOO 

Valor Total 

10.000 
50.000 
43.000 

100.000 203.000 

. 528.000 
100.000 628.000 

21.000 li.OOO 

50.000 50.000 

114.000 
100.000 814.000 

150.000 150.000 

26.201 - INSTmJTO DO MEIO AMBIENTE E DE ORDENAMENTO TEIWTOIUAL 
RtlOO 

Micro Regi&! 
Munfc(pio Ic:luso Fonte Naturem Trcbalho 

18.122.0S20.2035 160000 o 240 «90.52 

28.000 ·SECRETARIA !>E ESTADO !>A EDUCAÇÃO 
28.101- SECRETARIA !>E ESTADO DA EDUCAÇÃO 

f'rogroi!ICI de Micro Regfilo Xcllso Fonte NaturezG 
Trabalho Município 

12.361.0200.2297 160000 102 3390.39 

38.000- SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA 
!8.101 -SE~ AlUA DE ESTADO DA CVLTIJRA 

Progrcuna de 

Trabalho 

13.392.0180.2003 

Micro Reglao Iduso Fonte NaturezG 
MUiliefpfo 

160000 ·o 107 3390.39 

Valor Total 

20.000 lO.OOO 

RS I 00 

Valer Total 

2JO.OOO 23(),000 

R$ 1,00 

V olor Total 

53.334 53.334 

DECRETO N° 5"1'2.1- DE "-5" DE NOVEMBRO OE 2015 

·O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapã, c/c o art. 46, da Lei·n• 0338, de 16 de abril de 1997,,de acordo com 
os Decretos n•s 2654, de 19/05/15 e ~716, de 21/05/15, · 

R e S·O L V e: 

Nomear Rivaldo Gomes Miranda para exercer o cargo em comissão 
de Gerente Setorial. de Articulação Institucional do Projeto • Artlculaçifo 
Institucional de Desenvolvirntnto, Setorial da Gutifo", C6digo COS-Z, do 
Departamento Estadual de Trânsito. 

de novembro de -,.. 

) 0i• j 1r 

2015 

ANTÔNIO AL!>EZ ~~~A SILVA 

~vunac r · 

-~-~-----------'--'------
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DECRETO N° '54 2. 'i DE l. 6" DE NOVEMBRO DE 201 !5 

O GOVERNADOR DO ESTADO bO AMAPÍ. usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, de acordo com o disposto no art. 7°, inciso I, da Lei n° 0066, de 03 de 
maio de 1993, e tendo em vista o contido no Ofício"n° 103!5/2015-GABNEAP, 

RESOLVE: 

Retificar o Decreto n° 5039, de 27 de outubro de 2015, 
publicado no Diário Oficial do Estado do Amapá n° 6069, de 27 de outubro de 
2015, que passa a vigorar com a seguinte alteração: 

Onde se lê: 

"AIIIson Brcno Serro Nobre" 

Leia-se: 

"Allison Brendo Serro Nobre" 

_ Macopá, '2. ...:[__ d! novembro de 201!5 

""' . 
J ~' (t 

ANTÓNIO IIALDEZ E~ B'A SILVA 
Govemad r 

DECRETO N° S'-!'2.q DE 'Z..S'" DE NOVEMBRO DE 2015 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÍ. usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso >01, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c o art. 42, § 1•, da Constituição Federal; arts. 12, inciso I, alinea 
"c", § 3°; 53, §§ 1°, 2° e 3°, inciso Vlll, 65, § 3° e 67, inciso I, da Lei 
Complementar n° 0084, de 07 de abril de 2014; arts. 4°, alinea "a"; 5°; 10, 
alínea "a"; arts. 18;-19; allnea "f" e 21, todos da Lei n° 6.752, de 17 de 
dezembro de 1979; arts. 6• e 38, inciso I, do Decreto n° 002:2, de 17 de abril de 
1990; arts. 10, inciso I, alinea "a", item 3; 13 e 21, inciso I, alinea "c", da Lei 
n• 1.761, de 10 de julho de 2013 (Lei de Organização Básica e Fixação do 
Efetivo do CBMAPJ, alterada pela Lei n° 1.815, de 07 de abril de 2014, e tendo 
em vista o teor do Processo n° 13.000.674/DP/CBMAP, 

RESOLVE: 

Promover ao Posto de PRIMEIRO TENENTE BM, pelo critério de 
antiguidade, o 2° TEN QOABM Jaci do Carmo Benjamim, pertencente ao 
Quadro de Oficiais de Administração (QOABM), do Corpo de Bombeiros Militar 
do Estado do Amapá, a contar de 15 de novembro de 2015. 

· Maeopá, '2-S de novembro de Z015 

t::l 

I 01\0 '~ 
ANTÔNI<n At.OEZ G< S Í)) Sil-VA 

!õovemado 

DE NOVEMBRO DE 2015 

O GOVERNADOR 00 ESTADO DO AMAPÁ usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XV, da Constituição do Estado do 
Amapá, cjc o art. 42, § 1". da Constituição Federal; arts. 12, inciso 1, alinea 
"c", § 3"; 53. §§ 1", 2° e 3", inciso VIII, 65, § 3° e 67, inciso I, da Lei 
Complementar n° 0084, de 07 de abril de 2014; arts. 4°, alinea "a"; 5"; 10, 
alínea "a"; arts. 18; 19; alinea "f' e 21, todos da Lei n• 6. 752, de 17 de 
dezembro de 1979; arts. 6° e 38, inciso I, do Decreto n° 0022, de 17 de abril de 
1990; arts. 10, inciso I, alínea •a•, item 3; 13 e 21, inciso I, alínea "c", da Lei 
n° 1.761, de 10 de julho de 2013 (Lei de Organização Básica e Fixação do 
Efetivo do CBMAP), alterada pela Lei n• 1.815, de 07 de abril de 2014, e tendo 
em vista o teor do Processo n° 13.000.674/DP/CBMAP, 

RESOLVE: 

· Promover ao Posto de PRIMEIRO TENENTE BM, pelo critério de 
antiguidade, o 2° TEN QOABM Célio Leal da Silva, pertencente ao Quadro de 
Oficiais de Administração (QOABMJ, do Corpo de Bombeiros Militar do Estado 
do Amapá, a contar de 15 de novembro de 2015. 

Macapá, "2-5 de novembro de 2015 

L"o 

1 9t\\l 1t 
ANTÔNIO AU>EZ 6 f=~ "DA Sil-VA 

~ovemodo 
DECRETO N° -5 c...j ~ { DE -z_ 5" DE NOVEMBRO DE 2015 

O GOVERNADOR bO ESTADO DO AMAPÍ. usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XV, da Constituição do Estado do 
Amapá, cjc o art. 42, § 1", da Constituição Federal; arts. 12, inciso I, alinea 
"c", § 3"; 53, §§ ! 0

, 2° e 3", inciso Vlll, 65, § 3° e 67, inciso I, da Lei 
Complementar n° 0084, de 07 de abril de 2014; arts. 4°, aline11 "a"; 5°; 10, 
alínea "a"; arts. 18; 19; allnea "f" e 21, todos da Lei n° 6.752, de 17 de 
dezembro de 1979; arts. 6° e 38, inciso I, do Decreto n• 0022, de 17 de abril de 
1990; arts. 10, inciso I, alinea "a", item 3; 13 e 21, inciso I, alinea "c", da Lei 
n• 1.761, de 10 de julho de 2013 (Lei de Organização Básica e Fixação do 
Efetivo do CBMAP), alterada pela Lei n° 1.815, de 07 de abril de 2014, e tendo 
em vista o teor do Proccss~ n° 13.000.674/DP/CSMAP, 

RESOLVE: 

Promover ao Posto de PRIMEIRO TENENTE BM, pelo critério de 
antiguidade, o 2" TEN QOABM Mauro Livramento Gomes, pertencente ao 
Quadro de Oficiais de Administração (QOABMJ, do Corpo de Bombeiros Militar 
do Estado do Amapá, a contar de 15 de novembro de 2015. 

Mocapá, '- "!> de novembro de 2015 

·~~ll·~" vcmad 

,... 
ESTADO DO AMAPA 

DIÁRIO OFICIAL 
REMESSA DE MATÉRIA ~'\~ ~~1-r'~-

, ~ '.'~('~, 'li:;.:,, ~ 

Raimundo Nazaré Tavares Ferreira 
Diretor 

Aline Vanessa Gemaque Santos 
Chefe da Divisão Administrativa 

Mary Sônia Ata ide 
Chefe da Divisão de Comercialização 

Elaine Alencar Ferreira 
Chefe da Divisão Industrial 

Membro da ABIO- Associação Brasileira de 
Imprensa Oficiais 

Sede: Av: Aurino Borges de Oliveira, 103 
Bairro São Lázaro Macapá-AP 

CEP: 68.908-470 

Fones: (96) 3212-2136 - 3212-2137 
3212-2138 Fone Fax: (96) 3212-2135 

AS MATÉRIAS A SEREM PUBLICADAS 
NO DIARIO OFICIAL SOMENTE SERÃO 

ACEITAS SE APRESENTADAS NAS 
SEGUINTES MEDIDAS: Bem DE 

LARGURA PARA TRÊS COLUNAS, 
12cm DE LARGURA PARA DUAS 

COLUNAS OU 26cm DE LARGURA 
NO CASO DE BALANÇO, TABELAS 

E QUADROS. FONTE ARIAL 1 O. 

PREÇOS DE ASSINATURAS 

ORDEM ASSINATURA 3 MESES 6 MESES 12 MESES 

01 ASSINAT. R$ 75,00 R$ 150,00 R$ 300,00 
ASSINA TU· 

RA C/ REMES R$ 225,00 R$ 450,00 R$ 900,00 
SA POSTAL 

$, ,_.~;. ..... . q. 
:;~· ... - ', !"- . ·. '' '? 
a!{ lf.CS •-- -~ ~ ~•'1~; • ·~{ .''* YJ 

" "·· .· '''.4' 'f ~~ 'i",',.V,j 

~ ..... ~ . ., , ...... 
PREÇOS DE VENDAS AVULSAS E PUBLICAÇÕES 

Exemplar ................................................................ R$ 5,00 
Exemplar Atrasado ............................................... R$ 6,00 
Centímetro ComJIOsto em Lauda Padrão ............ RS 5,50 
Centímetro para Compor ..................................... RS 8,00 
Página Exclusiva ............................................... RS 430,00 
Proclama de Casamento ..................................... R$ 50,00 

Ao DIO reserva-se o direito de recusar a 
publicação de matérias apresentadas em 

desacordo com suas normas. 

HORÁRIO DE ATENDIMENTO 
DAS 07:30 às 12:00 horas 
DAS 14:30 às 18:00 horas 
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DECRETO N° -5"<-{ 3'2 DE Z.S DE Nov&l-\8 P.o DE 2015 

O GOVERNÁDOR 00 ESTÁDO DO ÁMÁPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do 
Amapá, e tendo em vista o contido no Ofício n° 1066/20157GAB/Iapen, 

RESOLVE: 

Retificar os Decretos abaixo relacionados, que passam a vigorar 
com as seguintes alterações: 

Decreto n° 5364, de 19 de novembro de 2015 
DOE n° 6084, de ·19 de novembro de 2015 

Onde se lê: Leia-se: 

1 Exonerar Arlin Aldo Pereira Picanço 
: do cargo em comissão de Chefe da 
' Coordenadoria de Segurança, Código 

Exonerar Arlin Aldo Pereira Picanço 
do cargo em comissão de Chefe da 
Coordenadoria da Colônia Penal, 
Código ÇDS-3 " CDS-3 

bcereto n° 536!5, de 19 de novembro de 2015 
DOE n° 6084, de 19 de novembro de 2015 

Onde se li: Leia-se: 

! Nomear Jeferson de Matos Favacho Nomear Jeferson de Matos Favacho 
para exercer o cargo em comissão de 
Chefe da Coordenadoria da Colônia 
Penal, Código CDS-3 

l para exercer o cargo em comissão de 
! Chefe da Coordenadoria de Segu
I rança, CÓdigo CDS-3 

Maeapá, 'Z..S de ~ 

/ t'Jt\t l 'l 
de 2015 

ANTÔNIÓ1 ÁLDEZ Efi>Á SILVÁ 

&ovemad t 

DE NOVEMBRO DE 2015 

O GOVERNÁDOR DO ESTÁDO DO. ÁMAPÁ usando das atribuições 
·que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XV, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/C' o art. 42, § 1°, da Constituição Federal; arts. 12, inciso!, alínea 
"a", § 1°; 53, §§ 1°, 2° e 3°, inciso VIII; 65, § 3°; 67; inciso 11, da Lei 
Complementar no 0084, de 07 de abril de 2014; arts. 4°, alínea "b"; 6°; 10, 
alinea "b"; arts. 18, 19; alinea ·r e 22, todos da Lei n• ·6.752, de 17 de 
dezembro de 1979; arts. 6° e 38, inciso !ll, do Decreto n• 0022 de 17 de abril 
de 1990; arts. 10, inciso I, alínea •a·, item 1; 11; 21:inciso I, aÚnea •a•, da Lei 
no I_. 761, de 1 O de julho de 2013 (Lei de Organização Básica e Fixação do 
Efetivo do CBMAP), alterada pela Lei n• 1.815, de 07 de abril de 2014, e tendo 
em vista o teor do Processo n° 13.000.672/DP/CBMAP, 

RESOLVE: 

Promover ao Posto de TENENTE CORONEl. BM, pelo critério de • 
merecimento, o MCIJ QOCBM Sandro Olímpio da Silvo Bonfim, pertencente ao 
Quadro de Oficiais Combatentes (QOCBM), do Corpo de Bombeiros Militar do 
Estado do Amapá, a contar de 15 de novembro de 2015. 

· Maeopá, '1..5 de novembro de 2015 

•~6~o{! ,, mv. 
vemado -

DE '2.5 DE NOVEMBRO DE 2015 

O GOVERNÁDOR DO ESTÁDO DO ÁMÁPJ., usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XV, da Constituição do Estado do 
Amapã, cfc o art. 42, § I 0 , da Constituição Federal; arts. 12, inciso I, alínea 
"e",§ s•; 13, inciso IV, alinea "a"; 53,§§ r•, 2• e 3°, inciso VIII, 65, § 3• e 67, 
inciso I, da Lei Complementar n• 0084, de 07 de abril de 2014; arts. 4•, alínea 
•a•; s•; 10, alínea •a"; arts. 18; 19 e 21, todos da Lei n• 6.752, de 17 de 
dezembro de 1979; arts. 6°; 10; 19 e 38, inciso I. do Decreto n• 0022, de 17 de 
abril de 1990; arts. 10,-inciso I, alínea •a•, item 3; 15 e 21, inciso!, alinea •e·, 
da Lei n• i:761, de 10 de julho de 2013 (Lei de Organização Básica e Fixação 
do Efetivo do $:BMAP), alterada pela Lei n• 1.815, de 07 de abril de 2014, e 
tendo em vista o teor do Processo n° 13.000.673/DP/CBMAP 

RESOLVE: 

Promover ao Posto de CÁmÃO BM, pelo critério de antiguidade, o 
1° TEN QOMBM André Nazareno da Costa Garcia, pertencente ao ·Quadro de 
Oficiais Musico (QOABM), do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Amapá, 
a contar de 15 de novembro de 2015. 

Maeapá, 1..5 de novembro de 201!5 

n. 

I ~1 ~~~ 
ÁNTÔNIO ÁLDEZ ~ S 'Ollo SI!. VÁ 

&ovemad01 

DE '2.5 DE NOVEMBRO DE 2015 

O GOVERNADOR 00 ESTÁ[)0 DO ÁMAPÁ usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XV, da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc o art. 42, § 1•, da Constituição Federal; arts. 12, inciso I, alínea 
•a·, § I •; 53, §§ 1°, 2• e 3°, inciso VIl!; 65, § 3°; 67, inciso 11, da Lei 
Complementar n• 0084, de .07 de abril de 2014; arts. 4°, alinea "b"; 6°; 10, 
alínea 'c"; arts. 18, 19; alinea •r e 22, todos da Lei n• 6.752, de 17 de 
dezembro de 1979; arts. 6° e 38, inciso IV, do Decreto n• 0022, de 17 de abril 
de 1990; arts. 10, inciso I, alínea "a", item 1; 11; 21, inciso!, alinea "a", da Lei 
nó 1.761, de 10 de julho de 2013 (Lei de Organização Básica e Fixação do 
Efetivo do CBMAP), alterada pela Lei n• 1.815, de 07 de abril de 2014, e tendo 
em vista o teor do Processo n° 13.000.647/DP/CBMAP, · 

RESOLVE: 

Promover ao Posto de CORONEL BM, pelo critério de merecimento, 
o Ten Cel QOCBM Estáelo Jano.ry de Oliveira Pieanço, pertencente ao Quadro 
de Oficiais Combatentes (QOCBM), do Corpo de Bombeiros Militar do Estado 
do Amapá, a contar de 15 de novembro de 2015. 

Macapá, ?.. '5' de novembro de 2015 

....., 

I Oft\0 
ÁNTÔNIO ÁLD~ p:1 "bÁ SILVA 

;ovemado~ _ 

DECRETO N°S'·Ú6 DE '2.5' t>E NOVEMBRO DE 2015 

O GOVERNADOR DO ESTÁDO DO ÁMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do 
Amapá, 

RESOLVE: 

Tornar sem efeito a nomeação do servidor João Marcas Conoict de 
Barros para exercer o cargo em comissão de Responsável por Atividade Nivel 
lfi/Procuradona Especial de A~sessoramento, editada através do Decreto no 
5295, de 17 de .novembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Estado do 
Amapá n°. 60B2, de 17.de novembro de 2015. 

Macapá, '2S de novembro de 2015 

ÁNTÓNI0-\1 ~LDEZ GO S DA SilVÁ 
ovemado 

DECRETO N° 5'-B~ DE 'Z..'Õ DE NOVEMBRO DE 201!5 

Olspõe sobre a transferência do 
Serviço Ativo da Policia Militar do 
Amapá, para a Reservo Remunerada, 
"A PEDIDO•. do TEN CEL QOPMC · 
FJ.BIO MÁRCELO MIRANDA'.AlrÁIÁ. 
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O GOVERNADOR CO ESTADO CO AMAPÁ, usarido das atribuiçÕes 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XV, da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc a Lei Complementar n• 0084, de 07 de abril de 2014 (E:statuto dos 
Militares do. Estado do Amapá); Lei Complementar n• 1.813/2014 (Regimento 
Próprio de Previdência dos Militares do Estado do Amapá), e tendo em vista o 
teor do Processo n° 28740.001075/2015-DIP, 

DECRETA: 

Art. 1° 'Fica transferido para a Inatividade, mediante Reserva 

Remunerada, "A PEDIDO", o TEN ca QOPMC Fábio Marcelo Miranda Alfafa, 
pertencente á Polícia Militar do Estado do. Amapá, nos termos do art. 67, § 6°, 
da Constituição Estadual; c/c os arts. 53,§§ 1•, 2• e 3°, IX; 113, inciso I, da 
LC n• 0084/2014. 

Art. z• Os proventos devidos na inatividade terão como base o 
que determina o art. 114, inciso I, da Lei Complementar n• 0084/ 14; c/c o art. 
54, inciso I. do Decreto n• 0205, de 22 de outubro de 1991; em consonãncia 
com o art. 1•, parágràfo único; art. 2•, §§ 1• e 2•, da Lei n" 0818, de 03 de 
maio de 2004; art. 19, inciso I; art. 21, caput, § 2", da Lei Complementar n• 
1.813/2014, calculados sobre o soldo de TEN CEL PM. 

Art. 3° A Diretoria de Inativos e Pensionistas da Policia Militar 
do E:stado Amapá efetivará o presente desligamento do serviço ativo, de acordo 
com o disposto nos arts. lll, inciso I, Parágrafo único c 112, da Lei 
Complementar 0084, de 07 de abril de 2014 . 

. Art. 4" Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
com efeitos retroativos a contar de 04 de agosto de 2015. 

Macapá, z.. '5' de novembro de 2015 

I i~ 
ANTÔNio\ 14l..DEZ 6< js ~ SIL..VA 

_ ~vernador 

DE NOVEMBRO DE 2015 

Dispõe sobre a tronsfcrêncla do Serviço 
Ativo do Polícia Militar do Amapá, para a 
Reserva Remunerada, "EX-OFFÍCIO", do 
MAJ QOPMA JOSIVAN MAURÍCIO bE 
SOUZA. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XV, da Constituição do Estado do 
Amapá, cjc a Lei Complementar n• 0084, de 07 de abril de 2014 (Estatuto dos 
Militares do Estado do Anlapá), em consonância com a Emenda Constitucional 
n• 79, de. 27 de maio de 2014, e tendo em vista· o teor do Processo n• 
28740.001074/2015-DIP, 

DECRETA: 

Art. 1° Pica transferido para a Inatividade, mediante Reserva 

Remunerada, "EX-OrFlCIO", o MAJ QOPMA Josivan Mauríeio de Souza, 
pertencente ao ex-Território Federal do Amapá, cedido à Policia Militar do Es
tado do Amapá, nos termos do art. 42, da Constituição Federal, e art. 1°, § 2°, 
da Emenda Constitucional n• 79, de 27 de maio de 2014, c/c os arts. 53,§§ 
1°,2° e 3•, inciso IX; 54; 113, inciso 11 e 115, inciso V, da Lei Complementar 
n • 0084, de 07 de abril de 20 14 (Esta tu to dos Militares do Estado do Amapá). 

Art. 2° Por se tratar de servidor do Quadro da União, os 
proventos devidos terão como base o que determi•ta a Lei n• 10.486, de 04 de 
julho de 2002, calculados sobre o soldo de MAJ PM, sendo-lhe assegurado 
todos <;>s direitos pecuniários e prerrogativas previstas nos diplomas legais 
pertinentes. 

Art. 3° A Diretoria de Inativos e Pensionistas da Policia MiÍitar 
do Amapá efetiva.rá.o prc;~nle desligamento do serviço ativo, de acordo com o 
disposto no art. 111, inciso I, Parágrafo único e art. 112, da Lei Complementar 
n• 0084, de 07 de abril de 2014. 

Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicaçã~, 
com efeitos retroativos a contar de 04 de outubro de 2015. 

Macapá, '2. :i de novembro de 2015 

/'I 

ANTÔNIO Al...bEZ ~ E~~A SIL.VA 
IGovemad r 

DECRETO N°S4:>9 DE 'Z.t>' DE NOVEMBRO DE 2015 

.. O GOVERNADOR DO ESTACO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XV, da Constituição do Estado 
do Amapá, cj~o § 2•, do art. 1", da Emenda Constitucional n•·79, de 27 de 
maio de 2014 e art. 54, da. Lei Complementar n• 008'!, de 07 de ab~il de 2014 

(Estatuto dos Militares do Estado do Amapá), e tendo em vista o teor do 
Processo n° 28740.000931/15-DP, 

RESOLVE: 

Art. 1 o Promover ao Posto de 2° TEN QEOPM, pelo critério de 

Tempo de Serviço, o SUBTEN QPPME Jordão Ribamar Neves Botelho, a contar 
de 03 de agosto de 2015. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Macapá, (.:5' de novembro de 2015 

-
J 

ANTÔNIO ~AL.DEZ e E DA siL.VA 
Governad r 

-L 

DECRETO N" "51.\~ o DE 1..~ DE NOVEMBRO DE 2015 

O GOVERNADOR CO ESTADO CO AMAPÁ,.usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XV, da Constituição .do Estado 
do Amapá, cjc o§ 1•, da Emenda Constitucional n• 79, de 27 de mwo de 2014 
e art. 54, da Lei Complementar n• 0084, de 07 de abril de 2014 (l!:statuto dos 
Militares do Estado do Amapá), e tendo em vista o teor do Processo n° 

28740.ooo971/15-DP, 

RESOLVE: 

Art. 1° Promover ao Posto de 2° TEN QEOPM, pelo critério de 
Tempo de Serviço, o SUBTEN QPPME Jorge Quaresma dos Santos, a contar de 
03 de agostó de 2015. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Macapá, !.5' de novembro de 2015 

J M\0 1t 
ANTÔNIO 'I ~L.I>EZ G S ~ SILVA 

overnad01 

DECRETO No "5'-\~-\ DE ~5 DE NOVEMBRO DE 2015 

O GOVERNADOR CO ESTACO CO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119; inciso XV, da Constituição do Estado 
do Amapá, cfc o art. J•, § 2•, da Emenda Constitucional n• 079, de 27 de 
maio de 2014; art. 54, da Lei Complementar n• 0084, de 07 de abril de 2014 
(Estatuto dos Militares do l!:stado do Amapá);§ 12, do art. 67, da Constituição 
do Estado do Amapá,_ e tendo em vista o teor do Processo n• 
28740.000831/15-[)P, 

RESOLVE: 

Art. 1 ° Promover ao Posto de MAJOfl•QOPMA, pelo critério dé 

tempo de serviço, a CAP QOPMA Iolanda do Socorro Viana Barbosa, a contar 
de 24 de julho de 2015. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Macapá, 'Z.S de novembro de 2015 

j 
ANTÔNiO jNAL.DEZ p!!s DA SILVA 

Governocllr _ 



..... 
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DECRETO N° ':i'-il..\'2. DE 'Z..S' DE NOVEMBRO DE 2015 

O 60VERNAbOR bO ESTAbO bO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso X:V, da Constituição do Estado 
do Amapá, cfc o art. 1°, § 2°, da Emenda Constitucional n• 079, de 27 de 
maio de 2014; art. 54, da Lei Complementar n• 0084, de 07 de abril de 2014 
(Estatuto dos Militares do Estado do Amapá);§ 12, do art. 67, da Constituição 
do Estadc;> do Amapá, e tendo em vista o teor do Processo n° 
28740.000824/15-DP, 

RESOLVE: 

Art. · 1 ° Promover ao Posto de MAJOR QOPMA, pelo critério de 
tempo de serviço, a CAP QOPMA Josiane Silvo dos Sontos Santona, a contar 
de 27 de julho de 2015. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor ~a data de sua publicação. 

Maeapá, (..5' de novembro de 2015 

~ V#• lt 
ANTÓNIÓ ALbEZ E IE~PisA SILVA 

Governod .. 

DECRETO N° 5 Y Y 3 DE '(.5' DE NOVEMBRO DE 2015 

O 60VERNAbOR bO ESTAbO bO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XV, da Constituição do Estado 
do Amapá, c/c o§ 2•, do art. 1°, da Emenda Constitucional n° 079, de 27 de 
maio de 2014 e art. 54, da Lei Complementar n° 0084, de 07 de abril de 2014 
(Estatuto dos Militares do Estado do Amapá), e tendo em vista o teor do 
Processo n° 28740.000834/15-[)P, 

RESOLVE: 

Art. 1° Promover ao Posto de 2° TEN QOPMA, pelo critério de 

tempo de serviço, o SUBTEN Cf'PMC Walter Célio Costa dos Sontos, a contar 
'de 03 de agosto de 2015. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data d~ sua publicação. 

Maeapá, ·v; de novembro de 2015 

~ trflt ~ 
ANTÔNIO ALDEZ 6( Fs DA SILVA 

&overnado 

DECRETO N° "5''-i~l.{ DE t.5' DE NOVEMBRO DE 2015 

Disp& sobre a transferência do Serviço 
Ativo da Policia Militar do Amapá para a 
Reserva Remunerada, "EX-OFFÍCIO", do 
2° TEN QEOPM MANOEL RAIMUNDO DA 
SILVA E SILVA. 

.. O GOVERNAC>OR 00 ESTADO bO AMAPÁJ usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XV, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei Complementar n• 0084, de 07 de abril de 2014 (Estatuto do~ 
Militares do Estado do Amapá), em consonância com a Emenda Constitucional 
n° 79, de 27 de maio de 2014, e tend<? em vista o teor do Processo n° 
28740.001088/2015-[)IP, 

[)E C RETA: 

Art. 1° Fica transferido para a Inatividade, mediante Reserva 
Remunerada, "EX-OFFÍCIO", o 2° TEN QEOPM Manoel Raimundo da Silva e 
Silva. pertencente ao ex-Território Federal do Amapá, cedido á Policia Militar 
do Estado do Amapá, nos termos do art. 42, da Constituição Federal, e art. 1°, 
§ 2°, da Emenda Constitucional n° 79, de 27 de maio de 2014, cfc os arts. 53, 
§§ !", 2° _e 3°, inciso "IX"; 54, § 1°; 113, inciso 11 e 115, inciso V, da Lei 
Complementar n• 0084, de 07 de abril de 2014 (Estatuto dos Militares do 
Estado do Alllllpá). 

Art. 2° Por se tratar de servidor do Quadro da União, os 

·proventos devidos na inatividade terão como base o que d~termina a Lei n~ 
10.486, de 04 de julho de 2002, calculados sobre o soldo de 2° TEN PM 
sendo-lhe assegu~ado todos os direitos pecuniários e prerrogativas prevista~ 
nos d1plomas legrus pertinentes. 

Art. 3 ° A Diretoria de Inativos e Pensionistas da Polícia Militar 
do Amapá efeti~arã o presente desligamento do serviço ativo, de acordo com 0 
d1sposto nos arts. 111, inciso I, Parágrafo único c 112, da Lei Complementar 
n• 0084, de 07 de abril de 2014. 

. · Art .. 4• Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
com efe1tos retroativos a 03 de junho de 2015. 

Macapá, ?..S' de novembro de 2015 

I f' 

/ Wi~ ·I 
ANTÕ O YALilEZ G<jE ~SILVA 

Governadct:_ 

DECRETO W SY45" DE 'Z.S' DE NOVEMBRO DE 2015 

O 60VERNAOOR 00 ESTADO bO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso X:V, da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc a Lei Complementar n° 0084, de 07 de abril de 2014, e tendo em 
vista o teor do Processo n° 28740.000026/05-RR, 

[) E C R E TA: 

Art. 1° Reformar, "EX-OFF!CJO", o 3° SGT PM RR João dos 

Sontos, pertencente ao ex-Território Federal do Amapá, cedido á Polícia Militar 
do Estado do Amapá, por ter atingido a idade limite de permanência na 
Reserva Remunerada em 19 de outubro de 2015, nos termos do art. 42, da 
Con~tituição Federal; art. 31, § 2°, da Emenda Constitucional n• 079, de 27 de 
maio de 2014, c/c o art. 116, inciso I, da Lei Complementar n° 0084, de 07 de 
abril de 2014 (Estatuto dos Militares do Estado do Amápá). 

· Art. 2° Os proventos terão como base o que determinam os arts. 
20, incisos I, 11, III, IV, V e VI, § I 0 , inciso I, § 4° e 21, incisos I e VI, Parágrafo 
único, da Lei n• 10.486, de 04 de julho de 2002, calculados sobre o soldo que 
percebia na Reserva. 

Art. · 3 ° A reforma do servidor atende >!lO previsto nos arts. 111, 
inciso il, Parágrafo único e 112, da Lei Complementar n° 0084, de 07 de abril 
de 2014. 

Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Maca pá, G. 5" de novembro de 2015 

("\ 

~~ ~ . 
I 

ANTÔNIO ~LDEZ G< SD SILVA 
~vernado 

Orgãos Extratégicos de Execução 

Corpo de Bombeiros Militar 
Cel. BM Marcelo Magno Bispo Corrêa 

GOVERHO DO ESTADO DO AMAPÁ 
CORPO DE BOMBEIROS MIUTAR 

O CORPO DE BOMBEIROS MIUTAR DO ESTADO DO 
AMAPÁ..CBMAP tomll p6bllco que RECEBEU do lllltltUto 
do Melo Ambienta e dt Ordenamento Territorial do Estado 
do Amap6 ·IMAP, 1 RENOVAÇAO n' 22812015 da Licença 
de lnatalaçlo par1 Conatruçlo do Quar1el do Corpo de 
Bombeiros Militar no empreendimento Ioc.!lzldo na 
Avenlde Rio Amazanaa com Alameda 13, sln, Am'lla 
Bnaa, na Munlelplo de Porto Grande, Estado do Amapi. 

Maupt-AP;24 de Novembro dt 2015 • 

• .-.... A J '::CELQOCBM ~:ti~ __ DOCBMAP 
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Horpolígo: 

Em:~D2015 

BM 
Martelo Magm(\_ uAJ>c;e,rfa - Cel 

- Comanda11te ~e~l~o'(sMAP-
E trato de Termo de Dlsoeosa de Ucitaclo n• 1612015-I 

C'PIJC'RMA.P 

Ar"es tk l'ro«dlmento 
Processo 13.000.537/2015 • CBMAP. 
Nota de Provislo 090/2015 • SAO/CBMAP. 
Pedido de Cotaçlo 053/2015 • CBMAP. 

~...ontrataçAo de empresa 
. especializada na prestação de 
serviços de confecção de folders 
e cartazes para serém empregados 
em campanhas desenvolvidas 
pela Coordenadoria Estadual de 
j}efesa Civil - CEDEC/AP do 
rorpo de Bombeiros Militar do 

pbjeto 
!Amapá - CBMAP em conjunto · 
P>m outros órgãos e instituições 
~o Estado do Amapá envolvidos 
~o combate c controle da 
proliferação do mosquito Aedes 
Aegypt. nas atividades de 
mitigaçAo dos impactos 
epidemiológicos e resposta aos 
afetados pelo desastre do vlrus da 
ebre Chikunl1Unva. 

ro2rama de Trabalho Vigilância e Protecao à Saúde. 
Fonte de Recurso 216. 
Natureza da despesa 33.90.39. 
Modalidade de empenho Ordinário. 
Assunto Dispensa de Licitação. 

Inciso 11 do art. 24 da Lei n 
Fundamentaçlo 8.666/93 e alteraçõe 

POSteriores. 
Marco Zero Comércio ( 

Empresa Adjud~da 
RepresentaçAo de Artigos de 
Papelaria Ltda • ME, CNPJ n 
18.562.780/0001-29. 

· Umite Orçamentirlo RS 8.000,00 (oito mil reais). 
Justiflcativa 

Toma-se necessària a. intervençAo da açAo d 
esposta da CEDEC/CBMAP em decorrência de SU81 

~tividade.s constitucionais desenvolvidas,. necessitando d 
I contrataçAo dos sçrviços do objeto ora em apreço, conform 
solicitaçAo c informações contidas no oficio n• 156/201 S 
CEDEC/AP, de 02 de setembro de 2015, contido nos autos. 

A contrataçllo deve-se em decorrência do alto fndie~ 
de manifestaçAo ao. mosquito Aedes Aegypt em todos o 
municlpios do Estado desencandeando a proliferaçao d 

....... ~~"""" ' ••. c•-· r na Justificativa do Projeto Básico n• 26/2015 PT 
DAG/CBMAP, acostada aos autos. 

~mbro.,1<115. 

Clauberto Gonçalves . a- Cap QOABM 
Presidente UCBMAP 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Homologo: 

Em:!3JJL/2015 

Marcelo Mlpo ~A.ecu,.- Cd BM 
• Comondoatt Gtr' ~MAP-

Extrato de Termo de DisiH!nsa de Lldtaclo o• 1712015-
CPUC'RMAP 

AC<kf tk Proctdlmmto 
rocesso 13.000.35012015-CBMAP. 

!'!.ota de Provlslo 067/2015- SAO/CBMAP. 
Pedido dtCota_ç_lo 130/2015- CBMAP. 

AquisiçAo de combustlvel 
gasolina comum, diesel BS' 
1800 c diesel BS· 10) visando. 
atender as necessidades da frota 

Objetg em:stre, nãutica e equipamentos 
motomecanizados pertencentes 
ao Corpo de Bombeiros Mililar 
do Amapá- CBMAP, no 
municlpio de Oiapoque/AP. 

Pr011rama de Trabalho Prevenção e Combate a Sinistros. 
Fonte de Recurso 101. 
Natureza da despesa 33.90.30. 
)\todalldade de empenho Ordinãrio: 
Auunto Dispensa de Licitaçao. 

Fundamentação 
nciso V do an. 24 ·-t~a Lei n 

8.666193 e alterações POSteriores. 

Empresa A.djudieada Miguel Cutano de Almeida 
EPP/ CNPJ n• 02.612.262/0001-32 

~imite Orçamentário ~$ 52.030,00 ( cinquenta e dois mi 

'----·-- F trinta reais).,__ __ . 

(DIÁRIO OFICIAL) 

Justificativa 
Por ser extremamente necessário para 

astecimento dos veículos c equipamentos do CB 
xistentes no municlpio de Oiapoque, pois a talta do objet 

erá ocasionar prejuízos irreversíveis a vidas e patrimôni , 
m a. paralização dos serviços do CBMAP prestados 

omunidadc local. 

Policia Militar 
Cel. PM José Carlos Corrêa de Souza 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITACAO 

AVISO DE LICITAÇÃO ' 

PREGÃO ELETRÕNICO N• 015/2015-
CPLIPMAP 

A Policia Militar do Estado do Amapá, e esta 
Pregoeira, designada através da Portaria n° 

· 002/2015-CPUPMAP, de 23 de fevereiro de 
2015, publicada no DOE N.0 5905, de 25 de 
fevereiro de 2015, levam ao conhecimento dos 
Interessados, que estará realizando no dia 18 
de dezembro de 2015, às 10h00min, horári~ de 
Brasília, a licitação na modalidade Pregão, na 
fonna Eletrônica, no slte www.licitacoes
e.com.br, sob o n• 611251, do tipo: MENOR 
PREÇO, · cujo OBJETO É O REGISTRO DE 
PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
LICENÇAS PARA USO DE SOFTWARE 
CORPORATIVO (ANTIVÍRUS KASPj:RSKY) 
PARA EQUIPAMENTOS ESPECÍFICOS DA 
PMAP, confonne condições e especificações 
constantes no Edital de Licitação e em seus 
Anexos. Referente ao Processo n.• 
340101.2015.00241- DOF/PMAP. 

Acolhimento das propo!JtaS até as 09h do dia 
18/12/2015, horário de Brasíliá.lNFORMAÇÕES 
pelo telefone (96) 3212-1520, das 08h às 13h, 
ou pelos e-mails: licítacao.pmap@lg.com.br I 
cpl@pm.ap.gov.br, ou no endereço Rua Jovino 
Dlnoá 146, Bairro Beirei, CEP: 68.902-030, 
Macapá -Amapá. 

Defensoria Pública 
Horácio Maurien Ferreira de Magal,hães 

PORTARIA 
N0.0110/2015~DEFENAP 

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO 
ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo 
Artigo 119, Inciso III, da Lei Complementar 
Estadual no. 0086, de 25.06.2014, e pelo 
Decreto no 022, de 02 de janeiro de 2015, e 
considerando o que consta do Oficio n•. 
001278/2015-Vara única de Mazagão. 

RESOLVE: 

Designar os servidores ANDRÉIA CRISTIANE 
PEREIRA DE LIMA, Advogada, OAB/AP 2889, 
Gerente de Subgrupo de Atividades do Projeto 
"Expansão e Melhoria do Atendimento Jurfdico no 
Estado do Amapá', CDS-2 e JOSÉ ALBERTO 
SOUSA SANTOS, Motorista, CDI-3, lotados 
nesta Instituição, para se deslocar da sede 

. de suas atividades Macapá/AP, até o 
Município de Mazagão/AP, no período de 
23 a 24.11.2015, para atuar em audiência 
no referido Município. 

Dê-se ciência, re~ublique-se e 
~umpra-se.~ · · ............._ · 
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PORTARIA 
N". 111/2015-DEFENAP 

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO 
DO AMAPÁ, usando das atribuições que lhe sao 
conferidas pelo Artigo 119, Inciso 111, da Lei 
Complementar Estadual n•. 0086, de 25.06.2014, 
e pelo Decreto n• 0022, de 02 de janeiro de 2015, 
e considerando o que consta nos Oficios 14612015 
e 119/2015 • JITF. 

RESOLVE: 

Designar a servidora, MARLI PAES PEREIRA, 
Advogada, OAB/AP 1618, Gerente de Subgrupo 
de Atividades do Projeto 'Expansão e Melhoria do 
Atendimento Jurídico no Estado do Amapá', CDS-
2, lotada nesta lnstituiçao, para se deslocar da 
sede de suas atividades - Macapá/AP, para 
acompanhar a Jornada Fluvial no :_.:,trilo de 
SUCURIJU da Comarca de Amapá/AP. no perlodo 
de 02 a 07/12/2015. 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO'ELETRÕNICO N° 01/2015-

CPL/DEFENAP 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÓNICO 
TIPO DE LICITAÇÃO;MENOR PREÇO POR 
GLOBAL POR LOTE 
OBJETO: Contratação de empresa especializada 
para prestação de serviço de limpeza e 
conservação para atender a Defensoria Pública do 
Estado do Arnapa - DEFENAP, de acordo com as 
caracterlsticas mlninas descritas no anexo 1 -
Termo de Referência; 
Acolhimento das Propostas: no endereço 
eletrônico www.Iicitacoes-e.com.br. A partir das 
09h00min do dia 26 de novembro de 2015, até as 
1 OhOOmin do dia 10 de dezembro de 2015, horário 
de Brasilia. 
Abertura da Sessão Para Lances: ás 10h30min, 
do dia 11 de dezembro de 2015, no horário de 
Brasllia. 

Macapá-AP 24 de novembro de 2015. 

MONI~~EB 
Pregoeira da CPL/DEFENAP 

Gabinete de Segurança Institucional 

Maj. PM Huelton Corrêa Madeiros 

PORTARIA N'. 039/2015- (;SI/GEA 

O ('here do Gabinete dr Se~uranço 

Institucional ~o Governo do Estado do Amapá, usundo das 
atribuições que lhe slo eooreridas pelo_ Decreto 
Go•<rnamrntal o' 0009/2015. de 02 de janeiro do correntr, 

RESOLYE: 

Art. I -Autorizar o dtslocamcnto do militar abai.-:o 
relacionado, da sede de soas atribuiçOes em Macapá-AP. até a 
cidade de Belém-PA, no dia 20 de no•embro de 2015, paro 
·serviço dt asstSsoramento, segurança t 8poio institucional do 
Exctlrntlssimo Senhor Governador do f.slado. 

' 



Macapã, 25.11.2015 

·I' Trn Pll Rômulo Górs Ftrrrirn, Grupo 111. 

Art. 2• - Dt acordo com o 1rt 4•, ollnea h, do 
Drcrrlo n' 1472, dr 04 dr obril dr 2002, qur allrra a labtla 
dos volorrs das dl~rlas dos srrvldorn civis e mililarrs do 
ESiado do Amapi. o srlor rcsponshtl drvrrA providro<ior os 
procrdimrnros rtfrrenrts ans dlrrlros ptruniArios • qur f•z 
jus. 

~~~~~~nn~~~~MC 
Chrfr do Ga lntlr dt Stguronça lnsll~ol_ 

Controladoria Geral do Estado 

Otni Miranda de Alencar Junior 
I 

PORTARIA N'I26/2015/CGE 

O CONTROLADOR GERAl, DO 
ESTADO .D.O AMAPÁ. nomeado pelo Decretn n" 
IJO I S de 02 de jàneiro de 20 15. usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo Artigo 37 XI. Artigo 45 do 
Decreto Estadual n" 7.549. de li de dezembro d~ 
201J. 

RESOLVE: 
An. 1". l'ron·og~r ror 60 (sessenta) dias o praw para 
co11clusàtf <k•s Trabalhos da Comissão de l'roccs~o 
· .1\uminislrativu Disciplinar. designada pela f'onaria n" 
102'2015-{.'{iE. de 29.09.2015. publicada no Diário 
Oliciul do' Eswdo n" 6052 de 01.10.2015. com 
circulai;à<• em 05.10.2015. em fac~ da~ rdliles 
aprcscnlad~s pelo Presidente da Comissan Processante 
,·onswnlcs no Memorando n• 050/20 15-Comissàn 
llJ:Ci\l('(iE. de 24.11.2015. 

Gabinete Civil 
Marcelo Ignácio da Roza 

·igor na data de sua 

PORTA R I A N•07V/201S·GAB/GOV 

O CHEFE DE GABINETE DO GOVERNADOR, no 
u,;c da faculdade de delegação, Que lhe e conferida pelo inciSO 11, do 
art. 123, da Constiluiçao Estadual, Lti n• 0664, de OS de ~brll de 
2002 c con,ldcrM<lo o que cunsta no processo n• 28760.R66/201 ~. 

RESOLVE: 

Art. to · OETERMJNAR a instauração de 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPliNAR a fim de apurar os lalos 
relatados no proces.<o no 28760.866/2015. 

Art. 2° · Para cumpnmento ao drspos:to no artigo 
MINiOr, a Comissão Processante, será composta pelos o;rrvklores 
Teima Maria Borges Vasconc-elos Braga, Têcnrco em 
<:ontabllraadc, Matricula no 1016411, oue a prcs•dirá, Suely dos 

. Sanl~ Nascimento, Agente de L•mpeza e Conservação, Matricula n° 
1018497 e Homero Jacl<son leitão de Alencar. Assistente 
Admtnistrativo, Matricula no 365483, todos servidores e ullegrantcs 
~o Quadro deste Gabinete do Governador. 

M. 3° · Para bem cumprtr as suas atrtbulções • 
Comis~o lerA aC<'«O a toda dcx:urn<.'fltaçào necessária a elucidação 
do' falos, bem como, dCIIcrâ colher QuaiSQuer dec1araçõos, 
clf'rt')immtos c dcmai:-. proVas QIJ!' entender pCiltnenlL-:,. 

A1t. 40 • A COtnl!lsão ora constituída, l!!rá o prtvo 
de &U (sessenta) <l•d>, d par11f rta pubicaÇ~o de>la PoMna, para 
concluir a avurr:~t;;to dos ratos e etatiorar o rclató~tO tlnal, <daodo 
f.iCIIOd a AC1m•nlstraç3o Supenor d(!sta rnstltulção. 

~cgtstrc·se, PubliQue•se e Cumpra·5c. 

CHEFIA DE GABINETE ~GOVERNADOR, em Macap.I·AP, 06 
de novemhro do 201 S L()tt~ 

MA LO IGNACI~
1

~0ZA 
Chefe e Gabinete d~:v:r~do 

Ratifico na forma do art. 26, da 
Lei 8.666/93 
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DISPENSA N 015/20 
JUSTIFICATIVA N° 015 015-C /GAB/GOV 

FUNDAMENTAÇAO LEG : Art 4, inciso 11, da 
Lei 8.666/93 e suas alteraçO ; e i Complementar· 
n° 101. de 04/05/2000; Lei n° 4.320 de 17./03/64 e 
Processo Administrativo - Protocolo-Geral no 
28760.3 71/2015. 

PRORROGAR, por 30 (trinta) dias, o prazo para 
conclusão dos trabalhos da Comissão constitulda 
pela Portaria n.• 556/2014-DGPC, alterada pela 
Portaria n.• 12312015-DGPC, a contar. do prazo 
legal. 

Macapá-AP, 05 de novembro de 2015. 
FIRMA ADJUDICADA: MM & MK L TOA- EPP 
(CNPJ: 22.407.536/0001-69) 
VALOR TOTAL:R$ 7.869,00 (Sete mil oitocentos 
e sessenta e·nove reais) 
Submetemos à superior consideração do 
Excelentissimo Serihor Chefe de Gabinete do 
Governador, a presente Justificativa para efeito de · 
autorização e ratificação do valor 

· supramencionado, que tem como objetivo suprir 
realização de despesas com a contratação ·de 
empresa especializada para aplicação de películas 
de proteçao solar automotiva e substituição de 
películas protetoras arquítetOnica para janelas e 
fachadas do prédio do Palácio do Governo, sito a 
Rua: General Rondon. n. 259 - Centro 
pertencente ao Gabinete do Governador' 
conforme o contido no Memo n. 017/2015-GNA~ 
GAB/GOV 
Com o forte calor que afronta nosso Estado, a 
colocação das pellculas nos veicules reduz o calor 
provocado p~los raios do sol, como tabém 
ajudando na visibilidade do motorista e dando 
mais conforto aos passageiros. 
Justifica-se também a substituição das películas 
nas janelas e fachada do Hal de entrada do 
prédio, por estarem desgastadas, assim 
garantindo a proteção as pessoas dentro do 
ambiente com menor intensidade dos raios ultra 
violeta. 
Ressalta-se que a despesas ora justificada trata
se de um serviço eventual, sendo que este órgão 
no decorrer dp exercício 2015. não realizou outros 
de mesma semelhança e no mesmo local que 
possam conflitar conjunta e concomitantemente,· 
ao objeto do referido processo. 
Justifica-se a dispensa de licitação com fulcro no 
Art.24, inciso 11. da Lei 8.666/93, haja vista que os 
valores propostos estão dentro do limite impostos 
por lei, conforme comprovaçOes de (03) três 
orçamentos acolhidos no mercado local, anexados 
ao processo. 
A escolha da EMPRESA ADJUDICADA deu-se em 
face ter apresentado menor preço dentre as 
demais propostas. ser empresa especializada para 
a realização dos serviços, critério de qualidade e 
garantia e estando cóm sua regy@ridade fiscal 
ãtualizadas, atendendo assim o objeto solicitado 
pela Administração Estadual. • 
Pelo exposto; visando salvaguardar os interesses 
da Administraç3o Pública. em fiel cumprimento da 
Lei, submeto a presente justificativa a Vossa 
homologação, rigorosamente amparada pelo art. 
26, da Lei n° 8.666/93, com escopo de ratificaçao 
e consequente publicação no Diário Oficial do 
Estado do Amapá. como condição para eficácia 
dos atos. 

Novembro de 2015. 

Su i aS~~' 
Presidente da PL/GAB/GOV 

Polícia Civil 

Del. Maria de Lourdes Sousa 

PORTARIA N.0 617/2015-DGPC 

A DELEGADA-GERAL DE POLICIA CIVIL, usando 
das .atribuições que lhe sao conferidas pelo art. 17, 
XI, da Lei n. 0 0883, de 23 'de março de 2005 e pelo 
Decreto n.0 0038, publicado no DOE n. 0 5870, de 02 
de janeiro de 2015, combinado com o parágrafo 
único do art. 161 da Lei n.0 0066/93 e tendo em 
vista os motivos .expostos no Oficio n.0 785/15-
CSA, subscrito pelo Presidente da Comissão na 
Sindicância Administrativa Disciplinar n.0 

023/2014, os quais justiftcam a necessidade de 
prorrogação do prazo fixado em lei para f1 conclusão 
dos respectivos trabalhos, 

RESOLVE: 

Dê-se ciência. 
Publique-se e Cumpra-se. 

Ma~sa 
Delegada-Geral de Policia Civil . . . 

PORTA RIA N° 618/2015-DGPC 

A DELEGADA-GERAL DE POLICIA CIVIL, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 17, 
XI, da Lei n• 0883/05 e pelo Decreto n.• 0038/15 de 
02 de janeiro de 2015, publicado no DOE n° 5870, 
combinado com o art. 168 da Lei ·n.• 0066/93 e 
tendo em vista os motivos expostos no ·Oficio n.0 

786/2015-CPAD/CGPC, subscrito pela Presidente 
da Comissão do Processo Administrativo 
Disciplinar n.0 017/2013-CGPC, os quais justificam 
a necessidade de prorrogaçao do prazo fixado em 
lei para a conclusão dos respectivos trabalhos, 

RESOLVE: 

PRORROGAR, por 60 dias, o prazo para conclusão 
dos trabalhos da Comissão constitulda pela Portaria 
n. 0 0089/2013-DGPC, a contar do _prazo legal. 

Macapá-AP, 05 de novembro de 2015. 

Dê-se ciência. 
Publique-se e cumpra-se. 

M~Sot1sa 
Delegada~Geral de P~líc_ia Civil 

PORT ARJA N' 61912015-DGPC 

A DELEGADA-GERAL DE POLICIA CIVIL, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 17. 
XI, da· Lei n° 0883/05 e pelo Decreto n.0 0038/15 de 
02 de janeiro de 2015, publicado no DOE n. 0 58.70, 
combinado com o art. 168 da Lei n.0 0066/93 e 
tendo em vista os motivos expostos no Oficio n. 0 

787/2015~CPAD/CGPC, subscrito pela Presidente 
da Comissao do Processo Administrativo 
Disciplinar n.0 021/2014-CGPC, os quais justificam 
a necessidade de prorrogação do prazo fixado em 
lei para a conclusão dos respectivos trabalhos, 

RESOLVE: 

PRORROGAR, por 60 dias. o prazo para conclusão 
dos trabalhos da Comissão constituída pela Portaria 
n° 332/2014-DGPC. a contar do prazo legal. 

Macapá-AP, OS de novembro de 2015. 

J:kecfn:ia. 

P~a-se. 
M 1188-· 

Delegada-Geral de Policia Civil_ 

PORTA RIA N° 620/2015-0GPC 

A DELEGADA-GERAL DE POLiCIA CIVIL, usando . 
.das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 17, 
XI, da Lei n° 0883/05 e pelo Decreto n.0 0038/15 de 
02 de janeiro de 2015, publicado no DOI,: n.0 5870, 
combinado com o art. 168 da Lei n.0 0066/93 e 
tendo em vista os motivos eX'pOstos no Oficio n.0 

788/2015-CPAD/CGPC, subscrito pela Presidente 
da Comissão do Processo Administrativo 
Disciplinar n.0 007/2015-CGPC, os quais justificam 
a necessidade de prorrogação do prazo fixado em 
lei para a conclusão dos respectiVos trabalhos.-

RESOLVE: 

PRORROGAR, por 60 dias, o prazo para conclusão 
dos trabalhos da Comissão constituída pela Portaria 
n.0 0226/2015-DGPC, a contar do prazo legal. 

• _ Macapâ-AP, 05 de novembro deJ01.~. 



Macapã, 25.11.2015 

Dê-se ciência. 
Publique-se e Cumpra-se. 

M~sSou~a' 
Dele~iaCivil 

PORTARIA N°621/2015-DGPC 

A DELEGADA-GERAL DE POLÍCIA CIVIL, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 17, 
XI, da Lei n• 0883/05 e pelo Decreto n.• 0038/15 de 
02 de janeiro de 2015, publicado no DOE n.• 5870, 
combinado com o art. 168 da Lei n• 0066/93 e 
considerando o exposto no Relatório Final do PAD 
n.• 007/2012-DGPC, onde a então Comissão 
Processante propõe a Autoridade instauradora da 
época, Delegado Geral Tito Guimarães Neto, que o 
servidor· GEOVANO SEMBLANO DE OLIVEIRA 
seja submetido a exame de Sanidade Mental, com 
base nos fatos e fundamentos legais, 

RESOLVE: 

DETERMINAR. por SOBRESTAMENTO dos 
presentes autos, em razão do Incidente de 
Sanidade Mental, até que ·o laudo definitivo seja 
elaborado e encartado aos autos, devendo o 
processo principal continuar na guarda da Comissão 
Processante. 

Macapà-AP, 10 de novembro de 2015. 

P O R TA R I A N° 0673/2015 

. A DELEGADA GERAL DE POLÍCIA CML DO 
AMAPÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Portaria (N) 004/2000-SEJUSP, e tendo em vista o 
dOçumento Memorando n? 0713/2015- GAB/DPI. 

R E 50 L V E: 

RELOTAR, por Interesse da administração, o 

servidor RAIMUNDO TRINDADE NERY, (Agente de 

Polícia Civil), Classe •especial", Padrão VI, pertencente 

ao quadro de servidores do Estado do Amapá, do 

munldplo de SERRA DO NAVIO, para esta CAPITAL 

(MACAPÁ), a CO!'Jtar de 14/09/2015. 

JUSTIFICATIVA: Conforme o teor da 
Portaria n° 942/2005-SEAD, de 16/08/2005. 

Registre-se, Publique-se e Dê·se Ciência. 

Macapá·AP, 27 de Outubro de 2015. 

M~SSOl/~ 
Del~_ad~ Geral de Polida Civil 

PORTA R I A N° 067!1/2015 • DGPC • 

A DELEGADA GERAL DE POLÍCIA CML DO 
AMAPÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Portaria (N) 004/2000 • SEJU5P, e tendQ,em vista 
o documento, Memorando no 0734/15· GAB/OPI. 

R E 50 L VE: 

1 • HOMOLOGAR o deslocamento do Servidor 
JOSÉ ROBERVAL RANGEL DE ANDRADE (Delegado 
Titular da DP. de Serra do Navio),' que viajou da sede 
de suas atividades Serra do Navio/AP, até o munidpio 
de Pedra Branca do Amaparf, no período de 01 à 
10/06/2015, em missão.polidal. · 

2 - De acordo com o Decreto 149 2, de 04 Abril · 
02 e Lei n• 0066, de 03 Maio 93, autorizo o saque de 10 
{dez) diárla(s). / 

Registre-se, Publique-se e Dê-se Ciênda. 

Macapá-AP, 16 de Novembro de 2015. 

M~OUSA 
Delegada Geral de Polícia Civil do Amàpá 

PORTA R I A N° 0680/2015 • OGPC 

A DELEaADA GERAL DE POLÍCIA CIVIL DO 
AMAPÁ, no uso das atribuições Q!!e lhe s~ conf_!!ridas 
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pela Portaria (N) 004/2000. • SÜUSP, e tendo em vista 
o documento, Memorando n• 0735/15· GAB/DPI. 

R E 50 LVE: 

1 • HOMOLOGAR o deslocamento do Servidor 
JOSÉ ROBERVAL RANGEL DE ANDRADE {Delegado 
Titular da DP. de Serra do Navio), que viajou da sede 
de suas atividades Serra do Navio/ AP, até o municlpio 
de Pedra Branca do Amaparí, no período de 01 à 
Hl/07/2015, em missão polida!. 

2 - De acordo com o Decreto 1492, de 04 Abril 
02 e Lei n• 0066, de 03 Maio 93, autorizo o saque de 10 
(dez) diária(s). · 

Registre-se, Publique-se e Dê-se Ciência. 

Macapá-AP, 16 de Novembro de 2015. 

M~:OUSA 
Delegada Geral de Polícia Civil do Amapá • 

PORTA R I A N° 0681/2015 • DGPC 

A DELEGADA GERAL DE POliCIA CIVIL DO 
AMAPÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Portaria (N) 004/2000- SEJUSP, e tendo em vista 
o documénto, Memorando n° 0736/15· GAB/DPI. 

R E SOLVE: 

1 • HOMOLOGAR o desl0çamento do Servidor 
JOSÉ ROBERVAL RANGEL DE ANDRADE (Delegado. 
Titular da DP. de Serra do Navio), que viajou da sede 
de suas atividades Serra do Navio/ AP, l!lté o munidpio 
de Pedra Branca do Amaparl, no perlodo de 01 à 
10/08/2015, em missão policial. 

2 - De acordo com o Decreto 1492, de 04 Abril 
02 e Lei n• 0066, de 03 Maio 93, autorizo o saque de 10 
(dez) diária(s). · 

Registre-se, Publique-se e Dê·se Ciênda. 

Macapá·AP, 16 de Novembro de 2015: 

MAR~ SOUSA 
Delegada Geral de Polida Civil do Amapá 

PORTA R I A NO 0682/2015 • DGPC 

A- DELEGADA GERAL DE POLÍCIA CIVIL DO 
AMAPÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Portaria (N) 004/2000 • 5EJUSP, e tendo em vista 
o documento, Memorando n• 0738{15· GAB/DPI. 

R E SOLVE: 

1 • HOMOLOGAR o deslocamento do Servidor 
LEAN~RO MOISES DE SOUSA (Delegado de Polida), 
que viajou da sede de suas atividades Maca pá/ AP até 
os munidpios_de Vltória do Jari, no dia 27/05/2015, 
em missão policial. 

2 - De acordo com o Decreto 1492, de 04 Abril 
02 e· Lei no 0066, de 03 Maio 93, autorizo o saque de 01 
(uma) dléria(s), 

RegiStre-se, PUblique-se e Dê·se Ciência. 

Macapá·AP, 16 de Novembro de 2015. 

~SOUSA 
Delegada Geral de Polida Civil do Amapá 

PORTA R I A NO 0683/2015 • DGPC 

A DELEGADA GERAL DE POLÍCIA CML DO 
AMAPÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Portaria {N) 004/2000 • SEJUSP, e tendo em vista 
o documento, Requerimento pessoal do Servidor. 

R E 50 L VE: 

1 • HOMOLOGAR o deslocamento do Servidor 
ROBERTO PARENTINS DOS SANTOS (Agente de 
Polida), que viajou da sede de suas atividades 
Macapá/ AP, até a cidade de Brasilla/DF, no perlodo de 
14 à 18/09/2015, a fil)l de tratar assuntos de 
interesse dos servidores beneficiados pela Lei n• 
13.121, de 11 de Maio de 2015. 

2 - De acordo com o Decreto 1492, de 04 Abril 
02 e Lei n° 0066, de 03 Maio 93, autorizo o saque de 05 
~n~~~~~ . 

_ Registre-~, Publique-se e Dê·se Ciência. 
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Macapá·AP, 16 de Novembro de 2015. 

MA~sw:o-
Delegada Geral de Policia Civil do Amapá 

PORTA R I A N'684/2015-GAB DGPC 

A Delegada Geral de Polícia Civil, Ma ria 
de Lourdes Sousa, no uso de suas atribuições legais 
concedidas pela Lei n• 0066/199Je Decreto N" 003812015, e 

CONSIDERANDO o período de Licença 
a Maternidade concedida a Servidorà Andreza dos Santos 
Monteiro - Delegada de Policia Civil Titular da Delegacia 
Especializada na Investigação de Atos Infracionais- DEl AI. 

RESOLVE·: 

Art. I" • Designar a Servidora IZABEL 
CRISTINA FROTA LIMA - D~legada de Policia Civil, 
Matricula n• 259012, para no perlodo do dia OI a 31 de· 
Janeiro de 2016, responder cumulativamente pela 
Titularidade da Delegacia Especializada na Investigação de 
Atos Inftacionais- DElA!. 

Art 2" • Registre-se, boiique-se · e 
Cumpra-se. 

Macapá/AP, 25 de Novembro de 2015. 

MA~A 
Delegada Geral de Policia Civil 

PORTA R I A N'68Sil0l5-GAB DGPC 

A Delegada Geral de Policia Civil, Maria 
de Lourdes Sousa, no uso de suas atribuições legais 
concedidas pela LCi n• 0066/1993 e Decreto N" 0038/2015, e 

CONSIDERANDO.o periodo Licença a 
Maternidade concedida a Servidora Andreza dos Santos 
Monteiro - Delegada de Policia Civil Titular da Delegacia 
Especializada na Investigação de Atos Infi'acionais- DIO:IAI, 

RESOLVE_: 

Art. I' - Designar o Servidor FLÁVIO 
ROBERTO NUNES DE SOUSA- Delegado Je Policia Civil; 
Matricula n• 339717, para no periodo do dia O I a 31 de 
Dezembro de 2015, responder cumli!Jtivamente pela 
Titularidade da Delegacia Especializada na Investigação de 
Atos lnftacionais- PElAI. 

Cumpra-se 
Art. 2' - Registre-sê. Publique-se e 

Macapá/AP, 25 de Novembro de 2015. 

M~SOUSA 
Delegada Geral de Policia Civil 

Procuradoria Geral do Estado· 

Narson de Sá Galena 

PORTARIA N° 286/2015-PGE. 

O SUBPROCURADOR-GERAL DO 
ESTADO DO AMAPÁ, no uso das atribuições que 
lhes são conferidas pelo art. a•. § 2•. incisos I, 11 e 
VI da Lei Complementar n•. 0089 de 01 de Julho 
de 2015. 

RESOLVE: 

Art. 1° • CONCEDER, 30 (Trintç) dias 
.2? Férias, r~lativ~s-ao e~erclcio 2014, a servidora 



Macapã, 25.11 ~2015 

Clacy Maria Santana de Souza Paiva, 
pertencente ao Quadro Estadual e no exercício do 
cargo Comissionado de Assistente Técnico
Jurldico, matricula: 321087, para fruição no período 
de 14 de dezembro de 2015 a 12 de janeiro de 
2016. 

Art. 2" - Esta Portaria é irretratável e 
• entra em vigor "é! data de sua expedição. 

Dê-se ciência. Publique-se. Cumpra-se. 

Gabinete do Procurador-Geral, Macapá-AP, 18 de 
Novembro de 201!:=J ~-

Julhlano Cesar A velar 
Sub procurador-Geral do Estado. 

De~. N• 0025/2015. de 02.01.2015. 

PORTARIA N° 287/2015-PGE. 

O SUBPROCURADOR-GERAL DO 
ESTADO DO AMAPÁ. no uso das atribuições que 
lhes são conferidas pelo art. a•, § 2°, incisos I, 11 e 
VI da Lei Complementar n•. 0089 de 01 de Julho 
de 2015. 

RESOLVE: 

Art. 1" • CONCEDER, 30 ('trinta) 
dias de Férias, relativas ao exerclcio 2015, ao 
servidor Charles Nei Pelaes de Avis, 
pertencente ao Quadro Estadual e no exerclcio do 
cargo Comissionado de Coordenador de Atividade 
Nlvel 111, código: CDI-3, matricula: 321087, para 
fruição no período de 01 a 30 de dezembro do 
corrente ano. 

Art. 2° • Esta Portaria é irretratável e 
entra em vigor na data de sua expedição. 

Oêcse Ciência. Publique-se. Cumpra-se. 

Gabinete do Procurador-Geral, Macapá-AP. 18 de 
Novembro de 201 !:.:::;:> ~_,;.; 

Julhiano Cesar Avelar 
Subprocurador-Geral do Estado. 

Dec._N• qQ25/2015, de 02.01.2015. 

PORTARIA N" 288/2015-PGE. 

O SUBPROCURADOR-GERAL DO 
ESTADO DO AMAPÁ, no uso das atribuições que 
lhes são conferidas pelo art. 8°, § 2°, incisos I. 11 e 
VI da Lei Complementar n•. 0089 de 01 de Julho 
de 2015. 

RESOLVE: . 
Art. 1° • CONCEDER, 30 (Trinta) dias 

de Férias, relativas ao exercício 2015, ao servidor 
Reglnaldo Cardoso Pontes, pertencente ao 
Quadro Estadual e no exerclcio do cargo 
Comissionado de Chefe do Núcleo Administrativo.· 
código: CDS-2. matricula: 321087, para fruição no 
perlodo de 01 a 30 de dezembro do corrente ano. 

Art. 2• • Esla Portaria é irretratável e 
. entra em vigor na data de sua expediçao. 

Dê·_se ciência. Publique-se. Cumpra-se. 

Gabinete do Procurador-Geral, Macapá-AP. 18 de 
Novembro de 201~cS5?~ 

Julhiano Cesar Avelar 
Subprocuràdor-Geral do Estado. 

Dec. N• 0025/2015, de 02.01.2015. - . 

PORTARIA N° 289/2015-PGE. 

O SUBPROCURADOR~ERAL DO 
ESTADO DO AMAPÁ, no uso das atribuições que 
lhes são conferidas pelo art. s•. § 2", incisos I, 11 e 
VI da Lei Complementar n•. 0089 de 01 de Julho de 
2015 .e tendo, em vista o Memo. N" 094/2015-
PADM/PGE. 
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RESOLVE: 

Art. 1° • CONCEDER, 15 (Quinze) 
dias de Férias, relativas a (2" Quinzena) do 
exercício 2014/2015, a servidora Adrielly Shahira 
dos Santos Li{Tla, pertencente ao · Quadro 
Estadual e no exerclcio do cargo Comissionado de 
Responsável Técnico Nlvel 111, código: CDS-3, 
matricula: 1115367, para fruição no período de 07 
a 21 de dezembro do corrente ano. 

. Art. 2• • Esta Portaria é · irretratavel e 
entra em vigor na data de sua expedição. 

Dê-se ciência. Publique-se. Cumpra-se. 

Gabinete do Prbcurador-Ger~l. Macapá-AP,• 18 de 
Novembro de 2015.-----; ~ 

Julh~esar Avelar 
Subprocurador-Geral do Estado. 

Oec. N" 0025/2015. de 02.01.2015. 

PORTARIA N° 290/2015-PGE. 

O SUBPROCURADOR-GERAL 'DO 
ESTADO DO AMAPÁ, no uso das atribuições que 
lhes são conferidas pelo art. 8°, § 2°, incisos I, 11 e 
VI da Lei Complementar n•. 0089 de 01 de Julho de 
2015 e tendo em vista o Memo. N" 042/2015-
GCP/PGE. 

RESOLVE: 

Art. 1° ·CONCEDER,. 30 (Trinta) dias 
de Férias, relativas ao exerclcio 2015, ao servidor 
Samuel Augusto Souza Correa, ·no exerclcio do 
cargo Comissionado de Gerente Geral de Controle 
Previdenciário, código: CDS-3, matricula: 1029657. 
para fruição no perlodo de 07 de dezembro de 
2015 a 05 de·janeiro de 2016. 

Art. 2° - Esta Portaria é irretratável e 
entra em vigor na data de sua expediçao. 

Dê-se ciência.' Publique-se. Cumpra-se. 

Gabinete do Procurador-Geral, Macapá-AP, 18 de 
Novembro de 201~5~~ 

Julhlano Cesar Avelar 
Subprocurador-Geral do E.s.tado. 

Dec. N" 0025/2015, de 02.01 2015. 

Secretarias de Estado 

Administração 

Maria Goreth da Silva e Sousa 

PORTARIA NO 31J.t2015- SEAD. 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA 
ADMINISTRAÇÃO do Governo do Amapá, 
usando de suas atribuições legais qúe lhe são 
conferidas pelo Art. 123 da Constituição do Estado 
do Amapá e por nomeação do Decreto n° 0010 de 
02/01/2015 e delegação atribufda pelo Decreto n° 
L497, .de 16/10/1992 e Decreto n° 0148, de 
23/01/1998 e tendo em vista o contido no 
Processo no 314/168077/2015, resolve, 

R E M O V E R, a pedido: 

Servidor : Jorge Mendonça de Figueiredo 
Técnico em Infraestrutura 

Quadro : Estadual 
Da : Secretaria de Estado da Co!punlcação-

SECOM 
Para : Secretaria de Estado de Transportes -

SETRAP. 
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Macapá·AP, em ~4 de novembro de 2015. 

PORTARIA NO 3i3/2015- SEAD. 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA ADMINIS
TRAÇÃO do Governo do Amapá, usando de 
suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
Art. 123 da Constituição do Estzldo do Amapá e 
por nomeação do Decreto no 0010 de 02/01/2015 
e delegação atribulda pelo Decreto no 1.497, de 
16/10/1992 e Decreto no 0148, de 23/01/1998 e 
tendo em vista o contido no Processo no 
314/168068/2015, resolve, 

R E M O V E R, a Dedldo: 

Servidor : Aaviano Soares Barreto 
Técnico em Infraestrutura 

Quadro : Estadual · 
Da : Secretaria de Estado da Comunicação -

SECOM 
Para· ' : Secretaria de Estado de Transportes -

SETRAP. 

Macapá-AP, emJ4 de novembro de 2015. 

PORTARIA NO 3!~ /2015- SEAD. 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA ADMINIS
TRAÇÃO do Governo do Amapá, uSando de 
suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
Art. 123 da Constituição do Estado do Amapá e 
por nomeação do Decreto no 0010 de 02/01/2015 
e delegação atr1bulda pelo Deaeto no 1.497, de 
16/10/1992 e Decreto no 0148, de 23/01/1998 e 
tendo em Vista o contido no Processo n° 
314/116811/2015, resotv7, 

REM O V· E R, a pedido: 

servidor : Chal1es Sampaio do Nascimento 
Assistente Administrativo 

Quadro :Estadual 
Da : Secretaria de Estado da Clênda de 

Tecnologia - SETEC 
Para : Procuradoria Geral do Estado - PGE. 

Macapá-AP, em d4 de novembro de 2015. 

MA~~AESOUSA 
·Secretária d o da Admlnlstraçao 

PORTARIA No 3J5/2015- SEAD. . 
A SECRETÁRIA DE ESTADO DA ADMINIS

TRAÇÃO do Governo do Amapá, usando de 
suas atribuições legais que lhe são conferidas pélo 
Art. 123 da ConStituição do Estado do.Amapá e 
por nomeação do Deaeto no 0010 de 02/01/2015 
e delegação atribulda pelo Decretó no 1.497, de 
16/10/1992 e Decreto no 0148, de 23/01/1998 e 
tendo ·em Vista o contido no Processo no 
314/168052/2015, resolve, 

R E M O V E R, a pedido: 

Servidor : Roberto da Silva Nery 
Técnico em InfraeStrutura 

Quadro : Estadual . 
Da : Instituto do Meio Ambiente e de Orde-. 

namento Territorial - IMAP 
Para : Secretaria de Estado de llansportes -

'SETRAP. . 

Macapá-AP, em J ~ de novembro de 2015. 
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PORTARIA NO, 3J6 /2015/SEAD 

A secretária . de Estado da 
- Admlnlstraçlo do Governo do Amap6, no 

uso da competência que lhe foi delegada pelos 
Decretos nos. 1497; de- 16.10.92, 0148, de 
23.01.1998, de acordo com o Deaeto no. 0316, 
de 23.02.94 que 'regulamentou o §lO do artigo 
37, da Lei no. 0066, de 03.05.93 e D.ecreto n°. 
0010, de 02.01.2015; 

RESOLVE: 

Homologar o resultado da Avaliação de 
Desempenho do Estágio Probatório dos 
servidores abaixo reladonados, ocupantes dos 
cargos . de Fisioterapeuta, M-.lco/Cifnlca 
Médica e Técnico em Enfermagem, 
pertencentes ao Quadro de ~I Ovll do· 
Governo do Estado do Amapá, lotados na 
Secretaria de Estado da saúde - SESA •.. 

Grupo: Saúde 

Cargo: Fisioterapeuta 

Nome 

Luana santos da Silva 
Medeiros 

Matricula Pontos 

868132 99,3 

cargo: M-.lco/CIInlca Médica 

Nome 

Henaiana Solanne Lucleti 
da Silva 

Matricula Pontos 

894168 98,6 

cargo: Técnico em Enfermagem 

Nome Matricula Pontos 

João Amadeu dos santos - 897078 92,6 
Nascimento 

Macapá-AP,-24 de novembro de 2015. 

MARIA ~O!lÇ'-l- USA 

Secretá~~ 

PORTARIA NO, BJ;j /2015/SEAD 

A Secretária de Estado - da 
Admlnlstraçlo do· Governo do Amap6, no 
uso da competência que lhe foi delegada pelos 
Decretos nos. 1497, de 16.10.92, 0148, de 
23.01.1998, de acordo com o Decreto no. 0316, 
de 23.02.94 que regulamentou o §1° do artigo 
37, da Lei no. 0066, de 03.05.93 e Decreto n°, 
0010, de 02.01.2015; 

RESOLVE: 

Homologar o resultado da "Avaliação de 
Desempenho do Estágio Probatório dos 
servidores abaixo relacionados, ocupantes dos 
cargbs de Professor, Classe "A" e "t", 
pertencentes ao Quadro de Pessoal Civil do 
Governo do Estado do Amapá, lotados na 
Secretaria de Estàdo da Educação - SEED. 

Grupo: Magistério 

cargo: Professor Classe "A" 
Nome 

Ilnelte Ferreira Brazão 
Rabelo 

Matricula Pontos 

980536 82 

Grupo: MagiStério 

cargo: Professor Casse "C" 

Nome Matricula Pontos 

Céfia Maria da Rocha 923915 97,7 
Uchôa ·• 

Elias Pinheiro' 882399 100 

(DIÁRIO OFICIAL) 

Maeapá·AP, ~~ de novembro de 2015. 

'~ MARIA SOUSA 
Seaetárla de ado da Admlnlstraçlio __ _ 

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE 
VAGAS PARAO CARGO DE OFICIAL DO 

QUADRO COMPLEMENTAR DO CORPO DE 
BOMBEIROS 

EDITAL N"'52/2015- CHOC QOC -BM
CONVOCAÇÃO PARA O EXAME DE SAÚDE 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA 
ADMINISTRAÇÃO, no uso de s~JaS atribuiçOes 
legais e, conforme disposto no Decreto n.• 0148, 
de 23 de janeiro de 1998, e Decreto n• 0010 de 
Janeiro de 2015; 

· Considerando Decisao Judiéial referente ao 
Mandado de Segurança n• 0001382-
48.2015.8.03.0000- Tribunal Pleno; 

RESOLVE: 

Convocar o candidato apto na 1" Fase -
Prova ·Objetiva, para a realização da 2* fase -
Exame de Saúde. 

I - DA CONVOCAÇÃO 

1.1 O Exame Médico seguiré as prescrições do 
Decreto n• 2.511, de 13 de julho de 2009; 

1.2 Em razao do Resultado do Exa~e Médico, o 
candidato será julgado APTO oú INAPTO. O 
candidato inapto será eliminado deste 
Concurso Público. 

• 1.3 O candidato deverá se apresentar para Exame 
Médico munido dos seguintes exames: 

a} Exame parasitológlco de fezes; 

b} Exame de urina- tipo I; 

c) Hemograma VDRL; 

d) Raio X do tórax PA com laudo; 

e) Teste ergo métrico com laudo; 

f) Glicemia de jejum; 

g}Colestérol total e fraçOes; 

h} Triglicerldeos; 

i) PCCU e Beta HCG para mulheres; 

j) Uréia; 

k) Creatinina; 

I} Coagulograma I e 11; 

m) Laudo Oftalmológico; 

n) Laudo Otorrinolaringológico 
- audiometria; 

o}EEG com laudo; 

p)Chagas; 

q)Tipagem sangulnea e fator RH; 

r} Raio X panoramico odontológico; 

' .· s) Ácido úrico; 

t} Bilirrubinas totais e fraçOes; 

u)VDRL. 

com 

1.4 Em todos os laudos e resultados dos exames, 
além do nome completo do eandidato, deverá 
constar obrigatoriamente . o número de seu 
documento de identidade; sem os quais o 
exame não será considerado vélido. 

1.5 Se necessário, será · solicitado exames 
complementares, para dirimir ·· eventuais 
dúvidas, em caso da não apresentação dos 
mesmos acarretara na eliminação do 
candidato. 
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candidato. 

1. 7 A não apresentação dos exames fmplicaré na 
eliminação do candidato. 

1.8 Local e horário dos Exames: 

Exame Médico e Odontológico 

Local: Junta Médica do Corpo de Bombeiros Militar 

Endereço: Av. Piaul, n• 673, Bairro Pacoval. 

Data:18 de novembro de 2015, horário: 7h30min. 

Exame Pslcotécnlco 

Local: Junta Médica do Corpo de Bombeiros Militar. 

Endereço: Av. Piaul, n• 673, Bairro Pacoval. 

Data: 19 de novembro de 2015, horário: 7h30min. 

O candidato deverá comparecer com 30 
mln. de antecedência do horário marcado. 

CARGO: ÁREA DA SAÚDE· 001· OFICIAL BOMBEIRO

M~DICO CLINICO GERAL 

CLAS INSC CANDIDATO SITUAÇAO 

018 51415 CARLOS THIAGO DA SILVA SUB JUDICE 
SERRA 

Macapá (AP), 13 de novembro de 2015 

. -
rno~orn 

MARIA~~ i UA ~ILVA E SOUSA 
Secretária ~· Estado da Administra~ 

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO 
DE VAGAS E FORMAÇÃO DE CADASTRO
RESERVA PARA O CARGO DE SOLDADO 

BOMBEIRO MILITAR COMBATENTE 

EDITAL N°142/CFSD-BM- RETIFICAÇÂO 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA 

ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições 

iegais e: conforme disposto-no Decreto n.• 0148, 

de 23 de janeiro _de 1998, e Decreto n• 010 de 02 

de janeiro de 2015; 

RESOLVE: 

1- Retificar o Edital N" 136/2015- CFSD BM, o 
qual Torna Público o Resultado do Exame 
Documental para o cargo de Soldado Bombeiro 
Militar Combatente - CFSD BM, em conformidade 
com a Decisao Judicial W 0014626-
41.2015.8.0001 - 4" Vara Clvel e de Fazenda 
Pública da Comarca de Macapá. 

11 - Convocar a referida candidata para a Matricula 
no Curso de Formação para o Cargo de Soldado 
Bombeiro Militar Combatente. 

No ato da matricula a candidata deverá 
apresentar os seguintes documentos: 

- Cópia e original d~ carteira de Identidade; 

-CPF; 

- Cópia e original do Titulo de Eleitor 

- Cópia e originar do certificado de Reservista 
(para candidatos do sexo masculino); 

• Cópia e 'original da Certidêo de Nascimento ou 
Casamento/Divórcio; 

- Cópia e original da Certidao de Nascimento dos 
filhos, caso possua; · · _ 

-02 (duas) fotos 3x4; 

1:6 A Junta Médica do Corpo de Bombeiros, após -Tipo Sangulneo e Fator RH; 
exame clinico, anélise dos testes e dos . 
exames laboratoriais exigidos, emitlré parecer - PIS/PASEP, 
conclusivo da aptidão ou Inaptidão d~ cada_, - 02. (dois} classificadores transparentes da cor 



Macapã, 25.11.2015 

verde; 

• Cópia e original do extrato ou comprovante de 
abertura de conta bancária e agência; 

-Comprovante de Residência. 

RESULTADO DO EXAME DOCUMENTAL 

Cargo: Solda~o-Bombelro Militar Combatente 

CLAS NOME RESUlTADO 

288 
~~LLEN CAROLINE SANTANA 

OS SANTOS ·APTA 

Macapá/AP, 11 de novembro de 2015. 

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE 
VAGAS E FORMAÇAO DE CADASTRO· 

.RESE.RVA PARA O CARGO DE SOLDADO 
BOMBEIRO MILITAR COMBATENTE 

EDITAL N° 143/2015 • CFSD-BM- TORNAR 
PÚBUCA A CONVOCAÇAO PARA O EXAME 

DESAÚDE -

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA 
· ADMINISTRAÇAO, no uso de suas atribuições 

o legais e, conforme disposto no Decreto n.0 0148, 
de 23 de janeiro de 1998, e Decreto n° 0010 de 
Jáneiro de 2015; 

Considerando Decisao Judicial referente ao 
Mandado de Segurança • N° 0001058· 
58.2015.8.03.0000· Tribunal Pleno; 

RESOLVE: 

Tomar Pública a Convocaçlo para o Exame de 
SaCide do candidato apto· na 11 Fase - Prova 
Objetiva, .e em conformidade com o Edital de 
Abertura n°. 002/CFSD-BM, de 05 de janeiro de 
2012. . 

1- DA CONVOCAÇÃO 

O candidato deverá apresentar-se munido 
dos exames e documento de Identidade, no local e 
horário estipulado conforme cronograma abaixo: 

AVALIACÂO MÉDICA E OQONTOLÓGICA 

LOCAL: Centro de Saúde do Corpo de Bombeiros 
Militar 
Endereço: Avenida Pia ui n° 673- Bairro: Pacovai . 
DATA: 05 de novembro de 2015 

AVAL!AÇAo PSICOLÓGICA 

LOCAL: Centro de SaOde do Corpo de Bombeiros 
Militar • . 
'Endereço: Avenida Pia ui n° 673- Bairro: Pacoval 

DATA: 05 de novembro de 2015 

11· DO EXAME DÊ SAÚDE 
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o .. 

constituiçao ffsica do o candidato, devendo O· 
candidato ser julgado apto ou Inapto para o curso 
e para o exerclclo da carreira de Bombeiro Militar. · 

2.3. O Exame de Saúde terá caráter 
exclusivamente habiflta.tório, nao Interferindo na 
classificaçao do candidato. 

2.4. Na .Avallaçao Médica, serao avaliados os 
seguintes requisitos: 

a) Sistema cardiovascular; 

b) Vis!io; 

c) Audiçao e fala; 

d) Avaliaçao neurológica; 

e) Avaliaçao ortopédica; 

f) Avaliaçao ~ermatológica; 

2.5. Os candidatos deverao se apresentar para 
exame de saúde munidos dos seguintesoexames: 

a) Exame parasítológlco de fezes; 

b) Exame de urina- tipo I; 

c) Exame de sangue: hemograma - glicemia 
VDRL; 
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CARGO: SOlDADO BOMBEIRO MILITAR 
COMBATENTE 

CLA NOME SITUAÇÃO 

834° ANDRE OLIVEIRA 
APROVADO SACRAMENTO 

Macapê (AP), 18 de novembro de 2015 

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE 
VAGAS E FORMAÇÃO DE CADASTRO· 

RESERVA PARA O CARGO DE SOLDADO 
BOMBEIRO MILITAR COMBATENTE 

EDITAL N° 144/CFSD·BM- CONVOCAÇAO E 
RESULTADO DA MATRICULA NO CURSO DE 

FORMAÇÃO 

A . SECRETÁRIA DE ESTADO DA 
d) RX tórax PA; ADMINISTRAÇAO, no uso de suas atribuições 
e) Eletrocardiograma, com laudo. legais e. conforme disposto no Decreto n.0 0148, 
2.6. Se for necessário, a Junta Médica solicitará de 23 de janeiro de 199e, e Decreto N" 450 de 15 
exames complementares, para dirimir eventuais . de setembro de 20~ 5; 
dúvidas. 

2.7. A nao apresentaçao de qualquer um dos Considerando a Tutela Antecipada, 

exames implicar~ na eliminaçao do candidato. concedida através da Reclamaçlo Clvel N" 

2.8. Na Avaliaçao Odontológica, será examinada a 0043155.07.2014.8.03.0001, emanada do Juizado 
cavidade oral e seus anexos. 

2.9. A Avalíaçao Psicológica destinar-se-á a 
verificar, mediante _ o uso de instrumentos 
psicológicos · especlficos, as caracterfsticas 
pessoais do candidato, a fim de analisar a sua 
adequabilidade ao perfil definido ao exercfclo da 
tunçao Bombeiro Militar, e, será realizada através 
de testes objetivos e entrevista psicológica 
devolutiva (somente para os candidatos aptos), 
para estudo das aptidOes e personalidade do 
candidato, bem como verificaçao de sua 
adequaçao ao perfil psicográfico exigido pe!o 
CBMAP. 

2.10. ·Ficam estabelecidos os seguintes 
parâmetros de definiçao de perfil Pslcográfico do 
Candidato Bombeiro Militar, a saber: 

a) autoconfiança; boa postura; 

Controle de impulsividade; 

Controle de medo; controle da afetividade; 

Agressividade (controlada); 

Honestidade; 

Maturida~e; 

Inteligência no mlnimo mediana; 

Capacidade de orientaçao temporal e espacial; 

Boa memória visual é aud~iva; 
Comunlcaçao adequada; 

Boa percepç!io; 

Interesse; 

Pe~istêncla 

Iniciativa; 

Atençao concentrada em detalhes; 

Memória de ldentlficaçao (pessoas, lugares, 
objetos); 

Organização de ldeias; 

Segurança; 

Equlllbrio emocional (com adequado controle de 
ansiedade em situação de tensao, resistência ou 
pânico); 

- Espeêial de Fazenda .Pública - Comarca de 

Macapá; 

RESOLVE: 

I - Convocar o candidato relacionado no 

anexo I, para matricula no Curso de Formaçao, em 

conformidade com a Carta de Notificação N" . 

037/2015/DDP/DRH/SEAD, observando-se o 

.cronograma abaixo: 

11· Tornar Público ,o Resultado da 

Matricula no Curso de Formaçao 

MATRICULA NO CURSO DE FORMACAO 

Local: Sala da Diretoria de Recursos Humanos do 
CBMAP - Rua Hamilton Silva, 647- Centro. 

Data: 04 de novembro de 2015. 

No atei da matricula o candidato deverá 
apresentar os seguintes documentos: 

• Cópia e original da carteira d~ Identidade; 

-CPF; 
I 
• Cópia _e original do Titulo de Eleitor 

- Cópia e original do certificado de Reservista 
(para candidatos do sexo masculino); , o 

• éópia ·e original da Certldêo de Nascimento ou · 
casamento/Divórcio; 

• Cópia e original da Certidao de Nascimento dos 
filhos, caso possua; 

.02 (duas) fotos 3x4; 

-Tipo Sangulneo e Fator RH; 

• PIS/PASEP; 

2.1. O Exame de Saúde objetiva verificar a Capacidade de discernimento: 
· capacidade flsica e psicológica dos candidatos e 

• 02 (dois) classificadores transparentes da cor 
verde; · 

será realizado por uma junta composta por Responsabilidade. 
médicos, odontólogos e psicólogos do CBMAP, . 2.11. Seré eliminado do concurso, pela equipe . 
constando de Avallaç!io de Médica, Avaliação especializada, o candidato que na. avaliaçao 
·Odontológk:a e Avaliação Psicológica. Psicológica possuir desvio de padrêo, nos 
-,2.2~ · As avaliaçOes médica e odontológica a!rlbutos mencionados nos Itens anteriores, para o 
.gbjelivam verificar as condiç6e~ de saúde. ~- perfil psicológico do Bombeiro Militar. 

- Cópia e original do extrato ou comprovante de 
abertura de conta bancária e agência; 

- Comprovante de Residência. 

Anexo f 
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CARGO: SOLDADO BOMBEIRO MILITAR 
COMBATENTE 

c~;· I DIEGO DANT:;:REIRA 
RESULTADO 

APTO 

Macapà (AP), 19 de novembro de 2015. 

MARIA ~0-~SoUSA 
Secretà:~=~ - ---·· .. 

PORTARIA NO 5.30/11~2015-DRH/SEAD. 

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE 
RECURSos HUMANOS DA SECRETARIA DE 
ESTADO DA ADMINISTRAçlO, ·usando das 
abibulções que lhe são conferidas pela POrtaria 
no 103/98·SEAD, de 06/03/98 e, tendo em vista 
o contido no Processo - EDOC. no 
3i4.57343/2015, resolve, 

Conceder 03 (bis) meses de Licença 
Especial Prêmio por Assiduidade, na forma do 
artigo 101, da Lei no 0066, de 03 de maio de 

· 1993, ao servidor Everton ·Alho da Silva, 
ocupante .do cargo de Provimento Efetivo de 
Agente Penitenciário, cadastro _ no 842443, 
pertencente ao Quadro de Pessoal Ovil do Estado 
do .Amapá, lotado no IAPEN, nos períodos de 
15/12/2015 a 13/01/2016, 15/12/2016 a 
13/01/2017 e 15/12/2017 a 13/01/2018 
referente ao quinquênio 17/11/2010 a 
16/11/2015. 

Macapá·AP, emJ1P.tJ011~!o,..o d.e 2015. 

. ~ 

REGINA MARI I! OLIVEIRA DUARTE 
. ~!retora do DRH/SEAD 

ERRATA 

Na Portaria no 453/1G-2015·DRH/SEAD, 
de OS de outubro de 2015, referente a licença· 
Especial Prtmlo por Assiduidade, concedida a 
servidora .Regina Coelle Magalhles Barbosa. 

ONDE SE L@: QUINQU~NIO: 03/05/1998 a 
02/05/2003 

LEIA·SE: QUINQUÊNIO: 02/05/2003 a 
30/04/2008. 

Publique-se e registre-se. 

Maca,.-AP, em 11 :a novembro de 2015, 

REGINA MA~ OLIVEIRA DUARTE 
Diretora do ~/SEAD 

Setrap 

Odlval Monterrozo Leite 

PORTARIA NI16811S.Si'TRAP 

O SECRETÁRIO 0E ESTADO DE 
TRANSPOlnES DO GOVERNO DO AMAPÁ, no uso de suas 
atl1buiç0es que lhe alo conferidas pelo Decrelo n.• 0050, dt 
0210112015 . 

RESOLVE: 

An. 11. Homologar o deslocamento dos 
Servidores abaixo relacionados , da Sede de suas atribulç6es 
Macapá/AP, até o Município de Olapoque , à fim de 
fiSCBIIzarem serviço$ na AP·2io·Ramal do Pracuuba, AP·260· 
Ramal do Loureriço, obras na BR·156/AP·Norte, Leite Único e 
3B, no Municfpio de Olapoque, no período de 0111 OW1112015. 

JOAO WILTON RIBEIRO ALVINO Chefe da DIVOPIDOV 
-cos-2 
PAULO ALFREDO BEZ!RRA HAGE Tlicnlco em 
lnfr-trutura 

contrário. 
MACAPÁ-AP, 24 

., 
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Fazenda 

Josenildo 'Santos Abrantes 

( P IN" 186/2015 • SEFAZ 

O Secretário de Estado da F8%enda do Governo 
do Estado do Amapá, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei e tendo em vista o teor do Memo. n• 
010/2015- SVINUFES/COFISJSEFAZ 

RESOLVE: 

HOMOLOGAR o deslocamento do servidor 
ANA TAL DE JESUS PIRES DE OUVEIRA. Auditor da Receita 
Estadual, lotado · na Secretaria de Estado da Fazenda, que 
lllajou da sede de suas atMdades em MacapáiAP até a cidade 
de Rec~e/PE, no perlodo de 04 a 07/11/2015, a fim de 
participar da Reunião da Federação Nacional do Fisco 
Estadual e Distrital · FENAFISCO. Sem 6nus para 
Adm!!:!stração~·-::--::-,..--

Publique·se e cumpra-se. 

TOS ABRANTES . 
o da Fazenda 

Pág. 13 

classificadas nas posições· 0201. Ó202, 0203 e 
0204 da NCM/SH; 
d) margarina e creme vegetal acima de -~ Kg, 
classificada na posição 1517.10.00 da NCM/SH; 
e) manteiga acima de 1 kg, ciassificada na posição 
0405.1000 da NCM/SH; 
f) sal, classificado na posição 2501.00.11 dá 
NCM/SH; . 
g) feijão, exceto par.a seme&dura, classificado na 
posição 0713.3 da NCMISH: 
h) ovos, classificado r.a posição 0407.21.00 da 
NCM/SH; 
i) charque, classificado na posição 0210.20.00 da 
NCM/SH; 
j) vinagre, acima de 1 litro, classificado na posição 

. 2209.00.00 da NCM/SH; 
k) batata, classificada na posição 0710.10.00 da 
NCM/SH; . 
I) alho, classificado na posição 0703.20.90 da 
NCM/SH. 

( P IN" 187/2015 • SEFAZ 

Art .. 2° O ICMS antecipação será caiculado pela 
Secretaria de Estado da Fazenda· SEFAZ. e será 
registrado em conta corrente mediante inscrição 

- . Fatura-ICMS, sob o Código de Receita n° H11 -
ICMS Antecipação Decreto no 5001/15, que 
deverá ser recolhido até -o décimo dia do mês 
subsequente ao da entrada da mercadoria no 
território Estado .. 

O Sacredlrto de Eataclo da FIDnda do 
Govemo do Eataclo do Amap6, usando das atribulçóes que 
lhe são conferidas por Lei e tendo em ~sta o Memo n" 
08512015- COTEC/SEFAZ .. 

RESOLVE: 

Designar o servidor BENEDITO PAULO DE 
SOUZA. Gerente de Projeto 'lmplantaçlo e Manutenção 
SA TE', Codigo CDS·2, lOtado na Secretaria de Estado da 
Fazenda, pata respondat acumulatlvamente pelo cargo de 
Coorqenedor de Tecnologia da lnformação/COOrdenlldorta de 
TeCilólogla da Informação, Código CDS-3, em substituição ao 
respectivo l~ular LUIZ PAULO MARTINS DOS SANTOS 
JUNIOR, que se afastará para usufruto de férias 
regulamentares no perlodo de 03 a 18/11/2015, referente ao 
exerclcio de 2015 . 

. Publlaue-se e cumnrA-AA 

Macapá/AP, 16 de novembro de 2015. 

JOSENILDO SANT~ ~NTES 
Secretjrlo de Eatadn tia F•.enda 

( P) N"186/2015 • SEFAZ 

O Secretário de Estado da F8%enda do Governo 
do EStado dO Amapá, usando das atribulçOes que lhe são 
conferidas por Lei e tendo em vista o teor do Memorando rf' 
02512015- NUCLNCOARE/SEFAZ. 

RESOLVE: 

DESIGNAR o servidor ADEMAR CAETANO DA 
SILVA JUNIOR, Gerente de NOcleo de Informação Econ6mfco· 
FisCaiS/Coordenadoria de Arrecadação, Código CDS·2, lOtado 
na Secretaria de Estado da Fazenda, para responder 
· acumulatlvamente paio cargo de Gerente do Núcleo de 
Controle de Lançamentos Tributários/ Coordenadoria de 
Arrecadação, Código CDS-2. em substituição ao respectivo 
titular MARCO ANTONIO TURCHETTO, que estará ausente 
para gozo da Dispensa do Tribunal Regional Eleitoral no 
_oerfodod~~ 19/11/2015. · · 

Publlque·se e cumpra-se; 

Macapá!AP, 16de novembro de 2015. 

JOSENILDO sAWs ABRANTES 
Secretjrlo de Eatadel da F1za11da 

PORTARIA 
(TI N° 012/2015- SEFAZ 

Oisp6e sobre procedimentos 
relativos ao sistema de pagamento 
antecipado previsto . no Decreto n° 
5001, de 21, de outubro, de 2015. 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA, no 
uso das atribuições que lhe sao conferidas por Lei; 
Considerando o disposto no art. 60, ele art. 243, 
da lei n° 0400, de 22 de dezembro de 1997; 
Considerando o disposto no art. 256 do Decreto 
n° 2269/98 - R ICMS e Decreto n• 500~/2015, 

RESOLVE: 

Art. 1° A cobrança antecipada do ICMS será 
exigida no momento da entrada no território 
amapaense, das seguintes mercadorias: 

a) arroz, classificados nas posições 1006.20 e 
1006.30 da NCM/SH; 
b) aves, frescas, resfriadas e·, congeladas, 
classificadas nas posições 0207 da NCMISH; 
c) cames frescas, resfriadas e congeladas, de 

, origem bovina, bufalina, caprina, ovina e sulna .. 

Art. 3° Excepcionalmente ao que dispõe o art. 271 
- J do Decreto n• 2.269, de 24 de julho de 1998, o 
ICMS incidente sobre estoque remanescel"te de 
mercadorias previstas no Decreto n• 500112015, 
cujas operações passam a ser alcançadas pelo 
regime de antecipação, será recolhido em 36 
parcelas· mensais, iguais e_ suc~ssivas. sem 
acresc1mo, desde que o valor da parcela não seja 
inferior a R$ 100,00 (cem reais). 

Art. 4° O contribuinte entregará. até o dia 30 de 
novembro de 2015, éll SEFAZ: 
a) cópia em melo magnético de demonstrativo de 
apuração do estoque das mercadorias atingidas 
pelo. Decreto n° 500112015, existentes ·em 31 de 
outubro de 2015; 
b) demonstrativo do valor total do ICMS devido a 
titulo de antecipação; 
c) cópia em meio magnético do Livro de R~istro 
de Inventário das mercadoria~;. 

Art. 5° Para a tributação do estoqiJe existente em 
31 de outubro de .2015, relativo às mercadorias' 
sujeitas ao regime de antecipação de que trata o 
Decreto n• 500112015, deverao ser adotadas as 
mesmas regras previstas ·nos artigos 4° e 5° do 
citado Decreto. 

Art. 6° Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
·publica~o. 

Gabinete da Secretaria, em Macapá-AP, 16 de 
novembro de 2015. 

JOSENILDO SAN~ NTES 
Secretário de Es~:o ~zenda __ _ 

Comissão i>erm•nente de LicnaçAo 

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇ.\0 N' 006/lOIS- . 
·sEFAYAP 

Proeesso 
Asaunto 
Fundamentaçlo 
La!ol 
Adjudicado 
CNPJ 

Objeto 

-Prognmo 

RatifltO na ~l'!ll• d'l, ~-i,Jl'.S.666/93 
. Macap6-AP,~t...LJ!}_. 

~-Lido Sa,ntos A~rantes ·. 
S~ de Eslado da Fazenda 

0119502815;5 • SEFAZJAP 
Ois~ de LicitaÇIO 
Artigo 24. 11 da Lei n• 8.666193 e 
alteraç6e$ oosteriores. 
L. CARLOS DOS SANTOS-ME 
05.043.27,10001·26 
Contrataçlo de empresa especializada no 
fornecimento de '&11 mlnerol naturolsem 

"'· acondicionada · em glllnlmeS de 
polipropileno contendo 20 litros. com 
invólucro protetor da parte do vasilhame que 
entrara em contato com a ligua no bebedouro 
c lacre de segurança. devidamente aprovado 
pelos ór&los de tiscalizaçAo c controle, 
mediante troca do vasilhame' 
114101.04.122.1190.2S98 - ManutOI)çlo 
dos Servi= Administrativos da SEF AZ. 
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Nalur..., da 33.90.30 -Malerial de Consumo 
dtSPtSI 

Fonte 171-Ri\F 
ValorToul RS 8.000,00 (oito mil reais). 
~odalldadt de 
ÉmDtnho Ordiná!io 

Macapâ-AP, 23 de no•·embro de 201 S. 

ATO DECLARATORIO N° 060/2015.SEFAZ 

Prorroga a vigência do Ato Declaratório n.• 
053/2013- SEFAZ que aprova Regime Especial 
para empresa VIAÇÃO POLICARPO$ L TOA 
referente ao cumprimento de obrigaçOes relativas 
ao ICMS, na forma que especifica. 

O SecretArio de Estado da Fazenda, nó uso das 
atribuições conferidas por lei e de acordo com a 
autorizaçao 'prevista no Art. 244, da Lei n.• 
0400/97 - CTE c/c com os artigos 415 e 505 do 
Decreto n• 2.269/98 - RICMS; 

Considerando que a prorrogaçao do Regime 
Especial postulado nao prejudicará a segurança e 
a garantia do interesse da Administraçao podendo 
ser cessado ou alterado . a qualquer tempo, 
estando resguardado o. atendimento aos principias 
de maior simplicidade, racionalidade e adequaçao 
em face da natureza das operações realizadas 
pelo contribuinte; 

Considerando, ainda, o contido no parecer Fiscal 
n° 16612015-COTRIISEFAZ objeto do Processo n• 
28730.0188992015-0, 

DECLARA: 

Cláusula Primeira Pror:rogada até 31 de 
dezembro de 2016 as disposições do Ato 
Declaratório n.• 05312013 - SEFAZ, que autoriza 
Regime Especial à empresa VIAÇÃO · 
POLICARPO$ lTDA, CNPJ n• 07.716.123/0001-
72 e CAD/ICMS n• 03.029.219-o-1, referente ao 
cumprimento de obrlgaçOes relativas ao ICMS, na 
forma que especifica. 

Clãusula Segunda O presente Ato nao exonera o 
cumprimento das demais obrigaçOes previstas em 
lei e no Regulamento do ICMS. 

Cléusula Terceira O Regime Especial outorgado 
poderá, a qualquer tempo e a critério exclusivo da 
autoridade concedente, ser revogado ou alterado, 
mediante prévia comunicaçao à empresa 
autorizada, na ocorrência de: 

- superveniência de norma legal 
conflitante com as disposiçOes estabelecidas por 
este Regime Especial; 

11 - situaçao em que este Regime 
Especial vier a tornar-se prejudiCial à Fazenda 
Pública Estadual; 

111 - inobservância de qualquer de 
suas cláusulas e condiçOes: 

IV- açao fiscal proveniente de: 
a) emissao de documento fiscal ou 

utilizaçao de documento fiscal falso ou inidOneo; 
b) calçamento de documentos fiscais; 

Clâusula Quarta A prorrogaçao deste Ato 
Declaratório ora aprovado fica condicionada a 
apresentaçao, pelo interessado, de novo pedido, 
com entrada na repartição fiscal de sua jurisdiçao 
até 30 (trinta) dias antes do término do prazo de 
vigência deste instrumento. · 

Cl6usula Quipta Este Ato Declaratório entra em 
vigor na data de publicação no Dlério Oficial do • 

' 
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·Estado. 

Macapà, 18 de novembro de 2015. 

Joaenlldo San~rantes 
Secretário de Estado da Fazenda. 

Mobilização Social 

Maria· de Nazaré Farias do Nascimento 

CONSELHO ESTÀDUAL DOS DIREITOS DA 
PESSOA COM DEFICI~NCIA DO AMAPÁ 

RESOLUÇÃO N• 03 DE 11 DE NOVEMBRO DE 
2015. 

Dlsp6e sobre a ocupàçlo de 
vacine/a do assento da sociedade 
civil 'como membro efetivo do 
colegiado do Conselho Estadual 
dos Direitos da Pessoa com 
Deflc/êncla/CONDEAP. o 

O CONSELHO ESTADUAL DOS DIREITOS DA 
PESSOA COM DEFiCiêNCIA DO AMAPÁ
CONDEAP, em Reunlao Extraordinária, realizada 
no dia 11 de novembro de 2015, dentro das 
competências e das atribuiçOes conferidas pelo 
seu Regimento Interno e de acordo com a decisao 
de seu plenário. 
CONSIDERANDO a abertura de uma (1) vaga 
para a sociedade civil como membro efetivo·do 
Condeap instalou-se processo eleitoral de 
Convocaçao das OrganizaçOes de e para pessoas 
com deficiêncià com sede no Estado do Amapá 
publicado no diário Ofteial n:0 6067 no dia 
23/11/2015. 
CONSIDERANDO que o pleito eleitoral contou 
com apenas uma entidade inscrita legalmente, a 
eleição perdeu seu objeto e nêo se faz necessário 
realizar a votaçao, o que evita desperdlcio de 
material e tempo. 
CONSIDERANDO que a Entidade inscrita 
Associação Amapá Azui/AMAZUl apresentou toda 
documentaçao exigida para sua habilitaçao no 
processo eleitoral para CQmposiçao do Condeap, a 
comissao eleitoral discutiu, votou e aprovou por 
unanimidade que entidade habilitada deveria ser 
eleita por aclamaçao em Reuniao Extraordinária 
doCondeap. 

RESOLVE 

Art. 1" Homologar por melo desta resolução a 
entidade Ass9Ciaçao Amapá Azul /AMAZUl para 
ocupar o assento da Sociedade Civil como 
membro efetivo do Conselho Estadual dos Direitos 
da Pessoa com· Deficiência/Condeap, obedecido 
ao disposto no Edital n.•o1 de 20 de outubro de 
2015. 

Art. 2° Esta resoluçAÓ entra em vigor na data de 
sua publicaç:lo revogando as disposições em 
contrário. 
Macapá, 11 de novembro de 2015 

J.Lr" JOOOVAL~A)oACO~ 
Presidente do CONOEAP 

Av. Raimundo Alvares da Cosln s/n, Centro- Ccntml de 
Conselhos do Amapá 

CEP: 68900-000- MacaplltAP. Fone: (96) 3212-9143- Fax: 
. (96)3212-9145 

E.mail: condcap@sims.ap.gov.br 

Segurança 

Cel. RR Gastão Valente Calandrinl de Azevedo 

Homologo na forma da Lei 8.666193 
E alterações posteriores. 

. E., __._1_/2015 
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DISPENSA N". 010/2015 • CPL/SEJUSP-AP 

ASSUNTO: Dispensa de licitação 
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 24. Inciso V, da Lei 8.666/93 e 
alterações. • 
FAVORECIDO: MACAPÁ COMERCIO DE PRETOLEO E 
DERIVADOS L TOA. CNPJ 13.499.334/0001-01. 
OBJETO: Contratação de empresa para o fornecimento de 
combustivel tipo "OAV- 11JET-A1 (querosene de aviaçao)" 
destinado a atender às demandas do Grupo Tàtico Aéreo 
(GTA) da Coordenadoria de operações Aéreas - SEJUSP 
AP. no que se relere, ao· abastecimento da aeronave Modelo 
AS350 62, pelo período de 12 (doze) meses. 
VALOR TOTAL ESTIMADO ANUAL: R$ 499.200,00 
(Quatrocentos e noventa e nove mile duzentos reais) 
Natureza da Despesa: 3390.30- Material de consumo. 
Fonte: 101 
PROCESSO: 288580.508/2015 

. Exm~. Senhor Secretário, 

SUbmeto a elevada apreciação de Vossa Excelência a 
presente Dispensa de Licitação. em favor da empresa 
MACAPÁ COMERCIO DE PRETOLEO E DERIVADOS 
LTDA. CNPJ 13.499.334/0001·01, que tem como objetivo a 

. contratação de empresa para o fornecimento de combustível 
tipo 'OAV - 1/JET·A1 (querosene de aviaçaor 'destinado a 
atender às demandas do Grupo Tàtico Aéreo (GTA) da 
Coordenadoria de operações Aéreas- SEJUSP AP, no que 
se refere ao abastecimento da aeronave Modelo AS350 B2. 
pelo período de 12 (doze) meses. considerando-se as 
seguintes razões: 

A presente contratação Jaz-se necessario, em vista 
da aquisição de aeronave tipo Helicóptero AS350 B2. através 
do Convênio Federal n• 752783/2010, de modo qué há a 
necessidade de contratação para o fornecimento de. 
combustível. 

A opção pela contratação direta ocorreu em razão 
de não acudirem interessados às Licitações anteriores. 
conforme avisos publicações das licitações desertas juntadas 
aos autos. os quais loram desertos. 

.A repetição de nova Licitação demandaria tempo e 
desgaste administrativo desnecessários. tendo em vista a 
necessidade de conlratação do referido objeto ' 

Após frustração de Licitações anteriores. a CPL 
decidiu pela contratação direta s~b a égid~ do art. 24. V. da 
Lei 8.666/93. que ~nsagrâ: • :, • o , • ' ' ~ ~ 

Art. 24. É dispensável a 
licitação: o 

V • quando não acudirem 
interessados â licitação 
anterior e esta. 
justificadamente. não puder 
ser repetida sem prejuízo para 
a Administração, mantidas. 
neste caso. todas as 
condições preestabelecidas: 

Após dois certames desertos~ de modo que não 
houve interessados. a Comissão Permánente de Licitação 
realizou Chamada Pública no "Site do governo do Estado do 
Amapâ, conforme documento anexo aos autos. para 
apresentação de propostas e documentos de empresas 
interessas na contratação. 

No dia 13 de novembro de 2015. ás 09:00 hrs. dia 
da entrega das propostas e documentação compareceu 
apenas a empresa MACAPÁ COMERCIO DE PRETOLEO E 
DERIVADOS LTOA, CNPJ 13.499.334/0001-01, a qual 
apresentou o valor para a prestação dos serviços no· preço 
estimado anual de R$ 499.200,00 (Quatrocentos e noventa 
e nove mil e duzentos reais), valor dentro do estimado pela 
Administraçao, e ainda apresentou todos os documentos de 
habililação solicitados nas licitações anteriores. em 
cumprimento â Lei 8.666193. · 

Assim, a escolha da Contratada se encontra 
diretamente pelos seguintes fatores: por se apresentar 
documentalmente idônea. bem como. ofertar o preço 
compatível, primando pelo principio da economicidade e 
isonomia. buscando selecionar a proposta mais vantajosa 
para a Adminislraçao Pública. de modo que cumpre com as 
necessidades dessa Secretaria. 
Ê evidente que os processos de disf)ensa e de inexigibilidade 
de licitação não exigem o cumprimento de etapas formais 
. imprescindíveis num processo de licitação. entretanto devem 
obediência aos principies constitucionais da legalidade. 
impessoalidade. moralidade, igualdade. publicidade e 
probidade administrativa impostos à Administração Pública. 

Dessa forma, a lei excepcionalmente autori.za a 
Administração a adotar outro procedimento. no qual certas 
formalidádes são suprimidas ou substituídas por outras. 

Entretanto. essa exceçao não é composta de 
discricionariedade. Ao contrário, o próprio legislador fixou as 
hipóteses em que se aplicam os procedimentos licitatórios 
simplificados. o 

., G 



Macapá, 25.11.2015 · 

A dispensa de licitação não equivale à contratação 
informal, realizada com quem a Administração bem entender. 
sem cautelas e documentação. 
Trata-se de atendimento de extrema necessidade. permitindo 
inferir que tal prestação de serviços serà essencial e 
indiscutivelmente, a mais adequada à plena satisfação do 
objeto. 

Conclusão: 
' 

Pelo exposto, denota-se que a situação 
em epigrafe, reveste-se de legalidade, pela singularidade da 
situação. Não viÓia a lei e se harmoniza com a jurisprudência 
sobre o tema. 

• Quanto aos preços, estão compativeis 
com o objeto pretendido, conforme. pesquisa realizada e 
anexa ao processo. alén:t de que há recursos orçamentários 
que assegurem o pagamento da despesa. Desta forma há 
previsão legal para a pactuação do contrato e prestação dos 
serviços, · nos moldes acima mencionados. Assim, 
encaminham-se os autos para que se cumpra o Art. 26 da Lei 
8 666/93. 

Excelência. 
É o parecer sub censura de Vossa 

Infraestrutura 

André Rocha 

l'ERMO ADITIVO AO CONTRATO N' 10512014 • SEINF 

2' (segundo) Tenno Aditivo ao contrllto n• 10,12014 -SEINF, que 
entre si celebmn o G.EA, atrllv~ da SeÓn:taria de Estado da 
Infraestrutura- SEINF, como CONTRATANTE e a empresa S. G. 
LTDA • EPP, como CONTRATADA, que tem como objetivo os 
serviços de: CONSTRUÇÃO DA ESCOLA ESTADUAL 
GONÇALVES DIAS, NO MUNiciPIO DE MACAPA-AP, para os 
fins nele declarados. 

Pelo presente TERMO ADITIVO, as partes identificadas no pórtico 
do mesmo, declamn, aceitam e ajustam as alterações na C~uula 
~lima e Dedma Setla, que Jl'ISSlllt a vigorv com I redaçio a stguir, 

":I _, .. ,~~ímanlidas· as .demais aqui nlo referidas, na fonna corno se acham 
redigidas e que neste ato e ocasilo, totalmente ratificadas para todas as 
consequéncias de direito. 

CLÁI!SULA,SÉTIMA- DO PRAZO DE EXECUÇÃO DA 
OBRA: 

Fica prorrogado por mais 90 (noventa) dias consecutivos o. prazo para 
a conclusão dos serviços, objeto do Co11n1o ,11' 105!.!014-SEJNF. 
Com previsao de termino da obra paSsarido pari 16101/l016. 

CLÁUSULA DECIMA SEXTA- DA VJGtNCIA I DA. 
t:I'JCÁCIA: 

Fica prorrogado por milis 08 (oito) meses consecutivos o prazo de 
vig!ncia do presente Contrato para a concluslo dos serviços objeto da 
licitação, com validade apos a data de sua as.'inatura. Com previs!o de 
encerramento em Oll0lll016. 

Ficam mantidas e mtificadas as demais cláusulas e disposições do 
Contrato originário que nlo tenham sido modificados pelo presente 
Termo Aditivos. 

Por estarem justos c de acordo em relaçlo ao conteúdo deste TERMO 
ADITIVO, assinam o mesmo em 03 (tres) vias de igual teor e fonna 
na presença de 02 (duas) testemunhas, tamb6m subscritas, devendo 

. este Instrumento ser publicado, em resumo, no Diério OfH:iat do 
Est~do do Amapá, no prazo de 20 (vinte) dias de sua assinatura. 

, Macapj, 26 de Novembro de 2015. 

- MA COS ALB1'/M'l J{J.SO ZA JliCÁ 
SEG DJUNTO ~ F EM Xt:RCICIO 

. CON ANTE ,. 

TERMO OE RETOMAÇ)A AO CONTRATO N°06!5/2013-
SEINF . 

Tei'I!IO de Retomada ao Contrato n° 
065/2013-SEINF, celebrado entre o 
GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ, 
através do Secretaria de Estado dá 
Infraestl'\rturQ SEINF, como 
CONTRATANTE. e a Empresa MAGMA 
CONSTRUÇÃO E TERRAPLENAGEM 
LTDA, corno CONTRATAI)A, 
Considerando razões de interesse 

público, o GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ, pessoa 
jurídica de direito '·público ·interno, CNPJ (MF) 
00.394.577/0001·25, representado neste ato por se~ 
Secretário de Estado da Infraestrutura, 5r. ANDRE 

'ROCHA, brasileiro, casado, advogado, portador do CPF n• 
898.160.994-20 e CI n° 1368090 /RN, residente e 
domiciliado ~esta cidade de • Macapá, conforme atribuição 
constante no Decreto n• 0057, de 02/01/2015, e em 
conformidade com. o Termo de Paralisação d<;, O~ras 

(DIÁRIO OFICIAL) 

expedido em 06.01.2015~ 
RESOLVE: 
RESTAURA R a fluência do prazo 

suspenso desde 06/01/2015 do Contrato n• 065/2013-
SEINF com a Empresa CONTRATADA Magma Construção c 
Terraplenagem L TDA, cujo objeto trata da Constnlçi!o da 
Escola Estadual Romana Farias na Localidade de Igaçc;ba, 
no distrito de Boiliquc, no Municlpio de Macapá-AP, 
passando a data de previsão de término para o dià 
08/03/2016. 

MK--hm, ...... 
SECRETÁRIO D~O DA INFRAESTRlll1JRA 

TERMO [)E RETOMADA AO CONTRATO N" 120/2014-
SEINF . 

Termo de Retomada ao Contrato n° 
120/2014-SEINF, celebrado entre o 
GOVERNO DO ESTADO DO AIMPÁ, · 
através da Secretaria de Estado da 
Infraestrutura SéiNF, cotnQ 

CONTRATANTE e a E1111reso ENGEPRE 
LTDA - ME, como CONTRIITADA. 
Considerando razões de interesse 

público, o GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ, pessoa 
jurídica de· direito piJblico interno, CNPJ' (MF) 
00.394.577/0001-25, representado niste ato por seu 
Secretário de Estado da Infraestrutura, 5I'. ANDRÉ 
ROCHA, brasileiro, casado, advogado, portador do CPF n• 
898.160.994-20 e CI n° 1368090 /RN, residente e 
domiciliado nesta cidade de Macapá, conforme atribuição 
constante no Decreto n• 0057, de 02/01/2015, e tm 
conformidade com o Termo de Paralisação de Obras 

·expedido em 06.01.2015; 
RESOLVE: 
RESTAURAR a fluência do prazo 

suspenso desde 06/01/2015 do Contrato n• 120/2014-
SEINF tom a Empresa CONTRIITADA Engepre Ltda - EPP, 
cujo objeto trata da Conclusão da Reforma da ESCÓia 
Estadual Augusto. Antunes, no Munlefplo de Santana-AP; 
passando o dato de previsão de término para o dia 
05/1212915. .· -hm:~zm• 

SECRETÁRIO DE~DO DA INFRAESTRUTURA 

Termo de Retomada ao Contrato n° 0~4/2013-SEINF, 
celebrado entre o GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ, 
através da Secretaria de Estado da Infraestrutura -
SEINF, como CONTRATANTE e a E~~~pre$a THT. 
CONSTRUÇÕES LTDA, como CO~ATAI)A, publ~ado 
no Diário Oficial do Estado n°5985. folha 06, data 
29/06/2015. 
Onde lê: Ma,apá, 15 de Junho de 2015. 

Leia-se: Mocopá, 3id Agosto de 2015. 

. Macapá, l ~e 2015 . 

· ~CRETÁRIO I) ESTADO DA INFRAESTRuTuRA 

Meio-Ambiente 
Marcelo lv:~n Pantoja Creão 

07 02 

PORTARIA 
( P) n• 0155/2015- SEMA/AP 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO 
MElO AMBIENTE, nomeado pelo Deçreto n• {)31 de 
02 de janeiro de 2015 e no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelo artigo z· da lei 0338 de 16 de abril 
de 1997 e pelo inciso X; do artigo 38, do Decreto n• 
5304, de 07 de novembro de 1.997. 

Considerando na Constituição do Estado 
do Amapá (CEA), o Título IIJ (Da Organização do 
Estado e dos Municlpios), Capitulo I (Do Estado), a 
Seção III ·(Da Competência do Estado), artigo I I 
(Compete ao Estado, em comum com a União e 
Municipios), nos incisos VII (registrar, acompanha~ e 
fiscalizar as concessões de direitos d~ pesquisa e 
exploração de recursos hídricos e minerais em seu 
território) e IX - (preservar as florestas, a fauna e a 
flora); 
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Considerando na CEA, o. Titulo III (Da 
Organização do-Estado e dos Municfpios), Capítulo I 
(Do- Estado), a Seção III (Da Competência do Estado), 
artigo 12 (Compele ao Estado legislar sobre), no inciso 
VI - florestas, caça, pesea, fauna, conservação da 
natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, 
proteção ao meio ambiente e controle da poluição; 

Considerando na CEA, o Titulo VIl (Da 
Ordem Econômica), Capitulo I (Dos Principios Gerais), 
a Seção lll (Da Competência do Estado), artigo 188, no 
inciso· IX - à manutenção do serviço de extensllo rural, 
de extensllo e fJScalizaçio da pesca; 

· Considerando na CEA, o Titulo VIl (Da 
Ordem Econômica); Cápltulo . IV (Da Polftica 
Pesqüeira), artigo 219, § 2° (incumbe ao Estado criar 
mecanismos de proteção e . preservação de áreas 
ocupadas pelas comunidades de pescadores, sua cultura 
e costumes, bem como as áreas de desova e do 
crescimento de espécies de peixes,. crustáceos e 
quelônios); 

Considerando na CEA, o Titulo VII (Da 
Ordem Econômica), Capitulo IV (Da Política 
Pesqueira), artigo 220 (É vedada e será reprimida na 
fonna da lei, pelos órgãos p(lblicos, com atribuições 
para fiscalizar e controlar as atividades pesqueiras, a 
pesca predatória sob qualquer de suas· fonnas, tais 
como:), inciso 11 (emprego de técnicas e equipamentos 
que possam causar danos à capacidade de renovação dos 
recursos pesqueiros); · 

Considerando na Lei Complementar n• 
0005 de 18/08/Í994 que Institui o Código de Proteção 
Ambiental ao Meio Ambiente do .Estado do Amapá e dá 
outràs providências, no Capitulo IV (Da Pesca), no 
artigo 66, parágrafo único (A pesca pode efetuar-se com 
fins comercial, desportivo, cientifico e de subsistência, 
conforme dispuser o regulamento), além de observar o 
artigo 67 da referida lei; 

Consideraildo na LC n• 0005 de 
18/08/1994, no artigo 69, § I • (ficam dispensados das 
exigências mencionadas neste artigo os pescadores que 
utilizem, para o exercicio da pesca, linha de mão, caniço 
e molinete); 

Conside'rando na LC n• 0005 de 
18/08/1994, os incisos I, 11, III, V, VI, VIl, VIII e IX, do 
artigo 70; 

Considerando na LC n• 0005 de 
18/08/1 994, os parágrafos I • e 2°, do. artigo 70, que 
estão sendo regulam.entados na presente portaria; 

Considerando a reunião do setor de 
pesca com os órgãos governamentais ocorrida em 
04/11/2015. 

Considerando a necessidade de 
. disciplinai' a pesca exercida sobre cardumes de peixes 

na época de reprodução com objetivo de manter os 
estoques pe~queiros; 

Considerando, finalmente, sér dever 
legal da Secretaria de , Estado do Meio Ambienle 
ouvindo as comunidades, colônias de p~cadores e a 
federação de pesca do estado do Amapá, zelar pela 
preservaçl!o e pelo uso correto dos recursos naturais 
existentes em todo o Estado do Amapá; e 

Atendendo à diversas necessidades e que 
esta portaria vem trabalhar o disciplinamento dos 
artigos 71 e 72 da LC 0005 de 18/08/1994. 

RESOLVE: 
Art. t•, Fica proibido anualmente a pesca, 

na época do defeso, da piracema das espécies 
abaixo relacionadas, perfodo compreendido entre 
O I de dezembro à 31 de março em todos os rios. 

. lagos e igarapés existentes nos limites do Estado 
do Amapá: 
NOME VULGAR 
Aracú 

Aruanã 

Branquinha 

Cachorro-de
padre ou Anujá 

Curimatã 
Curupeté 
.Jeju 

Mapará 
-Matrixã 
Pacú-bianco 

Pacu·ferro 

NOME CIENTÍFICO 
Anodus · spp. (todas as 
espécies) 
Osteoglossum 
bicirrhosum 
Curimata cyprinoide, 
Curim111a spp. 
Trachelyopterus 
galeatus, · 
Trachelyopterus spp. 
Phochilodus nigricans 
Tometes lrilobatus 
Hoplerythrinus 
unitaeniatus 
Hypophthalmus spp. 
Brycon amazonicum 
Mylossoma spp. 

Myleusspp. 
----· 
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Pacú-cumaru 

Pil'P.pema 

Pirapitinga · 

sardinha 

Tambaqui 
Tralra, Trairão 

Prosomyleus 
romboidales, 
Prosomyleus spp. 
Megalops atlanticus 

Piaractus brachypomus 
Triportheus angulatus, 
Triportheus albus, 
Triportheus elongatus, 
Triportheus spp. 
Colossoma macropomum 
Hoplias Aimara, Hoplias 
spp, 

Art. 2•. Fica proibido anualmente a pesca.. 
· na época do defeso da piracema' daS espécies 

abaixo relacionadas, período compreendido entre 
O I !{e janeiro à 31 de março em todos os rios, lagos 
e igarapés existentes nos limites do Estado do 

·Amapá: 

NOME VULGAR 
f"paiari 

Tamoatá 

NOME CIENTÍFICO 
Astronotus ocelatus, 
Astronotus .crassipineG 
Hosplostemum spp. 

. Art. J•. Permitir a pesca de subsistência, 
com utilizaçfto de linha de mão, vara ou linha e anzol, 
das espécies mencionadas nesta portaria. · 

I. de até OS (cinco) quilos diários, de 
peixes mais um exemplar aos pescadores amadores e 
aqueles dispensados de licença estabelecido em 

· normatizaçllo especifica. 
11. de até 05 (cinco) quilos diários, de 

peixes para consumo por famnia de ~.:omuriidades 
ribeirinhas. ' 

Art. 4•. Pennitir a pesca .no 'de.feso de 
20 I S/,20 16 do quantitativo abaixo discriminado, com 
utilizaçfto de linha de mlio, vara ou linha e anzol, das 
espécies mencionadas nesta por1a(ia. : , . ; , . ,,., 
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Art. 12. Esta portaria entra em vigor na 
data de" sua assinatura. 

:' Macapá, 15 de novem~~· 2 : . 

~an loja 'ó .:'1.~ ....... 
COMISSAO PERMANENTE DE UOTAçAO 

Dftii!EHM !Ir! LJC!TAClo tr !J!!II2011 

RatHioo 111 famla ela L.el . . rr___u-» 
--.no»=?fi~ 
OBJETO: PINTURA DE UXEI . 
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 24, Inc. 11, da Lei n• 8.666193 e 
alteraQOes postmtores. 
ADJUOICADA: SANTOS CONSTRUÇÕES I!IRELJ.ME 
CNPJ~06.213.048/0001-64 

. VALOR: R$ 7.750,00 (Sete ml, tetecentos e clnquenta reais) 

Submeto • Sl.ipertor conski8111Ç1o do 
Excelentlssino Sênhor S8cnl!árlo, a presente Justificativa para 
afeito de autorlzaçio a ratfflcaçlio do valor supramencionado, 
que tem como objeto .: serviço de plntulas de lixeiras, 
partancelrtes a secretaria de Estado do Meio Amblent9 -
SEMA. oonfonne aspaclflcaçlio a quantldade constantes no 
termo de referência e mamo n• 02412016- NAF/SEMA. 

· A contrataç4o faz·se necessária tendo em vista 
cumplfr o que a lei elllge, dando nnaparêncla e legalidade aos 
nossos PIOC9SS08 llcltat6r1o8. 

Justlflca-ea a dispensa de llcllação cem fulcro 
no An. 24, Inciso 11, da L&! n• 8.88&'93, haja vista que o valor 
&14lf8111arponado está dentro dos lknles mpostos por le~ 
aSSim como o J1R190 apresenlado na propoeta de menor valor, 
~em cempatlbllldade da PR190 cem o praticado em marcado 
local. 

A escaCha da EMPRESA ADJUDICADA deu-sa 
em lace IG4' apmsanlado menor . PrtiOO dentre aa demais 
propostas alnàlll.ando vantagem para a AdmlriiBtra9Ao e por ter 
apresentado toda a dooumentaçloo de hablilaçlo válida pra .a 

I. de até 15 (quinze)·quilos diários, por 
unidade familiar de comunidad~s ; ribeifinhas, 
comprovado com apresentaçl!o de documentos oficiàis, 

. contrataç4o. 

ou. 
iJ. de até Ol (tres) isopores ile até i 70 

(cento e setenta) litros, por unidade familiar ·de 
comunidades ribeirinhas por mês para · . a 
comercializaçfto. · . ·· 

§ 1•. Oever'ao ser respeitados os tamanhos 
mlnirnos de captura das espécies estabelecidos em 
normalizaçlio especifica. . ' 

· § 1•. Para efeito de transporte do pescado · 
citado nos itens I e 11 do artigo 4 •, o detentor deverá ·. 
possui Guia de Transporte e Corm!rcio de Pescado 
(GTCP). 

Art. s•. Proibir o transporte,. a 
comercializaçlio, o beneficiamento, a industrializaçfto e 
o armazenamento de espécies relacionadas nos artigos 
I •e'2•, resalvados·os artigos 3° e 4°. 

Pariarafo Único. As espécies protegidas 
por esta portaria quando procedentes de outtas unidades 
de federaçlio deverlio vir acompanhadas. de documentos 
emitidos pelo órglio competente, cómprovando a sua 
procedência bem como a declaraçfto de ~toques. 

Art. 6°. Esta portaria nllo contempla a 
pesca no âmbito do5 acordos de pesca e a pesca 
regulamentada ~entro de unidades de conservaçl!o ou na 
zona de amortecimento.' 

Art. 1•. Esta portar-ia nl!o se aplica à 
Povos Indigenas em suas Terras ou ainda transportando, 
beneficiando e armazenando as espécies relacionadas 
nos ilrtigos I • e 2•. 

Art. s•. · O pescado oriundo de outros 
estados deyerá vir acompanhado de; 

I - O pescado congelado deverá vir 
acompanhado de nota fiscal e documento de origem 
expedido por um órgllo de meio ambiente autenticado 
em cartório.· 

li - O pescado resfriado deverá vir 
acompanhado de documento de origem expedido por 
um órgllo de meio ambiente. ou autenticado em Cartório. 

Art. 9". Fica isento ·do âmbito desta 
portaria os ~pécimes de cativeiro devidamente 
licenciados nas esferas municipal ou estadual internas 
ao Amapá ou .nl!o. 

Art. 10. Aos infratores da presente 
portaria serllo aplicadas as penalidades previstas na Lei 
Complementar n• 005194 e !l!l Decreto Estadual 3009/98 

. e demais legislações complementares. 
· Art. 11. Ficam revogadas as _portarias 

00312005-GAB/IIEMA de 02 de fevereiro de 2005 e a 
16412005 GAB/SEMA, de 09 de novembro de 2005. 

Pelo 9lCPQSlo, visando salvapn!ar os 
InteresSas da AcM!InlstraQão Pública, em fiel Cl.mprinento da 
l,ej, Slbneto a pnl88nle Justificativa a W888 homologaçlo, 
rlgorlllllr11ente amparada pelo an. 28, da Lei n• 8.86&'93, cem 
-po de ratifocaçlo e conaequente pt.bllcaçlo no Diário· 
Oficial do Estado do Nr! .COE, cemo condlçlo para eficácia 
dos atos. 

Educação 

Conceldo Corrêa Medeiros 

Comtsalo pennanente de llcitaçlio 

PROCESSO N': 164.99652 5-SE 
ASSUNTO: DISPENSA DE LI !TA ÃO 
ADJUDICADO: MITRA ESANA DE 
MACAPÁ -CNPJ 07.814ll7/0001-84 
OBJETO: PRORROGAR A LOCAÇÃO DO 
IMÓVEL PARA FUNCIONAMENTO DA E.E. SÃO 
JOÃO (Arca 986;8lm'), localizada na Av. Maria 
Colares, 1905- Bairro Nova BrasOia • Santana. 
FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 24, Inciso X, da 
Lei Federal n•. 8.666, de 21/06/1993 e suas alterações 
posteriores. 
FONTE: 107(RP)- ELEMENTO DE DESPESA: 
3390.39- AÇÃO: 12.361.0200.2297 
PERíODO: 24 (vinte e quatro) meses. 
VALOR MENSAL: R$ 5.677,00 (Cinco mil 
seiscentos e setenta e sete reais) · 
VALOR TOTAL: R$136.248,00 (Cento e trinta e seis 
mil duzentos e.~ta e o· · }. 

Macapã-AP, ':t~ 111 e de 2015 
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Comissão pennanente de licitação 

DISPENSA N°. 03112015-CPUSEÉD 
Ratifico na forma da .J.el 8,666193 e altemcAes 

·AP, .t:J..1 ..!!_t2016 

PROCESSO N•: 164.9965 12015- ED 
ASSUNTO: DISPENSA D LICI 1\ÇÃO 
ADJUDICADO: M IOCESANA DE 
MACAPÁ-CNPJ 07.81421 1-84 
OBJETO: PRORROGAR A LOCAÇÃO DO 
IMÓVEL PARA FUNCIONAMENTO DA E.E. 
NELITA DIAS ROCHA (área 1278,4Sml), localizada 
na Av. Nilo Almeida, Ol - Bairro dos Congós . -
Macapâ: 
FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 24, h\ciso X, da . 
Lei Federal n•. 8.666, de 21/0611993 e suas alterações 
posteriores. . 

. FONTE: 107(RP)- ELEMENTO DE DESPESA: 
3390.39- AÇÃO: 12.361.0200.2297 
.PERÍODO: 24 (virite e quatro) meses. 
VALOR MENSAL: R$ 6.372,25{Seis mil trezentos e 
setenta e dois reais e vinte e cinc:O centavos)· · 

• VALOR TOTALi R$152.934,00 (Cento e .cinquenta e 
dois mil novecentos e trinta e quatro reais). 

~!martes 
PUSEED 

Comissão permanente de llcitaçlo · 

DISPENSA N°. 03312015-CP.USEED :; . 
Ratifico na fonna da Lei 8.6661!3 e alteraCOe! 

120 SEED 
ASSUNTO: DISPEN D CITAÇÃQ 
ADJUDICADO: M DIOCESANA DE 
MACAPÁ -CNPJ 07.81411710001-84 
OBJETO: PRORROGAR .A LOCAÇÃO DO 
IMÓVEL PARA FUNCIONAMENTO DA E.E. SÃO 
PAULO (área l074,00m'), localizada na Av. Maria 
Coláres, !90S -Bairro Nova Brasflia- Santana. 
FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 24, Inciso X, da 
Lei FederaJn•. 8.666, de 21/06/1993 e suas a1teraçOes 
posteriores. 
FONTE: 107(RP)- :ELEMENTO DE DESPESA: 
3390.39- AÇÃO: 12.361.0200.2297 
PEIÚODO: 24 (vinte e quatro) meses. 
VALOR MENSAL: RS 6.l98,47(Seis mil cento e · 
noventa e oito reais e quarenta e sete centavos) 
VALOR TOTAL: R$148.763.28 (Cento e quarenta e 
·oito mil setecentos e sessenta e Ires reais e vinte e oito 
centavos). 

Comlsslio permanente de licltaçAo 
1:. i.. ~ . 

DISPENSA N°. 03012015-CPUSEED 
.Ratlflcõ na fonna da ütl 8.666/93 e alterac6es 

ê ~. 23 JJI /2015 

Secre 

PROCESSO N": 164.99662 015- ED 
ASSUNTO: DISPENSA DE C i\ÇÃO 
ADJUDICADO: MITRA DTOCFSANA .. DE 
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MACAPÁ --<:NPJ 07.814217/0001-84 
OBJETO: PRORROGAR A LOCAÇÃO DO 
IMÓVEL PARA FUNCIONAMENTO DA E.E. SÃO 
BENTO (área 1481,2lm2), localizada na Rua Emflio 
Gari:atazú Médice, 844 - Bairro Paraíso - Santana. 
FUNDAI.\fENTO LEGAL: Artigo 24, Inciso X, da 
Lei Federal n•. 8.666, de 21106/1993 e suas alterações 
posteriores. 
FONTE: 107(RP)- ELEMENTO DE DESPESA: 
3390.39- AÇÃO: 12.361.0200.2297 
PERÍODO: 24 (vinte e quatro) meses. 
VALOR MENSAL: R$ 8.225,80 (Oito mil duzentos e· 
vinte e cinco reais e oitenta centavos) 
VALOR TOTAL: R$197.419,20 (Cento e noventa e 
sete mil quatrocentos e dezenove reais e vinte 
centavos). 

Comissão permanente de licitação 

PROCESSO N•: 164.9962 015-S D 
ASSUNTO: DISPENSA DE IC ÇÃO 
ADJUDICADO: MITRA DIOCESANA DE 
MACAP Á -CNPJ 07.814217/0001-84 
OBJETO: PRORROGAR A LOCAÇÃO DO 
IMÓVEL PARA FUNCIONAMENTÓ DA E.E. 
SERAFINI COSTAPERÁRIA (área 117610m'), 
localizada na Rua Josefa Pelaes da Silva, 2694 - Bairro . 
Jardim Felicidade II- Macapá.. 
FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 24, Inciso X, da 
Lei Federal n•. 8.666, de 2110611993 e suas ~terações 
posteriores. 
FONTE: 107(RP)- ELEMENTO DE DESPESA: 
3390.39- AÇÃO: 12.361.0200.2297 
PERÍODO: 24 (vinte e quatro) meses. . 
VALOR MENSAL: R$ 7.630,00(Sete mil seiscentos e 
trinta reais Y 
VALOR TOTAL: R$183.120,00 (Cento e oitenta e 
três mil cento e vinte reais). 

Co!"issão permanente de licitação 

PROCESSO N•: 164.99665 1 EED 
ASSUNTO: DISPENSA DE LICITAÇÃO 
ADJUDICADO: MITRA DJOCESANA DE 
MACAPÁ --<:NPJ 07.814217/0001-84 
OBJETO: PRORROGAR A LOCAÇÃO DO 
IMÓVEL PARA FUNCIONAMENTO DA E.E. Pe. 
ÂNGELO BIRAGHI (área 120482m2), localizada na 
Rua Acésio Guedes - Bairro Peq>étuo Socorro-
Macapá-AP · 
FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 24, Inciso X, da 
Lei Federal n•. 8.666, de 21106/1993 e suas alterações 
posteriores. · 
FONTE: 107(RP)- ELEMENTO DE DESPESA: 
3390.39- AÇÃO: 12.361.0200.2297 
PERÍODO: 24 (vinte e quatro) meses. 
VALOR MENSAL: RS 7.067,41(Sete mil sessenta e 
sete reais e guarenta e um centavos) 
VALOR TOTAL: R$169.617,84 (Cento e sessenta e 
nove mil, seiSCGI!Itos e dezessete reais e oitenta e quatro 
centavos). 

(DIÁRIO OFICIAL) 

Comissão permanente de licitação 

DISPENSA N". 026/2015-CPUSEED 
Ratifico na fonna da Lei 8.666/93 e alterações 

-----~ ~ J.Jã-AP,2J /Jl_/2015 

PROCESSO N•: 164.99 19/201 
ASSUNTO: DISPENSA E LI 
ADJUDICADO: Ml DIOCESANA DE 

.MACAPÁ -CNPJ 07.8.14217/0001-84 
O.BJETO: PRORROGAR A LOCAÇÃO DO 
IMÓVEL PARA FUNCIONAMENTO DA E.E. 
DENISE DE MELLO VASCONCELOS '(área 
616,28m'), localizada em Santana na Travessa. 24 sln -
Bairro Provedor 11. 
FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 24, Inciso X, da 
Lei Federal n•, 8.666, de)!/06/!993 e suas alterações 
posteriores. 
FONTE: 107(RP)-- ELEMENTO DE DESPESA: 
3390.39- AÇÃO: 12.361.0200.2297 . 
PERÍODO: 24 (vinte e quatro) meses. 
VALOR MENSAL: R$4.402,65(Quatro mil 
quatrocentos e dois reais e ses~ta e em co centavos) 
VALOR TOTAL: R$105.663,60 (Cento e cinco mil 
seiscentos e sessenta e três reais e sessenta centavos). 

Comissão permànente de licitação 

PROCESSO N•: 164.9964 OIS- ED 
ASSUNTO: DISPENSA D LIC AÇÃO 
ADJUDICADO: MIT DIOCESANA DE 
MA CAPÁ- CNPJ 07.814217/0001·84 
OBJETO: PRORROGAR A LOCAÇÃO DO 
IMÓVEL PARA FUNCIONAMENTO DA E.E. SÃO 
BENEDITO (área 1224,89m2), localizada em Macapá 
na Gal. Rondon - Bairro do Laguinho. 
FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 24, Inciso X, da. 
Lei Federal n•. 8.666, de 21106/1993 e suas alterações 
posteriores. 
FONTE: 107(RP)- ELEMENTO DE DESPESA: 
3390.39- AÇÃO: 12.361.0200.2297 
PERÍODO: 24 (vinte e quatro) meses. 
VALOR MENSAL: R$ 7.762,56(Sete mil setecentos 
ne sessenta e dois reais e cinquenta e seis centavos) 
VALOR TOTAL: R$186.301,44 (Cento. e oitenta e 
seis mil trezentos e um reais e quarenta e quatro 
centavos). 

Macapii-AP, .z!f.. de ije -2015 

Comissão perManente de licitação 

DISPENSA N". 02412015-CPUSEED 
Ratifico na fonna da Lei 8.666/93 e alteracões 

Macapã-AP, fJ . ...1.1L.J2015 

PROCESSO N•: 164.99663/2015-SEED , 
ASSUNTO: DISPENSA DE LICITAÇÃO 
ADJUDICADO: MITRA DIOCESANA DE 

, MACAPÁ-CNPJ07.814217/0Q01-84 

Pâg. 17 

OBJETO: PRORROGAR A LOCAÇÃO DO 
IMÓVEL PARA FUNCIONAMENTO DA E.E. 
SANTA MARIA (área· 1755,22m2), localizada em 
Macapá na Rodovia Duque de Caxias, Km OS - Bairro 
Cabralzinho. 
FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 24, Inciso X, da 
Lei Federal n•. 8.666, de 21106/1993 e suas alterações 
posteriores. 
FONTE: 107(RP)- ELEMENTO DE DESPESA: 
3390.39- AÇÃO: 12.361.0200.2297 
PERÍODO: 24 (vinte e quatro) meses. 
VALOR MENSAL: R$ 9.848,02(Nove mil oitocentos 
e quarenta e oito reais e dois centavos) 
VALOR TOTAL: R$236.352,48 (Duzentos e trinta e 
seis mil trezentos e cinquenta e dois reais e quarenta e 
oito centavos). 

Conceição Corrêa-Medeiros 
Secretária de Estado da Educaçio 

Macapá-AP, !4 d J de 2015 

Comissão permanente de licitação 

PROCESSO N•: 164.9963 015- ED 
ASSUNTO: DISPENSA DE IC í\ÇÃO 
ADJUDICADO: MITRA DIOCESANA DE 
MACAPÁ --CNPJ 07.814217/0001-84 
OBJETO: PRORROGAR A LOCAÇÃO DO 
IMÓVEL PARA FUNCIONAMENTO DA E.E.' 
NOSSA SENHORA DE NAZARÉ (área 86349m'), 
localizada na Rua dos Coqueiros, 40 I - Bairro Brasil 
Novo. 
FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 24, Inciso X, da 

· Lei Federal n•. 8.666, de 21106/1993 e suas alterações 
· posteriores. 

FONTE: 107(RP)- ELEMENTO DE DESPESA: 
3390.39- AÇÃO: 12.361.0200.2297 
PERÍODO: 24 (vinte e quatro) meses. . 
VALOR MENSAL: R$ 5.445,37(Cinco mil 
quatrocentos e quarenta e cinco reais e trinta e sete 
centavos) 
VALOR TOTAL: R$130.688,88 (Cento e trinta mil 
seiscentos e oitenta e oito reais e oitenta e oito 
centavos). 

Comissão permanente de llcitaçio 

DISPENSA N°. 023/2015-CPUSEED 
Ratifico na fonna da Lei 8.666193 e aHerac6es · 

AIIIGil•ii!i-AP, fi_tjj_/2015 . 

PROCESSO N•: 164.9964 015-S D 
ASSUNTO: DISPENSA DE C ÇÃO 
ADJUDICADO: MITRA DIOCESANA DE 
MACAPÁ- CNPJ 07.814217/0001-84 
OBJETO: PRORROGAR A LOCAÇÃO DO 
IMÓVEL PARA FUNCIONAMENTO DA E.E. 
MARIA MÃE DE. DEUS (1225,38m'), localizada em 
Macapá na Rua das Lara!ijeiras, 458 - Bairro Brasil 
novo. 
. FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 24, Inciso X, da 
Lei Federal n•. 8.666, de 21/06/1993 e suas alterações 
posteriores. 
FONTE: 107(RP) - ELEMENTO DE DESPESA: 
3390.39- AÇÃO: 12.361.0200.2297 
PERÍODO: 24 (vinte e quatro) meses. 
VALOR MENSAL: R$ 8.226,00 (Oito lnil duzentos e 
vinte seis reais). 



Macapâ, 25.11.2015 

VALOR TOTAL: R$197.424,00 (Cento e noventa e' 
sete mil quatrocentos e ~te e quatro reais). 

Concelçlo Corrêa Medeiros 
Secretária de Estado da Educação 

Macapã-AP, Z:~ d de 2015 · 

Comissão permanente de i i citação· 

PROCESSO N°: 164.1101 12015-SEED 
ASSI,JNTO: DISPENSA DE LICITAÇÃO . 
ADJUDICADO: MITRA DIOCESANA DE 
MACAPÁ- CNPJ 07.814.21710001-84. 
OBJETO: PRORROGAR .;Á LOCAÇÃO DO 
IMÓVEL PARA FUNCIONAMENTO DA E. E. MÃE 
ANGÉLICA (área S03,05m'), localizada . em 
Macapá na AV. José Gonçalves Picanço, 537 -
Bairro Congós. 
FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 24, Inciso X, da 
Lei Federal n°. 8.666, de 21/06/1993 e suas 
alterações posteriores. · 
FONTE: 107(RP~ ELEMENTO DE DESPESA: 
3390.39- AÇÃO: 12.361.'0200.2297 
PERiODO: 24 (vinte e quatro) meses. 
VALOR MENSAL: R$ 3.904,45 (Três mil 
novecentos e quatro reais e quarenta e cinco 
centavos). 
VALOR TOTAL: R$ 93.706;80 (Noventa e três mil 
setecentos e seis reais e oitenta centavos). 

Comissão permanente ·de licitação 

DISPENSA N°, 02112015-CPUSEED 
Ratifico na forma da Lei 8.666193 e alterações 

a · -AP,Pt • ...l.!.f_j?.o15 

PROCESSO N°: 164.9963212015-SEED 
ASSUNTO: DISPENSA DE LICITAÇÃO 
ADJUDICADO: MITRA DIOCESANA DE 
MACAPÁ • CNPJ 07.814.21710001-84. 
OBJETO: PRORROGA~ A LOCAÇÃO DO 
IMÓ)IEL PARA FUNCIONAMENTO DA ESCOLA 
ESTADUAL DOM JOSÉ MARITANO.,Iocalizado 
na Rua ·Alexandre F. dá Silva, s/n - Bairro Novo 
Horizonte. 
FUNDAMENTO· LEGAL: Artigo 24, lnciso.X, da 
Lei Federal n°. 8.686, de 21/06/1993 e suas 
altera~s. · 
FONTE: 107 - ELEMENTO DE DESPESA: 
3390.39- AÇÃO: 12.361.0200.2297 
PERiODO: 24 (vinte e quatro) meses., 
VALOR MENSAL:. R$ 7.241,20 (Sete mil 
duzentos e quarenta e um reais e -vinte 
centavos). 
VALOR TOTAL: R$ 173.788,80 (Cento e setenta 
e três mil setecentos e oitenta e oito reais e 
oitenta centavos). · 

Conceiçlo·Corrêa Medeiros 
Secretária de Estado da Educação 

Macapã-AP, 2 LJ de 11 de 2015 

/) . 
~:2. GÚimarAes 
da-CPUSEED 

(DIÁRIO OFICIAL) 

Comissão permanente de licitação 

DISPENSA~. 01912015-CPUSEED 
Batlfico na forma da Lei 8.666193 e alteraç6es 

P,f1 ~/2015 

PROCESSO N°: 164.9964 /20 5-SEEO 
ASSUNTO: DISPENSA DE ITAÇÂO 
ADJUDICADO: MITRA DIOCESANA DE 
MACAPÁ CNPJ Ó7.814.21710001-84. 
OBJETO: PRORROGAR . A LOCAÇÃO DO 
IMÓVEL PARA . FUNCIONAMENTO DA 
E.E.PROF'. ONEIDE. PINTO LIMA (698,52m'), 
localizéido na Rua das Flores s/n - Bairro Boné 
Azul, no município de Macapá-AP. 
FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 24, Inciso X, da 
Lei Federal n•. 8.666, de -21106/1993 e suas 
alterações. . . 
FONTE: 107- .ELEMENTO DE DESPESA: 
3390.39.-: AÇÃO: 12.361.0200.2297 
PERIODO: 24 (vinte e quatro) meses. 
VALOR MENSAL: R$ 4.402,65 (Quatro mil, 
quatrocentos e dois reais e sessenta e. cinco 

. centavos). 
VALOR TOTAL: R$105.663,60 (Cento e cinco 
mil, seiscentos e sessenta e três reais e sessenta 
centa~os). 

ConceiçAo Corrêa Medeiros 
Secretária de Estado da Educação 

Macapâ-:f\P, 2Q de de 2015 

Blracy 
Presld 

ComlssAo pennanente de licitação 

Pâg. 18 

ADJUDICADO: MITRA DIOCESANA DE 
MACAPÁ CNPJ 07.-814.21710001-84. 
OBJETO: PRORROGAÇÃO DA LOCAÇÃO DO 
IMÓVEL PARA FUNCIONAMENTO DA ESCOLA 
ESTADUAL SÃO LAZARO (área de 1041 ,96m2), 

localizado na Av. José Lino Ramos n• 209- sao 
Lázaro-MacapáiAP. 
FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 24, Inciso X. da 
Lei Federal n°. 8.666, de 21/06/1993 e suas 
alterações. . 
FONTE: 107 - ELEMENTO DE DESPESA: 
3390.39- AÇÃO: 12.361.0200.2297 
PERIODO: 24 (vinte e qu;:~tro) meses. 
VALOR MENSAL: R$ 5.908,82 (Cinco mil, 
novecentos E:! oito reais e oitenta e dois centavos). 
VALOR TOTAL: R$ 141.811,68 (Cento e 
quarenta e um mil oitocentos e onze reais e 
sessenta e oi' pentav 
Macapã:AP, · '1 d ?"'t--4--- de 2015 

' . . Saúde·. 

.-, 
ulmarães 

PUSEED 

Renilda Nascimento da Costa (Interina) . 

. ERRATA OA ATAN"021/2015, HOMOLOGAÇÃO E 
AJUDICAÇÃO DO PREGÃO ELETRONICO N° 015/2015 

CPLISESA 

Retificar a publicação do.Pregao ·Eletrônico 015/2015. 
para Aquisição de Medicamentos Antlneoplaslcos, para 
atender a ~midade de Alta Complexidade ein Oncologia -
ÍJNACON/HCALISESA, publicada em 11 de· setembro de 
2015, no Diãrio Oflcial do Estado do Amapã n• 6038, com 
circulação no dia 15 de setembro de 2015. 

DISPENSA N9. 01912015-CPUSEED Onde se lê: 
Ratifico na forma da Lei 8.666193 e alterações · 

PROCESSO~: 164.99667 015-SEED 
ÁSSUNTO: DISPENSA DE LICITAÇÃO . 
ADJUDICADO: MITRA DIOCESANA DE 
MACAPÁ • CNPJ 07.814.217/0001-84. 
OBJETO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA 
FUNCIONAMENTO DA ESCOLA ESTADUAL 
SANTOANTÓNIO DO JARI (área de 1074,21m2); 

localizado na Rua Emflio Garrastazú Medice n° 
2505 -Agreste -Laranjal do Jari/AP. 
FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 24, Inciso X, da 
lei Federal n°. 8.666, de 21106/1993 e suas 
alterações. 
FONTE: 107 - ELEMENTO DE DESPESA: 
3390.39- AÇÃO: 12.361.0200.2297 
PERIODO: 24 (vinte e quatro) meses. 
VALOR MENSAL: R$.3.104,30 (três mil cenro e 
três reais e trinta centavos). 
VALOR TOTAL: R$ 74.503,20 (setenta e quatro 

• mil quinhentos e três reais e vinte centavos). 

Concelçio Corrêa Madeiros 
Secretária da Estado da Educaçlo 

Macapá-AP, t;i de I de 2015 
. 

~
.I 

u Guimarães 
Presldent d CPWSEED 

· Comlssio pennanente de licitação 

DISPENSA N°. 01712015-CPUSEED 
Ratifico na forma da Lei 8.666193 e alterações 

apj P,f,4 1il..J2015 

Empresa: HOSPFAR INC. E COM. DE PROD. HOSP. LTDA 
.CNPJ: 26.921.908/0001-21 
REPRESENTANTE: Denise Anne. Silva de Souza CPF: 

· 750.174.742·34 RG: 3755r69 SSP/PA 
ENDEREÇO: Rua. 03, 975 - Qd.O - setor Moraes • CEP: 
'14620·385, te I. (62) 3269·3500- Goiânla/GO 

Lela·se: 

Empresa: HOSPFAR INC. E COM. D.E PRPD. HOSP. LTOA · 
CNPJ: 26.921.908/0002..02 I 

REPRESENTANTE: Denise Anne Silva de Souza CpF: 
750.174.742-34 RG: 3755769 SSP/PA 
ENDEREÇO~ Rua SWSUL, Trecho 03- Lote 1700/1710-
B~lrro: Guara • CEP: 71.200..030 ~ Tel. (91) 3073·3500-

. J!rasllia/OF 

Reg/stre-se e Publique-se. 

Macapá, 25 de outubro de 2015. 

·. Marialz~~lves · 
. Preside~;~"cl; CPLISESA 

. Conselho Estadual de saúde 

Resoluçao N°: 023/2015 

Macapi>-AP, 03 de Novembro de 2015. 

O Conselho Estadual de Saüde do A~apá, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas por seu Regimento 

Interno. aprovada" em 26 de junho de 2008 e Publicado no 

011\rlo Oficial do Estado, com fuli:ro nas deliberaç6es da 

12• Reunião Ordinãria do CES/Af>, realizada no dia 18 de 

dezembro de 2008 e: 

CONSIDERANDO: 

As diretrizes do Conte(ho Estadual de Saüde e 

atribuições conferidas pela Lei 8.14211992 e Lei EStadual 

n•. 1.628/2012. 

E deliberação da Sétima Reunião Ordinãria 

realizada no dia 29 de Outubro de 2015, no prédio do · 

, Centro de Referência em Saúde do trabalhador 



Macapá, 25.11.2015 

CEREST/AP. 

RESOLVE: 

Aprovar por unanimidade o NOVO REGIMENTO 

INTERNO do Conselho Estadual de Saúde. 

GOVERN.O DO ESTADO DO AMAPÁ 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 

CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE- CES/AP 

REGIMENTO INTERNO CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE 

DO ESTADO DO AMAPÁ- CES/AP 

CAPÍTULO I 

Do Conselho Esladual de Sailde 

Da Natureza e Finalidade 

Art. 1'. O ConselhÓ Estadual de Sailde do Amapá é 

órgão de inst.ância colegiada e deliberativa e de natureza 

permanente, instituído conforme determinação do Artigo 

257, 11, §2°. §4", da Constituição Estadual do Amapá 20 de 

dezembro de·1991, (iniciando os trabalhos através da Lei 

n• 0046 de 22 de Dezembro de 2002, revogada), Arts. 32 a 

36 da Lei n' 0719 de 12/11/2002, disciplinado pela Lei n• 

1.628 de ti de Março de 2012, Lei n• 8.080, de 19 de 

setembro de 1990 e Lei n• 8.142, de 28 de dezembro de 

1990. 

Art. 2'. O Conselho Estadual de Sailde do Amapá tem por 

finalidade atuar na formulação e controle da execução da 

Política Estadual de Saúde, inclusive nos aspectos 

econômicos e financeiros. nas estratégias e na promoção. 

do processo de Controle Social em toda sua amplitude. no 

âmbito dos setores públicos e privados. 

Seção I 

Da Composição e Organização 

Subseção 1 

Plenário 

Art. 3'. O Plenário do Conselho Estadual de Sa~de e o 

(DIÁRIO OFICIAL) 

• Permanentes, Comissão Intersetoriais e Grupo de 

Trabalho. Conforme a Lei n• 1.628/2012, em seu Art.3• e § 

4'. 

111 • A justoficativa de ausências deve ser feita por escrito 

pelo pres~ente. da ent~a_de em nome do Conselheiro 

Titular e dos Suplentes. na secretaria executiva do 

Conselho Estadua! de Saúde, antes das reuniões ou até 02 

(dois) dias úteis após a réunião e lido o documento na 

ordem do dia. Conforme a Lei 1.628/2012, em seu Art.3• e§ 

3·. 

IV • A presença dos Conselheiros nas reuniões ordinãrias 

e/ou extraordinárias deverá acontecer do horário previsto 

na convocação éom tolerãncia de 30 minutos para a 

segunda chamada, não podendo assinar o livro após 45 

minutos do horário de convocação. Após horário expirado 

o Conselheiro poderá permanecer na reunião somente çom 

direito a voz. 

V • O Conselho Estadual de Saúde informará a perda do 

mandato do conselheiro e/ou do assento ao Chefe do 

Executivo apresentando a nova Entidade e seus 

respectivos Conselheiros para nomeação; 

Subseção 11 

Da Organizaçào 

Art. r•. Conselho Estadual de Saúde tem a seguinte 

organização: 

I ·Plenário: 

11. Mesa Diretora; 

111 • Comissões: 

§ .1""'0 CES-AP poderá contar, ainda, com Grupos de 

Trab'aího, instituídos na forma deste Regimento, ós quais 

fornecerão subsídios de ordem política, técnica, 

administrativa, econômico-financeira e juridica, sem, 

cont~do, integrar a composição do ConselhÓ. 

§ 2" O CES-AP conta. também, com uma Secretaria· 

Executiva como suporte técnico-administrativo às suas 

atrltiioiÇões. 

-Art. ··a· O plenário é o fórum de daliberaçao plena e 

Pág. 19 

·Art. ·H: Compete ao Conselho Estadual de Saúde: 

I - Atuar na formulação e no controle da execução de 

Polltica Estadual de Saúde, inclusive nos seus aspectos 

econÔmicos e financeiros e nas estratégias para sua 

aplicaçllo aos setores públicos e privados; 

11 - O orçamento do Conselho Estadual de Saúde será 

ger&hciado pelo próprio Conselho Estadual de Sailde, 

conforme recomendação do Conselho Nacional de Saúde; 

• Resoluçao n• 453/12 quarta diretriz do Conselho Nacional 

d; Saúde. 

111 - Deliberar sobre os modelos de atenção à sailde da 

população e de gestão do Sistema Único de Sailde; 
I 

IV - Estabelecer diretrizes a serem observadas na 

elaboração de Planos de Sailde do Sistema Único de 

Saúde, no âmbito estadual. em função dos princlpios que o 

regem e de acordo com as características epidemiológicas 

das · organizações dos serviços em cada instancia 

administrativa, (Art. 37 da Lei n• 8.080/90) e em 

consonância com as diretrizes emanadas da Conferência 

Estadual de Saúde; 

v-.- Participar da regulação e do Controle Social do setor 

privado da área de saúde; 

VI :.:. ~ropor prioridades, métodos e estratégias para 

for~aÇ'ão e educação permanentes para o Controle Social 

dos 'tràbalhadores, gestores, prestadores de serviços e 

usuários do SUS; 

VIl -.Analisar. e d~liberar sobre as propostas setoriais da 

Saúde no Orçamento Estadual; 

VIII - Criar, coordenar e supervisionar Comissões 

Intersetoriais e outras que julgar necessárias. inclusive 

·Grboos de Trabalho. integrados pelas secretarias e órgão~ 

competentes e por entidades representativas da sociedade 

civil; 

IX - Deliberar sobre propostas de normas básicas 

Estaduais para operacionalização do Sistema Único de 

Sailde • SUS; 

X· - Estabelecer diretrizes gerais e aprovar parâmetros 

fórum de deliberação plena e conclusiva, configurado por conclusiva, configurado por reuniões ordinárias e estaduais quanto ás Políticas de Recursos Humanos para a 

Reuniões Ordinárias e Extraordinárias de acordo com os extraordináiias, de acordo com requisitos de saúde; 

requisitos de funcionamento estabelecidos neste funcionamento estabelecidos neste Regimento. XI - Definir diretrizes e fiscalizar a movimentaqâo e 

Regimento. Art. g• A Mesa Diretora do CES-AP é composta do aplicação dos recursos financeiros do Sistema Único d.; 

Composição do Plenário presidente do CES·AP, Vice Presidente, um Secretario 

Art. 4°. A composição do plenário será de 28 (vinte e oito) Geral e um Secretario de Comunicação; 

conselheiros titulares e seus suplentes, conforme o artigo . §1° : A Mesa Diretora observará no desenvolvimento do 

3° da Lei 1.628/2012. garantida. a paridade dos usuários em seu.trabalho. os seguintes princípios e diretrizes: 

relação ao conjunto dos demais segmentos. Ressaltando, §2" O exercício da democracia, transparência, 

que a representatividade dent.-o do Conselho Estadual de 

Saúde ·é da Entidade ou do Órgão representativo. 

Parágrafo Único. A pari~ade sará de: 

a) 50% (cinqüeolta por cento) do segmento usuário: 

b) 25% (vinte e cinco por cento) de proflssiomils de saúde; 

c) 25'/~ (vinte e cinco por ctnto) de répresentantes de 

gestores e prestadores de serviços do SUS; 

'ver, Art. 3° da Lei 1.628/2012. 

'resolução CNS n. 453. 

Art.. 5': A. representação dos órgãos de gestão, entidades 

de· representatividades e movimentos sociais, inclui 01(um) 

Titula~·e 02 (dois) Suplentes; na presença do Titular, nas 

reuniões, o Suplente somente terá o direito à voz, e na sua 

ausên.cia, terá direito a voz e ~oto. Conforme Artigo 3' da 

Lei f .628/2012. 

Art.SO. Os representantes das entidades integrantes do 

Conselho Estadual de Sailde terão mandato de conselheiro 

com"durai;ão de 03 (três) anos (Artigo 3' da Lei 1.628/2012), 

ficando. a critério das entidades a substituição ou 

manutenção do Conselheiro que as representam, a 

qualquer tempo, respeitando o que dispõe o artlgo 7' § 2" 

da Lei 1.62812012. 

I • É vedada à partJcipação da entidade que representem 

duplicidade de representaçao de seu segmento. 

11 • P~~derá a vaga no Conselho o órgão, a entidade e/ ou 

movimento que tiver 03 (trés) faltas consecutivas ou 05 

(cinco) alternadas nas convocações de reuniões plenárias 

do Conselho no período de 01(um) ano civi~ sem 

justificativas requeridas e deferidas no Plenário, sendo 

substituído ·.por outro órgão, entidade ou movimento 

subs'eqüente, Sej'do que se referem também as faltas em 

reuniões sem quorum, as reuniões de Comissões 

cooperação, solidariedade, do respeito as difere.nças e 

diferentes na busca da eqüidade; 

§3° -' A valorização do CES-AP para o fortalecimento e a 

Integração do Controle Social, observando padrões éticos 

necessários ao desenvolvimento sócio-cultural do Estado; 

e 

§4" - O respeito e o fortalecimento aos princípios e 

diretrizes norteadores do SUS. 

Art. 10. Aos conselheiros do CES-AP, será permitida a 

reconduçao uma imica vez através do voto direto e 

secreto. 

I. A entidade que obtiver maior numero de" votos, terá a 

presidência do Conselho Estadual interinamente, se este 

rejeitar, segue o segundo mais votado e assim 

sucessivamente. Havendo igualdade de voto entre as 

entidades, usar-se-á como criterio de desempate a 

entidade com o maior tempo de registro. 

11. o . presidente interino na primeira reunião tratar da 

eleição da nova presidência que devorá ser aleite dentre os 

novos conselheiros, onde será instalada a comissão 

eleitoral. 

111· Os membros da Comissão Eleitoral, não poderão 

compor chapa para participar do pleito eleitoral ou 

entidades concorrentes. 

IV- Não ·será permitida a substituição. de conselheiros 

titulares ou suplentes no período compreendido entre a 

formação da Comissáo Eleitoral até o resultado final do 

pleito eleitoral da presidéncia do CES-AP. 

Seção 11 

Das Competénclas. 

Subseção I 

Do Conselho Estadual de Saúde 

Saúde, no âmbito Estadual, e do fundo Estadual de Saúde, 

oriundos das transferências do orçamento da União e da 

Seguridade" Social. no mínimo 12% do orçamento estadual 

conforme o artigo 6' da lei 141/2012; 

XII - Aprovar a organização e as normas de funcionamento 

das Conferências Estaduais de Sailde, prevista pelos 

Parágrafos 1' e 5' do-art. 1' da Lei n•. 8142190; 

XIII .:. Analisar e deliberar sobre o repasse de recursos do 

Fundo Estadual de Saúde a outras lnstiluições e respectivo 

cronograma e acompanhar a sua execução; 

XIV- Manter o relacionamento sistemático com .:.s Poderes 

Constituídos, Ministério Público, Assembléia Legislativa, 

bem como com setores relevantes não representados 

neste Conselho: 

XV - Definir ações de integração com outros conselhos 

"coni' " ·o propósito de · cooperaçlio mútua e de 

estabelecimento de estratégias comuns para o 

fortalecimento de participação do. controle social; 

XVI - Acompanhar o processo de desenvolvimento e 

incorporaçao científica e tecnológica na área de Sailde. 

visando à observação de padrões éticos compatíveis com 

o desenvolvimento sócio-cultural do Estado; 

XVII ·- Propor prioridades, métodos e estratégias para 

melhoria da finalidade do ambiente de trabalho dos 

profi'ssionais de S'lúde; 

XVIII - Divulgar ~>uas ações através dos diversos meios de 

comunicações sociais exlstent~ no Estado e por seus 

próprios meios; 

XIX - Discutir e deliberar propondo mudança sobre todos 

os assuntos·de sua competência. 

XX - Vincular os valores das diárias dos Conselheiros 

Estaduais de Saúde, assim como da Secretaria (o) 

Executiva do Conselho, de . acordo com a Estrutura 

Administrativa da Secretaria Estadual de Saúde aos do 

CD5-4/SESA e as diárias do corpo técnico administrativo 

do CES/AP aos de CDS-3/SESA, de acordo com o 

Organograma do Conselho Estadual de Saúde do Amapá. 
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• Ver art. 8" da Lei 1.628 de 12 de Março de 2012. 

Art. 12· O Conselho Estadual de Saúde reunir-se-á, 

ordh~;~riamente uma vez por mês e, extraordinariamente, 

por convocação do seu Presidente ou em decorrência de 

requerimento da maioria absoluta dos seus membro.!!_ 

§1' - As reuniões serão Iniciadas e mantidas se contarem 

pelo menos com a presença da maioria absoluta de seus 

membros. Na Inexistência de quorum a reunião, será 

somente de carâter lnfonnativo e consultivo, mais jamais 

deliberativo; 

§2'- Cada membro terâ direito a 01 (um) voto; 

"§3• • A contagem de quorum poderá ser solicitada pela 

Presidência ou por qualquer Conselheiro sempre que 

julgar necessário, não podendo ser deliberada qualquer 

matéria ~em que seja observado o que dispõe o Parágrafo 

1' deste artigo: 

§4' - A qualquer momento, ó Conselheiro em caso de 

dúvida poderâ pedir vista da matérta justificando seu 

pedido. Automaticamente a referida matéria constará da . . 
pauta -da reunião seguinte desconsiderada aquela reunião 

que ocorrer dentro de 48h após o pedido; 

Subseção 11 

Do Pleno 

Art. 1"3- Compete ao Plenário do CES-AP: . 
f - Dar operacionalidade âs competências do CES-AP 

descritas no art. 11, deste Regimento; 

11 • Propor prioridades, métodos e estratégias para 

forma~ão e educação permanentes para o Controle Social 

aos trabalhadores, gestores, prestadores de serviços e 

usuárl~s do SUS; 

111- Aprovar a proposta setorial da saude, no Plano 

Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e no Orçaménto 

do Estado, após an~lise anual do relatório de gestão, 

observado o principio do processo de planejamento; 

IV :: A qualquer tempo, criar, modificar, suspender 

temporariamente as atividades e extinguir, Comissões 

Intersetoriais, Integradas por órgaos competentes e por 

entidades, ln~titulções e movimentos soclllls 

representativos da sociedade civil e Grupos de Trabalho 

compostos por Conselheiros do CES/AP, por maioria 

absoluta de votos dos conselheiros; 

Y- Deliberar sobre propostas de normas básicas para 

operaclonalização do SUS; 

Vil • Estabelecer diretrizes gerais e aprovar parámetros 

estaduais quanto â politica de recursos humanos para a 

saúde; 

VIII • Definir diretrizes e fiscalizar a movimentação e 

apfleaçAo dos recursos financeiros do SUS, em âmbito 

Estadual, com base no cumprimento dos percentuais 

definidos em Resolução do CES/AP em vigor, na Emenda 

Constitucional n' 29, de 13 de setembro da 2000, e na 

legl&raçao vigente sobre o tema; 

IX - Aprovar a organização e as normas de funcionamento 

da Conferência Estadual de Saúde, reunida ordinariamente 

a cada quatro anos. e convocã-la extraordinariamente, se 

necessário. na forma prevista pela Lei n• 8.147, de 28 de 

dezembro de 1990; 

·X - Manter o relacionamento sistemátlco com os poderes 

constituídos. o Ministerio Publico, o Judiclario, 

Assembléia Legislativa Estadual e a mldia, bem como com 

setores relevantes nao representados no Conselho: 

XI - Definir açoes de integração com outros conselhos 

setoriais c,om o piopósito de cooperação mutua e de 

estabelecimento de estratégias comuns para o 

fortalecimento do sistema de participação e controle 

social; 

XII- Emitir pareceres quanto a criação de novos cursos de 

ensino superior na área de saúde, no que concerne à 

caracterização das necessidades sociais; 

XIII • Decidir sobre Impasses ocorridos nos Conselhos 

Municipais de Saude, depois de ouvido o Conselho 

Municipal correspondente, na condição dé Instância 

recursal; 

XIV - Aprovar a Indicação do nome da Secretária-Executiva 

do CES/Af?, bem como solicitar a sua substituição diante 

de sitUações- que a justifiquem, ambas por deliberação da 

maiÓ;i~ absolutapo Plenário do CES/AP; 

X v- Deliberar ações para divulgação do CES/AP nos meios 
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. próprios de comunicação social, sem prejulzo das nonnas 

estabelecidas pela Assessoria de Comunicação Social; 

XVI :·eleger o Presidente do CES/AP, b~m como os demais 

membros da Mesa Diretora: 

XVII - Aprovar o Edital de eleição das entidades e dos 

mov!m.entos sociais dos usuários do SUS, das entidades 

de profissionais de saúde e da comunidade cientlfica da 

área de saúde, das entidades de prestadores de serviços 

de saúde e das entidades empresariais com atividades na 

área de saúde, no prazo de cento e vinte dias anteriores à 

data estabelecida para as eleições do CES/AP; 

XVIII -·Aprovar representação junto ao Ministério Público 

quando as competências e decisões do Conselho lorem 

desrespeitadas ou ocorrer ameaça de grave lesao à saúde 

pubUca, por maioria simples de votos: 

·obs: Entende-se por maioria simples o mimero Inteiro 

imediatamente superior à metade dos membros presentes; 

por maioria absoluta o número Inteiro imediatamente 

superior à metade do total de membros do Conselh_o: e por 

maioria qualificada 2/3 (dois terços) do total dos membros 

do Conselho. 

Subseção 111 

Da Mesa Diretora 

Art. 14 Compete il Mesa Diretora: 

I - articular, junto ao Poder Executivo, as condições . 

necessilrias para o pleno funcionamento do CES-AP, 

Incluindo a execução do planejamento e o monitoramento 

das ações; 

11 - promover àrticulações pollticas com órgãos e 

lnstlfülçOes, Internos e externos, com vistas a garantir a 

lnteisêtorialidade do controle social e a articulação com 

outros conselhos de políticas públicas com o propósito de 

cooperação miltua e de· estabelecimento de estratégias 

comuns para o fortalecimento da participação da 

sociedade na formulação, implementação e no controle 

das politica~ publicas; 

111 : elaborar e encaminhar ao Plenário do CES-AP 

relatórios mensais sucintos das suas atividades, assim 

como submeter, anualmente, ao Plenário, relatório de 

gestão; 

IV ·responsabilizar-se pelo acompanhamento da execução 

orçamentária do CES-AP e ·sua prestação de contas ao 

Plenário; 

V - responsabilizar-se pelo encaminhamento de todas as 

matérlas.para deliberação do CES-AP; 

VI - analisar o relatório de freqüência dos Conselheiros nas 

reuniões do CES-AP para deliberação do Plenário e demais 

providências regimentais; 

VIl ··:· decidir, quando necessário, pelo convite a 

esp;~·ialistas, visando a esclarecimentos de assuntos, 

matérias e lnformaçóes referentes a temas de interesse do 

CES,AP; 

VIII - receber da Secretaria-Executiva do CES-AP matérias, 

processos, denuncias, pareceres e sugestões, inclusive os 

provenientes dos Conselhos Nacional, Municipais de 

Saúiíi,',"para anâlise e encaminhamentos cabiveis; 

IX -".;~caminhar e monitorar as deliberações do Plenário, 

gara~tÍndo o cumprimento dos prazos lixados por este; 
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AP, submetendo os casos omissos à apréciaçAo do 

Plenirio; e, 

XIV .. ·- convocar ré uniões com os Coordenadores e 

Coordenadores Adjuntos das Comissões, aprovadas 

previamente pelo Plenário. 

Seçllofll 

.Q_as Alt_lbuicões 

Subseção I 

· Da Mesa Diretora 

Art. 15- sao atribuições da Mesa Diretora e seu presidente: 

I - Convocar, coordenar e realizar todas as reuniões 

ordinárias e extraordinârias do Conselho Estadual de 

Saúde; 

11 - Coordenar todos os assuntos administrativos, 

económicos, financeiros, técnicos e operacionais deste 

Conselho Estadual de Saude; 

§1°. Apresentar os cargos do Corpo Técnico 

Administrativo do §3' do artigo 8' da Lel1.628/12, em até o 

numero máximo de 2 (dois), após processo seletivo em 

análise de currlculo, para deliberação e aprovação do 

Pleno. 

§2'. Os cargos que compõe o Corpo Técnico, no começo 

de cada mandato, deverão ser colocados para apreciação e 

deliberação do plenário, para manutenção . ou renovação 

dos mesmos. ( c. Art. 15 da Lei Estadual 1.628 da 12 de 

Març'o de 2012.) 

flt - Encaminhar todas as matérias para deliberação e 

reco-mendaçao deste Conselho Estadual de Saüde, 

artic~lando-se com a Secretaria Executiva do Conselho, 

SESA e órgãos afins; 

IV - Fazer publicar e divulgar todas as Deliberações, 

Resoluções. Moções e atividades do Conselho Estad"ual ae 

Saúde para a sociedade amapaense; 

V - Quando ·necessário, manter contato com Entidades ou 

órg.ãos integrantes doSUS; 

VI - Convidar, solicitar, convocar, quando necessário, 

prese,hça às reuniões do Conselho Estadual de Saude, .de 

clen11stas, de especialistas, técnicos, funcionários e outros 

visando esclarecimentos de assuntos, matérias e 

informações referentes ao SUS e a outros temas de 

interàsse da sociedade civil. A distribuição interna serâ a 

Secretaria Executiva, as Assessorias; 

Vil - Receber matérias, processos, denúncias, pareceres, 

sugestões dos Conselhos Municipais de Saúde, e 

juntamente com a Secretaria E•ecutiva do Conselho 

Esta'du"al de Saude, para encaminhamento às Assessorias 

alou às Comissões competentes para providências; 

VIII- Requerer junto a SESA, a criação da· personalidade 

jurld}ca (CNPJ) do Conselho Estadual ~e Sailde-CES/AP, 

de acordo com o art. 13 da lei n• 1,628 de 12 de março de 

2012. 

IX- Tomar outtas providências visando o cumprimento de 

sua~· áttibuições. entre outras; 

X -· 'cumprir e fazer cumprir o Regimento Interno, 

submetendo os casos omissos à apreciação do Plenário. 

Subseção 11 

Do Presidente 

Art. 16- O Presidente terá as seguintes atribuições: 

X - articular-se com os Coordenadores das Comissões e f • convocar o coordenar as Reuniões ·Ordinárias ·e 

dos Grupos de Trabalho visando atender às deliberações_ 

do l'lenário, assim como receber os resultados dos 

trabalhos para ser enviados ao CES-AP, garantindo os 

prazos fixados: 

XI • prÓceder ã seleçllo de temas para a composição da 

pauta das Reuniões Ordinárias e das Reuniões 

Extraordinárias do CES-AP, priorizando aquelas 

deliberadas em reunião anterior, observando os seguintes 

critérios, estabelecidos pelo Pleno, que levam em 

consideração a: 

a) pertinência 1jinserçao clara nas atribuições legais do. 

Conselho): 

b) relevancia (inserção nas prioridades temáticas definidas 

pelo Conselho); 

c) tempestividade (inserção no tempo oportuno e hábil); 

d) precedência {ordem da entrada da solicitação); 

XII • tomar out;as providências, visando ao cumprimento 

de suas atribuiÇões; 

Extiacirdlnárias do CES/AP; 

11 - representar o CES/AP em suas relações Internas e 

externas: 

111 - estabelecer interlocução ~om órgãos da ·secretaria de · 

Estado da Saude e demais órgAos do governo e com 

lnslilulçOes públicas ou entidades privadas, com vistas ao 

cumprimento das deliberações do CES/AP; 

IV - representar o CES/AP junto ao Ministério Público, 

quando as atribuições e deliberações' do CES/AP ou 

assuntos relativos ao direito a saúde forem desrespeitados 

ou ocorrer ameaça de grave lesão â saude pública, desde 

que aprovado por, no minimo, a maioria simples dos seus 

membros; 

V- assinar as Resoluções aprovadas pelo Plenárlói 

VI - decidir, ad referendum, acerca de assuntos 

emergenciais, quando houver impossibilidade de consulta 

ao Plenário,· submetendo o seu ato â deliberação do 

Plenário em reunião subseqüente; 

.XIII - cumprir e fazer cumprir o Regimento Interno do CES-, .Vil-· expedir atos decorrentes de deliberações do CESIAP; 
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VIII- convocar e coordenar as reuniões da Mesa Diretora; 

IX -"ti~legar atribuições a outros representantes da Mesa 

Diretora e demais Consslhelros, sempre que sé fizer 

necessário: 

X - promover o pleno acesso às lnfonnações relevantes. 

para o SUS ·para fins de deliberação do Plenário; e 

XI - Encaminhar c<;~nvocatórla as Entidades, dev.endo as 

mesmas convocar seus Titulares e Suplentes para 

reuniões ordinárias com antecedência de 07 (sete) dias, 

que.de~era conter a pauta'e ata da última reunião impressa 

ou via E-mall, possibilitando correções que se fizerem 

necessarias. 

XII -'No caso das reuniões e~traordinárlas a convocatória 

deverá ocorrer até as 48 horas (quarenta e oito) horas, 

antes da reuniao; exceto, em situações emergenciais; 

·XIII ·- Assinar juntamente com o diretor financeiro a 

movimentação dos recursos flnance:ros e orçamentários 

desti.nados ou alocados ao Conselho Estadual de 

Saúde/AP. Com anuãncia de todos os membros da Mesa 

Diretora ou a Comissao de Orçamentos e Finanças; 

respeitando a Lei 8.666/93. 

XIV - Convocar, trimestralmente, o responsável para 

apresentar em plenário relatório demonstrativo de 

orça~ento-lisico-financeiro e prestaçlio de contas dos 

recurSos destinados ao SUS-Amapá, bem como, dos 

recursos recebidos e saldos do Fundo Estadual de Saúde -

FES e o coordenador estadual do SIOPS (Sistema de 

lnformaçóe5 Operacionais dos Prógramas de Saúde) 

conforme o Art. 2' IV e V, Lei n• 1.628/2012. 

Art. 17- O Presidente do Conselho Estadual de Saúde lera 

direito ao voto nominal: 

1 • Quando houver empate na primeira votação de qualquer 

matéria submetida à análise e aprovação do conselho, dar

se-á ao propositor da matéria ou a pessoa por ele indicada 

05 (cinco) minutos para defesa e outros ·05 (cln~~~ par<!_ 

outro conselheiro que desejar opor-se a proposta, em 

seguida a mesma voltará para votação da plenária; 

11 - Em caso de dUVida, fica garantido ao Presidente 

declinar. do voto de Minerva, convocando no prazo máximo 

/ de 05 (cinco) dias, uma reunlao extraordinária de pauta 

unica para novamente colocar a matéria para julgamento 

da plenária. Persistindo o :empate, então obrigatoriamente, 

o Presidente dará o voto de Minerva sem justificativa. 

Art. 18 O Vice-presidente substitui o Presidente em seus 

impedimentos legais e o Secretária (o) Geral substituir o 

Presidente e o Vice-Presidente da Mesa Diretora nos seus 

impedimentos, em sessões. 

Subseção 111 

Dos Consel~eiros 

Art. 19 São atribulçóes dos Conselheiros: 

I - zelar pelo pleno e total desenvolvimento das ações do 

CESIAP; 

li -analisar e relatar, nos prazos preestabelecidos, matérias 

que lhes forem distribuídas, podendo valer-se de 

assessoramento técnico e administrativo; 

111 • apreciar as matérias submetidas ao CES/AP para 

votação; 

IV -"iip-resentar Moções, Recomendações, Resoluções ou 

outrã~·proposições sobre assuntos de interesse da saúde; 

V- requerer votaçao de matéria em regime de urgência; 

VI - acompanhar e verificar o tunclonamento dos serviços 

de saúde no âmbito do SUS, dando ciência ao Plenário 

quando necessario; 

VIl • apur~r denúncias sobre matérias afetas ao CESIAP, 

apresentando relatório da missão, sem prejulzo das 

competéncias dos demais órgãos da Administração 

Púbiica, a exemplo da ouvidoria do S!JS; 

VIII :desempenhar atividades necessárias ao cumprimento 

de suas atribuições e do funcionamento do CESIAP; 

IX - pedir vistas em assuntos submetidos a analise do 

CES/AP, quando julgar necessário, em tempo hábil, e 

X: representar o CES/AP perante as instánclas e fóruns da 

sociedade e do governo quando for designado pelo 

Plenári~. sem dispensar carta de preposição assinada pela 

presidência. 

XI- Manter .p decoro em relação aos Conselheiros, as 

autoridades constituídas e aos visitantes. 
I 

XII - as implicações que necessite de Investigações serão 
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feita'através ~sindicância que poderá ou não resultar em 

processo administrativo com suas Implicações legais. 

Parágrafo Único: O não cumprimento de qualquer das 

atrlb,~ições deste artigo implicara das seguintes 

advertências deliberadas pelo Conselho (Comissão de 

Ética): 

a- Advertência verbal; 

b · Advertência por escrito Informando oficialmente a 

Entidade quanto decisão do Conselho Estadual de Saúde, 

sobre o comportamento do Conselheiro, cabendo ao 

Conselheiro o direito a ampla defesa e contraditório. 

Art. 20 - A exclusão. dos Conselheiros de Saúde e 

. Suplentes poderá ocorrer nas conformidadés com o art. 6° 

I é li, deste regimento; 

I - A Presidência e os dem~ís membros da mesa diretora 

do Conselho Estadual de Saude, poderão ser destituídos 

de seus cargos nos casos de descumprimento ou 

negligência de suas obrigações e responsabilidades 

previstas neste regimento, o que será decido através do 

pleno; por convocação especifica, através de requerimento 

assinado por no minimo um terço dos conselheiros. 

11 • Na referida reunião é obrigatório o quorum minlmo de 

dois terços dos membros do conselho e a presença da 

maioria absoluta dos sollcltantes. 

111 --A deposição será considerada valida se dois terços dos 

pres~ntes assim decidirem. 

Seção VI 

Do Funcionamento 

Art. 21 - O Conselho Estadual de Saúde reunir-se-á, 

ordinariamente uma· vez por ,;,és e, extraordinariamente, 

por convocação do seu Presidente ou em decorrência de 

requerimento da maioria absoluta dos seus membros; 

I - Ás reuniões serão iniciadas e mantidas se contarem 

pelo' menos com a presença de maioria absoluta de seus 

membros. Na inexistência de quorum a Presidência 

convocara votação para decidir a ocorrência ou não da 

reunião, somente em caráter informativa e consultiva, 

jamais deliberativa; 

11- Cada conselheiro terá direito a 01 (um) voto; 

111 - A contagem de quorum poderá ser solicitada pela 
•I' 

Presidência ou por qualquer Conselheiro sempre que 

julgar necessario, não podendo ser deliberada qualquer 

matéria sem que seja observado o que dispõe o Parágrafo 

1° deste artigo; 

IV - a'reunião iniciara com a metade do quórum de maioria 

absoluta, havendo contagem e não atln.gido, a reunião será 

suspensa em 10 minutos para o restabelecimento (lo 

quórum, em caso de não obtenção de quórum,a reunião. do 

plenário sara estabelecida com o quórum minimo a partir 

de um terço (1/3) dos membros. 

V - O Plenario do CES/AP é composto por vinte e oito 

membros. 

VI -'~in caso de auséncia, o titular sara substituído pelo 

primeiro e segundo suplentes, sucessivamente, e a 

subslituiçlio deverá ser comunicada à Mesa no decorrer da 

reunião. 

VIl - Em caso de .ausência, tanto do titular quanto do 

suplente, dever-se-á apresentar à Secretaria-Executiva 

justificativa por escrito, até 48 (quar.enta e oito) horas ~pós 

a reunlâo. 

Vlll.:'ds Conselheiros terao suas despesas, para participar 

das re~niões e atividades para as quais forem designados •. 

custeadas na fonna de passagem e diárias, pagas com 

recursos consignados no orçamento para o funcionamento 

do CESIAP e segundo as nonnas vigentes. 

IX - Os suplentes terão as suas despesas custeadas pelo 

Conselho somente na forma de passagem e diárias, 

quando forem chamados para substituir o membro titular, 

para aquela sessão . especifica. e sempre que forem 

·convidados. 

Art. 22 As Reuniões Ordinárias e Extraordinárias do 

CES/AP serão presididas pelo Presidente e, no seu 

impedimento, por um membro da Mesa Diretora ou por 

Conselheiro por ele designado. 

Parágrafo Único. O Plenário poderá indicar, para presidir a 

reunião, um Conselheiro não integrante da' Mesa Diretora, 

quando avaliar que a especificidade do assunto a ser 

tratado assim justificar. 
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Art. 23 A pauta da Reunião Ordinária ou Extraordinária será 

elaborada pela Mesa Diretora, remetida para os 

Conselheiros com, no mlnlmo, sete dias de antecedência e 

composta por: 

I- aprovação da ata; 

11 - expediente no qual devem constar os infonnes, as 

Indicações e o relatório da reunião da Mesa Diretora; 

111 :· Órdem do dia na qual devem constar os temas 

previamente definidos e preparados pela Mesa Diretora,. 

para apresentação e debate, explicitando os que serão 

objeto de deliberação; e, 

IV- encerramento. 

Art. '24 A ata da reunião anterior será remetida com 

antecedência rrlinima de sete dias aos Conselheiros. 

Art. 25 Aprovada a ata, o Plenário Iniciará seus trabalhos .. ·. 
apr~iando a matéria do expediente e, em seguida, a ordem 

do dia. 

Art. 26 Os informes e apresentação de temas não 

comportam discussão e votação, somente esclarecimentos 

breves que não comportem mais de três (3) minutos. Os 

Conselheiros que desejarem apresentar infonne, devem 

inscrever-se logo após a leitura, análise e aprovaÇlio da ata 

anterior, 

Art. 27. A definição da ordem do dia partirá das demandas 

das Comissões ou, das indicações dos Conselheiros ao 

fina( de cada reunião; 

CAPiTULO li 

Seção I 

Da Secreiaria-Executiva 

Art. 28 O CES/AP disporá de uma Secretaria-Executiva que 

funcionara como ~uporte técnlco-a(jminlstrativo às suas 

atri6úições. 

Pará·g'iafo Único. A Secretaria-Executiva é órgão vinculado 

a Secretaria de Estado d.a Saode/SESA, tendo por 

finalidade a promoção do necessário apoio técnic~

administrativo ao CES/AP, às suas Comissões e Grupos de 

Trabalho, fornecendo as condições para o cumprimento 

das competências expressas neste Regimento. 

Subseção I 

Da Competência da Secretaria-Executiva 

Art. 29 Compete â Secretaria-Executiva; 

I - assistir o CESIAP na formulação de estratégias e no 

controle da execução da Política Estadual de Saúde em 

âmbito estadual; 

11 - organizar os processos de: abertura reconhecimento, 

renovação e aumento de vagas de novos cursos na ârea da 

saúdé; realização de pesquisas com padrões éticos 

compatíveis com o ·desenvolvimento sociocultural do 

Estado para deliberação do Pleno; 

111- promover a divulgação das deliberações do CES/AP; 

IV - Acompanhar e da suporte ao processo eleitoral do 

CES/AP; 

V - participar da organização da Conferência Estadual de 

Saúde e das Conferências Temáticas; 

VI - promover e praticar os atos de gestão administrativa 

necessários ao desempenho das atividades do CES/AP; 

VIl --encaminhar a SESA a relação dos Conselheiros após 

pleiío eleitoral; 

Subseção 11 

Das Atribuições da Secretaria-Executiva 

.Art. 30 São atribuições da Secretária-Executiva: 

1- planejar, coordenar e orientar a execuçilo das atividades 

do CESLAP; 

11 - organizar e providenciar as ações necessárias para a 

abeiiüra, o reconhecimento, a renovação e o aumento de 
·l• \• 

vagaJ. de novbs cursos na área da saúde; 

111- Atuar desempenhando ações tecnlcas-admlnistrativas 

junto ao CES/AP como um todo; , 

IV- R.eallzar convocatórla aos Conselheiros de Saúde para 

as téuniões ordinárias e extraordinárias; 

V- Lavrar ·as Atas, Resoluções, Recomendações e Moções 

do Conselho; 

VI -·Receber e encaminhar para deliberação, apreciação e 

aprÓ·~~Ção, a entrada de processos, documentos, 

denúncias, encaminhando em tempo hábil; 

VIl- Acompanhar.& manutenção do arquivo do Conselho; 

VIII :controlar a freqüência dos conselheiros em conjunto 

com'o Secretario Geral dà Mesa Diretora; 
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IX • Despachar os processos e e~pediente de rotlm VIl ·caberá às Comissões acompanharem a execuçao do". estabelecido são consubstancladas em: 
juntamente com a Secretaria Geral da '!lesa Diretora. orçamento e financiamento da respectiva política ou I • Res?lução; 
X • Acompanhar e apoiar o. trabalho das Comissões e programa; 11 • Recomendação; e 

111· 1\l'oçllo. G~u~o de Trabalho, inclusive quanto ao cumprimento dos 'VIII • serão desenvolvidas, em "todas as Comissões, ações 

prazos e apresentaçao de produtos na Plenária; 

XI - Preparar antecipadamente as reuniões do plenário do 

CESIAP, incluindo .convites para os apresentadores de 

temás previamente aprovados, preparação de informes, 

remessa de materiais aos conselheiros e outras 

. providências: 

CAPifuLOIII 

Das Comissões 

Art. 31 As Comissões são organismos de assessoria ao 

Plenário do CES/AP, que resgatam e reiteram os princípios 

do SUS e do controle social. 

Seção I 

Da Composição e Organi7.ação 

Art.32 A Constituição e funcionamento de cada Comissão 

sorao estabelecidos em ResoluçAo especifica e deverão 

estar embasados na explicitação de . suas finalidades, 

objetivos, produtos, prazos ·e demais aspectos que 

Identifiquem claramente a sua natureza. . . 
§1'·. As Com•ssões terão. a composição, objetivos, 

processo de avaliação e plano de trabalhos apreciados e 

aprovados pelo Pleno, c devem analisar as políticas e os 

programas de suas respectivas áreas, acompanhar as 

suas lmpleme.ntações, e emitir pareceres e relatórios para 

subs!diar posicionamento do Pleno; 

§2' • ~s Comissões poderão realizar, quando solicitado 

pelo Pleno. debates especificas para subsidiar a análise do 

CES/AP. 

Art. 33 - As Ct)missões serão compostas por até dez 

entidades, instituições e movimentos sociais, sendo cinco 

titulares, um Coordenador e um Coordenador-Adjunto, 

ambos conselheiros, que ·tenham afinidades com a 

temática da Comissão, eleitos pelo pleno, sendo um deles 

conselheiro .titular, e cinco membros suplentes. 

§1"· ·o Plenário poderá, de acordo com as necessidades e 

especificidades de determinada Comissão, e mediante 

justificativa fundamentada, aprovar composição diferente 

da p~evista no caput deste artigo, quanto ao numero de 

membros. 

• §2" • As Comissões poderão cÓnvidar representantes das 

áreas Técnicas da SESA e outros Órgãos, especialistas 

Indicados pelo CESIAP, e a partir da aprovação do Pleno, 

constituir Assessoria Técnica Especializada de acordo 

tranSversais relacionadas à comunicação e informação eni Pará'grafo único. As deliberações podem ser apresentadas 

saitde e à educação permanente para o controle social"; . - durante a ordem do dia por· qualquer Conselheiro, por 

IX • As Cornissoes deverão ter a composição, fraquêncla 

de s~us corrlponentes nas reuniões, funcionamento e as 

atrl~~lções avaliadas e publlcizadas anualmente pelo 

Pleno do CES/AP. que deliberará pela sua manutenção, 

suspensão temporária das atividades, alteraçã'o _ ou 

extinção; '" 

Parà'grafo Único. Para a criação de uma Comissão é 

nec~ssário que esta atenda aos objetivos previstos nos art. 

32 deste Regimento. 

CAPÍTULO IV 

Dos Grupos de Trabalho 

Art. 35 Os Grupos de Trabalho • GT são organismos 

instituídos pelo Plenário para assessoramento temporário 

ao ~ES/AP. com objetivos definidos e prazo para o seu 

funcionamento fixado em até seis meses. 

Parágrafo Único. Os GT terão como flnalidade fornecer 

subsídios de ordem política, técnica, administrativa, 

econõinlco-flnanceira e jurídica. 

Art. · 36 Os GT serão compostos por até 4 Conselheiros, 

Incluindo o Coordenador, garantindo; preferencialmente, a 

paridade de representação de todos os segmentos do 

CESIAP. 

Art. 37 Os Grupos de Trabalho poderão convidar 
' especialistas, representantes das. áreas técnicas da 

Secretaria de Saude e de outros Organismos oficiais, 

assim como representantes de outras entidades, 

instituições e movimentos sociais de acordo com suas 

necessidades e especificidades. 

Seção I 

Oo Funcoonàmento dos Grupos de Trabalhos 

_!.rt. 38 Os GT terão o seguinte funcionamento: 

escrito ou verbalmente, sendo Identificadas de acordo com 

o se~ tipo e numeradas correlatívamcnte após aprovação. 

Subseção I 

Das Resoluções 

Art. '4z'A Resolução é ato ger_al, de caráter normativo. 

I • A .!:edação da Resolução terá caráter oficial: • 

li • As deliberações do CESIAP serao assinadas pelo seu 

Presidente e homologadas pelo Secretário do Estado da 

Saúde, publicadas no Dlârio Oficial, no prazo máximo de 

trinta dias, após sua aprovação. 

111 - A Resolução aprovada J)elo CESIAP que não for 

• homologada pelo Secretário de Estado da Saúde, no prazo 

de até trinta dias após sua aprovação, deverá retornar ao 

Plenàrio do CES/AP na reunião seg~inte, acompanhada de 

justificativa e proposta alternativa, se de sua. conveniência, 

para avaliação do Pleno que poderá acatar as juslllicativas, 

revogando. modificando ou mantendo a Resolução que, 

nos dois itltimos casos. será reencaminhada ao Secretario 

para homologação. 

IV • Se novamente o secretário de Estado da Saitde não· 
/ . 

homologar a Resolução. nem se manifestar sobre esta em 

até trinta dias após o seu recebimento,. ela. retornará ao 

Plenário do CESIAP para os devidos encaminhamentos de 

acordo com a lei 1.628/2012. 

V • • A!J Resoluções do CES/AP ··somente poderão ser 

revogadas pelo Plenário. 

Subseção·n 

Das Recomendações 

Art. 43 A Recomendação é urna sugestao: advertência ou 

aviso a respeito do conteúdo ou forma de execu~ão de 

poli!lcas é estratégias setoriais ou sobre a conveniência ou 

oporlunidade do se adotar ~terminada providência. 

i. os Conselheiros poderão participar de, no minimo, um e, Pará'grafo Único. As Recomendações serão sobre temas 

no máximo. três Grupos de Trabalho; ou assuntos específicos que não seja habitualmente de 

11 • os Integrantes dos GT poderáo ser substituídos, caso responsabilidade direta do. CES/AP, mas que são 

deixem de justificar ausência em uma reunião no periodo relevantes e necessários dirigi'!,os a sujeitos Institucionais 

de vigência do referido grupo; de quem se espera ou se solicita determinada conduta 'ou 

111 - cada GT deverá elaborar relatório ou ata da reunião, providência. 

para ser encaminhada ao Plenário do CES/AP e à Mesa Subseção 111 

Diretora, imediatamente após o término da reunião, a IIm" Das Moções 

com as necessidades o especificidades da própria de garantir a socialização das informações e o Art. 44 A Moção é uma forma de manifestar aprovação, 

comissão. 

§3° ·:·As Indicações das entidades para comporem cada 

Comissão devem ser de acordo com os seus objetivos, a 

fim de garantir a lntersetorialidade e ser submetidas ao 

Plenário para deliberação. 

§ 4~··:· As comissões tempo;..;rias e outras comissões 

poderão ser criadas pelo pleno deste conselho. 

Seção li 

Oo Funcionamento das Comissões 

Art. 34 As Comissoes têm o seguinte funcionamento: 

1 • ·As Comissõe• • se reunirão de acordo com as 

necessidades debatidas e aprovadas pelo Pleno, e seus 

ptariós de trabalho devem estar em consonância com o 

Pla,;.;j~mentó do CES/AP: 

li • dada Comissão deverá elaborar ata da sua reunião para 

ser encaminhada ao Plenário do CESIAP e à Mesa Diretora. 

Imediatamente após o término da reunião, a fim de garantir 

~ socialização <las itoforonaçõas e o acompanhamento das 

ações; 

IÍI • O conselheiro não podera participar simültaneamsnte 

de mais de uma Comissão Permanente o suplente na 

mesma condiçao do titular; 

IV • ·o Coordenador e o Coordenador Adjunto terão um 

mandato de 3 anos, podendo ser reconduzidos, a critério 

do Plenário; 

V • os membros das Comissões poderão ser substituídos 

caso deixem de justificar sua ausência em duas reuniões 

consecutivas ou em quatro reuniões intercaladas, no 

período de \1m ano civil; 

VI • os relat~ios da avaliação das atividades serão 

enviados anualmente ao Plenário do CES/AP; 

acompanhamento das ações; 

IV • a periodicidade de reuniões dos GT será definida de 

acordo com as n~cessldades e especificidades dos GT; e 

V • ao finalizar os trabalhos. os GT deverão enviar 

relatórios ou pareceres. de acordo com a solicitação do 

Plenário do CESIAP. para aprovação e, podendo divulgá· 

los no endereço eletrônico do Conselho. 

CAPITULO V 

Das Tutorias 

Art. 39 As Tutorias são representantes do CESIAP, 

form_a~os peta nomeação de conselheirôs, para 

desempenhar e efetivar função pedagógica no controle 

social do SUS. atuando corno interlocutor, ~rientando, 

acompanhando e propondo estratégias para o melhor 

func:i'onamento dos Conselhos Municipais. o ser.ão 

estabeiecidos por Resolução do CESIAP. 

Art. 40 As Tutorias serão composta de 2 conselheiros por 

Conselhos Municipais de Saúde: 

1 • ós integrantos das tutorias poderão ser substituídos. 

caso ·nao tenha disponibilidade para desempenhar a 

função quando solicitado ao CESIAP; 

11 • cada Tutoria deverá elaborar relatório ou ata da 

atividade, que deverá ser enca~inhada. ao Plenário do 

CES/AP e à Mesa Diretora. Imediatamente após o término 

das atividades; a fim de garantir a socialização das 

lnform~ções e o acompanhamento das ações; 

CAPITULO VI 

doi: Atos Emanados do Conselho Estadual de Saúde 

Seção I 

Das Deliberações 

Art. ·41 As deliberaç~s do CESIAP, obs'ervado o quórum 

reconhecimento ou repUdio a respeito de determinado 

assunto ou fato. 

CAPiTULO VIl 

Do Processo Eleitoral 

Seção I ' 

Da Comissão Eleitoral 

Art.··· 4~. Será constítuidà pelo Conselho a Comissão 

Eleitoral Paritária; 

I. A Comissão Eleitoral Paritária que trata este artigo 

convocara com antecedência mlnlma e 90 (noventa) dias 

da . realização do processo eleitoral as entidades 

Interessadas em compor o Conselho Estadual de Saitde. 

11. A'cônvocação da~ entidades deverá ser feita através de 

edital e obedecerá ao principio da Publicidade. 

Seção 11 

· Das Entidades e dos Movimentos Sociais 

'Art. 46 A e~eiçllo das entidades e' dos movimentos sociais 

para" comporem o .CES/AP será coordenada por uma 
~o Eleitoral composta de 4 membros indicados 

pelos respectivos segmentos e aprovada pelo Conselho 

Estadual de Saúde com a seguinte composlçáo: 

I. dois representantes do segmento dos usuários; 

11 • um representante do segmento dos profissionais de 

saúde; e 

111 • um representante do segmento do gestor/prestador, 

§ 1• As entidades e os movimentos sociais que indicarem 

pessoas para compor a Comissão Eleitoral serão 

inelegíveis. 

§ 2" Constituída a Comissão Eleitoral. esta será divulgada 

na página eletrônica do CES/AP e afixada ·na Secretaria· 

Executiva do CESIAP. 

'I 
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Art. 47 A escolha das entidades e dos movimentos sociais 

de usuários do SUS, dos profissionais de saúde e da 

comunidade científica da área de saúde, das entidades de 

prestadores de serviços de saúde será feita por melo de 

processo eleitoral, a ser •ealizado a cada três anos, 

contàdos a partir da primeira eleição. 

Parágrafo Único. So.mente poderao participar do processo 

eleitoral, como eleitor ou candidato, as entidades de que 

tem no mínimo, dois anos . existência de comprovada, 

segúndo o artigo 4', f da Lei Estadual n' 1.62812012. 
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Parágrafo Único. No caso de chapa única, dispensam 

votos devendo tomar posse por aclamação. 

Art. ~8 Havendo mais de duas chapas, será eleita a que 

obUver o voto de 50% mais 1, não havendo chapa 

vencedora, haverá segundo turno entre as mais votadas. 

Art. 59 O resultado da eleição do Presidente e da Mesa 

OireÍora será transcrito na ata de eleição e posse. 

CAPITOLO VIII 

Disposições Gerais 

Art. 60- O Conselho Estadual de Saúde poderá organizar 

Art. 48 A Comissão Eleitoral! de que trata o art. 47 deste mesàs-redondas, oficinas de trabalhos e audiências 

Regimento terá um Presidente, um Vice-Presidente, um 

Secretário e um Secretário-Adjunto, que serào escolhidos 

entr~ os seus membros na primeira reunião após sua 

constituiçao. 

Art. 49 Caberá à Comissão Eleitoral das Entidades e dos 

Movimentos Sociais: 

1- conduzir e supervisionar o processo eleitoral e deliberar, 

em última instáncia, sobre questões a ele relativas; 

11 -dar conhecimento público das candidaturas Inscritas; 

públicas entre outros eventos que congreguem áreas do 

conhecimento e tecnologia, visando subsidiar o exercício 

das ~uas competências, tendo como relator um ou mais 

Con~·e!!!eiro~r ele _designados ou formular convite a 

Entidades, Orgaos e Instituições afins, para compartilhar e 

interagir sobre os referidos temas; 

Art. 61- Os casos omissos e as dúvidas na aplicação do 

presente Regimento Interno serão dirimidos pelo Plenário 

do Conselho Estadual de Saúde. 

UI- ~quisitar ao CES-AP todos os recursos necessários Art. 62- As Comissões e os Grupos de Trabalho poderão 
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RESOLVE: 

Convocar a Eleição do Conselho Estadual de 

Saúde do Amapá de acordo com a apro~ação pelo pleno na 

7' Reunião Ordinária datada de 29 de Outubro e com forme 

com o que preconiza a Lei n• 8.142190 e Resolução n' 

453/2012 e ainda a Lei Estadual n' 1.62812012. Para o 

Triênio 2016 a 2019 que irá ocorrer no dia 18 de Dezembro 

de 2015, na sede do Conselho Estadual de Saúde do 

Amapá, sito a Avenida Antônio Coelho de Carvalho, 932 -

Centro- Ma capa- Amapá. 

Macapáh3:ovembro de 2015. 

·--~enilda Na
1
s imanto da Costa 

Secretária d Estado da Saúde 

(lils 
Roberto Bauer Melo de Lima 

Conselheiro Presidente CES-AP 

para a realização do processo eleitoral; convidar qualquer pessoa ou representante de órgão Homologo a Resolução n.' 024/2015- CESIAP, nos termos 

IV - inslruir, qualificar e julgar, em grau de recurso, 

decisões do presidente relativas ao registro de candidatura 

e outrcis assuntos; 

V - àpurar votos; 

VI -proclamar o resultado eleitoral; 

Vil- apresentar ao CES-AP relatório do resultado do pleito, 

bem .. como observações que possam contribuir para o 

aperfeiçoamento do processo eleitoral, no prazo de até 

municipal, estadual ou federal, empresa privada, sindicato da.Lei 8.142/1990 e Lei 1.628/2012. 

ou entidade civil, para comparecerem às Reuniões e 

prestarem esclarecimentos. Vigora a partir de sua publicação. 

Parágrafo Único. Os convites serão aprovados pela 

comissão. GT ou pelo plenário do Conselho, conforme a 

destinação do esclarecimento. 

Art. 63 - O presente Regimento Interno entrará em vigor na 

data da sua publicação, só podendo ser modificado por 

(_Au_tar_qui_as_Est_ad_ual--.J] 
trinta dias após a proclamação do resultado; quorum quantitativo de 2/3 (dois terços) de seus membros. 

Art. 50 Concluída a eleição e designados os novos 

representantes do CESIAP, caberá ao Presidente CESIAP 

con~ocar e p;esldir a reunião em que tomarão posse os 

novos Conselheiros, os quais realizarão escolha de um 

presidente temporário, respeitando o critério adotado por 

este regimento. 

Seção 111 

Da Eleição da Presidência do Conselho 

_ _!ubseção I 

Da Comissão para eleição Interna 

Art. 51. A constituição da Comissão Eleitoral para eleição 

da Presidência CES/AP com os demais membros da Mesa 

Diretora, sara o primeiro item da pauta da primeira reunião. 

Para dar cumprimento ao que dispõe este regimento. 

Art. 52 A Comissão Eleitoral, será paritária, composta de 

quatro Conselheiros, titulares .. escolhidos entre· aqueles 

que não forem disputar cargo para a Mesa Diretora. 

Art. 53 A Comissão eleitoral terá um Presidente, um vice

presidente, um Secretário e um secretário adjunto, que 

serão escolhidos entre os seus membros sendo 

preservada a paridade. 

Subseç;ao 11 

Da Atribuição da Comissão Eleitoral interna 

Art. 54 À Comissão Eleitoral para escolha da Mesa Diretora 

do CES-AP cabera: 

I - re~eber as Inscrições das candidaturas à Mesa Diretora; 

11 -.credenciar fiscal indicado pelos segmentos sendo 

preservada a paridade; 

111- éoordenar a apresentação das nndidaturas; 

IV dar inicio ao processo de votação, mediante. 

convocaÇá_o norninal por lista dos Conselheiros titulares 

em ordem alfabetica; e, 

V - proclamar o resultado e dar posse imediata à Mesa 

Diretora. 

Seção 111 

Da Inscrição Para Eleição Interna 

Art. S5.·A inscrição para eleição da mesa Diretora do CES· 

AP, será feita no prazo de 5 dias, após a Instalação da 

comissão eleitoral interna, mediante apresentação de 

chapa completa fonnada por Conselheiro titular 

preservando a paridade; 

Art. 56 A eleição da Mesa Diretora ocorrerá mediante 

votação secreta. 

Art. '57' A Mesa Diretora sera eleJta em plenário convocado 

espiidalmente p1ra este fim, ocasião que as candidaturas 

se apresentem, seguindo a votação. 

Art. 64- As eventuais divergências ou conflitos com atos 

ilegais em vigor na data de aprovação deste Regimento, a 

correção e suas respectivas alterações serão de 

competência do Pleno do CES-AP. 

Art. 65 Ficam revogadas todas as disposições em 

contrário. 

Macapa-AP, 03 de Novembro de 2015. 

Renllda Nascimento da Costa 

Secretária d~~!~d7 

(;i. 
Roberto Ba~er Melo de Lima 

Conselheiro Presidente CES-AP 

Homologo a Resolução n.' 023/2015- CES/AP, nos termos 

da Lei 8.142/1990 e Lei 1.628/2012. 

Vigora a partir de sua publicação. 

Conselho Estadual de saúde 

Resolução N': 02412015 

Macapa- AP, 03 de Novembro de 2015. 

O Conselho Estadual de Saude do Amapá, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas por seu Regimento 

Interno, aprovado em 26 de junho de 2008 e Publicado no 

Diário Oficial do Estado, com fulcro nas deliberações da 

12' Reunião Ordinária do CESIAP, realizada no dia 18 de 

dezembro de 2008 e: 

CONSIDERANDO: 

As diretrizes do Conselho Estadual de Saúde e 

atribuições conferidas pela Lei 8.142/1992 e Lei Estadual 

n'. 1.62812012. 

E deliberação da Sétima Reuni:lo Ordinária 

realizada no dia 29 de Outubro de 2015, no prédio do 

.,Çe~tro de Referencia de Saúde do trabalhador CERESTIAP .• 

Detran 

Del. lnãcio Monteiro Maciel 

COMISSÃO PERMANENTE DE UCITAÇÃO 

JUSTIFICATIVA DE INEGIXIBILIDADE 
DE LICITAÇÃO N° 01312015 

Ratifico, emc:l J I I /_; D15 

A::::~ 
li. N1 

Inácio MontE ro Mac!~l 
Diretor Preslden ~ O (lrRAN 

PROCESSO N°. 014.012349/2015 
MODALIDADE: Inexigibilidade. 
FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 25, caput da Lei 
8.666/93. . 
OBJETO: Pagamento do documento de 
arrecadação - DAR, referente ao Seguro 
Obrigatório DPVAT do exercício de 2015 dos 
veículos do DETRAN-AP 
VALOR GLOBAL: R$ 3.953,46 (Três mil 
novecentos e clnquenta e três reais e quarenta 
e seis centavos). 
FONTE: 271 Aplicações Financeiras de Recursos 
não Vinculados - AFRNV 
PROGRAMA: 
20205.0380.2591.06.122.271.3.3.90.47.16000 
(GERENCIAMENTO ADMINISTRATIVO); 
NATUREZA DA DESPESA: 33.90.47 (Obrigações 
Tributárias e Contributivas) 

Senhor Diretor- Presidente, 

Pretende o Departamento Estadual 
de Trânsito do Amapá - DETRAN-AP, efetuar o 
pagamento do documento de. arrecadação- DAR, 
referente ao seguro Obrigatório DPVAT do 
exercício de 2015 dos veículos do DETRAN-AP, 
junto a empresa SEGURADORA LÍDER DOS 
CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S.A., CNPJ 
(MF) n• 09.248.608/0001-04. 

· Ju!j,\ifica-se o pagamento em favor a 
mencionada-seOuradora, em razão de a mesma 
ser a única prestadora do Seguro obrigatório de 
veículos em nível nacional, confonne Portaria n° 
2797 de 04 de dezembro de 2007, da 
Superintendência de Seguros Privados - SUSEP. 

Portanto. está comorovada :::~ 
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inviabilidade de competição. razão pela qual a via EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE PENALIDADE N'. 64/2015 
mais conveniente para realizar .a pretensa . 
contratação direta será a inexigibilidade de 

O Diretor-Presidente do Departamento Estadual de TrAnsito, no uso de suas competição. 
· Assim, a competição se mostr~ atrlbulç6es estabelec:ldas pelo Decreto Governamental n' 1786113, de 01 de abril de 2013, com 

inviável por se tratar de prestador _exclusivo. E fulcro nos artigos 281 e 282, do Código de Trintlto Brasileiro, bem como no artigo 12 da 
faticamente impossível realizar uma licitação tendo 

Resoluçlo 404 do Conselho Nacional de Trânsito CONTRAN, após, esgotadas as tentativas de como objeto o s~guro DPVA"t,__p<?_is só ~!.uma 
êmpresa responsável pelo serviço e!f! referência, ciência por meio de notificação via remessa postal, vem notificar da imposlçlo da penalidade os 
qual· seja, SEGURADORA LIDER DOS proprietários e detentores dos velcutos abaixo relacionados,' concedendo~hes o prazo de lO• 
CONSÓRCIOS DO SEGURO OPVAT S.A. 

(trinta) para Interporem recurso 1 JARI; ~ntad~~ partir desta publicaçlo. · A inexigibilidade em tela está prevista -
no caput do art. 25, da Lei 8.666/93 que prevê o 
Seguinte: 

"Art. 25. É Inexigível q licitação PLACA AUTO DE DATADA COD.DA DESDOB. VALOR DA N'. INF~ÇÁO INFRAÇÃO INFRACÃO MULTA quando 'houver Inviabilidade de competição,' 
1 NFB 5707 AC00012013 15104/2015 7340 o 8513 em especial( ... )" 
2 NFB 5736 AD000000379 0210812015 6556 1 19154 
3 DQV 1524 AD000052S1 12/0912015 . 6599 2 19154 Ante o exposto, e depois de verificada 
4 NE04867 AD00003449 10/0912015 6599 2 19154 

a existência de saldo orçamentário para acobertar 
5 NEN0127 AD00004439 1710912015 5010 o 57461 

tal despesa, fls. 80, submete a elevada 6 NEQ 1074 AD00003316 16/09/2015 6599 2 19154 
consideração de Vossa Senhoria a presente 7 NEU 3566 AD00003059 1.,0912015 6653 1 12769 Justificativa de Inexigibilidade de Licitação e 8 JUT 3261 AD00002581 12109/2015 5835 o 127 69 
em cumprimento ao que preceitua o artigo 26 da 9 NFB 5673 A000003456 12/09/2015 500 o 19154 
Lei n" 8.666/93 e alterações, para a 10 NEX 7975 AD00002889 28/0912015 6858 o 8513 
RATIFICAÇÃO e PUBLICAÇÃO, em diário oficial 11 NEN 3242 AD00003440 1010912015 5010 o 57461 
para a eficácia do ato. 12 NEN 3242 AD00003442 10109/2015 6599 2 191 54 

13 NFB 1885 AD00004809 16/09/2015 5185 1 127 69 
Macapá·AP, 24 de nov· mbro de 2015. 14 NEZ 9933 AC00010887 28/03/2015 5185 1 12769 

15 NEJ 1512 AD00004605 24109/2015 5185 1 127 69 
16 NER9157 AD00002955 12/09/2015 5185 1 12769 

: .... .. 17 QLN 1389 AD00001587 06109/2015 5835 o 127 69 
Jorge Luiz uelroz 18 NEX0895 AD00003001 1610912015 5835 o 127 69 
Presidente AN·AP 19 NFB 1865 AD00004810 1610912015 5835 o 12769 

20 NEN 3085 AD00000122 01108/2015 6076 o 19154 
21 NEZ4188 AD00001900 1210912015 6016 o 19154 
22 NEX 0895 AD00003002 16109/2015 6076 o 19154 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE PENALIDADE N'. 63/2015 23 NEQ 1286 AD00002423 14109/2015 6075 o 19154 
24 NEK9025 AD00001693 12/09/2015 6556' 1 19154 
25 NEQ5448 AD00003026 18/0912015 6556 1 ' 19154 

O Dlretor·Pnesldente do Departamento Estadual de Transito, no uso de suas 26 NEK9833 AD00004667 20/09/2015 6670 o 12769 
atribuições estabelecidas pelo Decreto Governamental n' 1786113, de 01 de abril de 2013, com 27 NFA 7915 AC00015200 1910912015 5037 1 57461 

flllcro nos artigos 281 e 282, do Código de TrAnsito Brasileiro, bem como no artigo 12 da 28 NEL 2461 AD00004364 1910912015 5037 1. 57461 
29 NFB5707 AC00012012 151().412015 5118 o· 574 61 

Resolução 404 do Conselho Nacional de Trânsito CONTRAN, após, esgotadas as tentativas de 30 NEU 3638 AD00003569 06109/2015 5169 1 1.91540 
ciéncl_a por melo de notificação via remessa postal, vem notificar da Imposição da penal!dade os 31 QLN6401 AD00003561 06109/2015 7579 o 1.91540 

32 NEP1574 AD00008921 22/1012015 5452 3 12769 
proprietários e detentores dos velculos abaixo relacionados, concedendo·lhes o prazo d~ 30 

33 JUT6062 AD00002277 06/0912015 5037 1 . 57461 
(trinta) para lnlerporem recurso a JARI, contados a partir desta publicação. 34 JUT6062 AD00002276 06/0912015 . 5169 1 1.91540 

35 OCA8904 AD00000710 03109/2015 6653 1 12769 -
36 NFA3523 AD00000756 08/0812015 5169 1 1.91540 

AUTO DE DATADA COD.OA DESDOB. VALOR DA_] 37 NEQ 8572 AD00002545 10/0912015 6050 3 19154 N'. PLACA INFRAÇÃO INFRA~ÃO INFR~ÁO MULTA 38 NEN4564 AD00006303 28/0912015 6084 4 12769 
1 NEZ 8406 AD00007290 04109/2015 6599 2 19154 I 39 NEL 5238 AD00002957 12/0912015 6050 2 19154 
2 NEK8653 ADOOll03604 ().4109/2015 5010 o 57~.61 J 40 NEX 0895 AD00003003 16/09/2015 6270 o 12769 
3 NEK 8653 ADOOll03607 07/09/2015 6599 2 191,54 I 41 NEL 5238 AD00002956 12109/2015 5207 o 53 21 
4 NFB 1084 AD00001593 08/09/2015 6912 o 53 21 42 HZA3680 AD00002407 14109/2015 5~ o ~91,54 
5 NEZ0455 AD00007358 29/08/2015 6670 o 127,69 43 NEN4211 AD00001829 15109/2015 5045 o 19154 
6 NEU 0234 AD00007367 0210912015 6599 2 19154 44 NEQ 3316 AD00001064 18/0912015 . 5045 o 19154 
7 NEU 0234 AD00007366 02/0912015 5045 o 19154 45 NEQ 3316 AD00001065 . 18/09/2015 5045 o 19154 
8 NEZ 3627 AD00001646 01/0912015. 5037 1 57461 46 NET 3313 A000004424 1710912015 5045 o 19154 
9 NEZ 3627 AD00001647 01/0912015 6599 2 19154 41 NES 1474 AD00001088 ().4/09/2015 7366 2 85,13 

10 NEJ 5593 AD00003.594 06/0912015 7579 o 1.91540 46 NER 7093 AD00003408 1010912015 7366 2 8513 
11 NFA 4268 AD00001734 06/09/2015 6599 2 19154 49 NEL2461 AD00002289 19/0912015 7366 2 8513 
12 NEW0503 AD00000063 30/0712015 5959 1 191 54 50 QLN 0054 ADOOll03409 10109/2015 7366 2 8513 
13 NEW1445 AD00002667 08/09/2015 6599 2 191 54 51 QLN 1910 AD00003432 10109/2015 7340 o 8513 
14 NEU 5&97 AD00007309 05109/2015 6599 2 19154 52 NES 4554 AD00006297 28/09/2015 7340 o 8513 
15 NEQ 7823 A000002319 05/09/2015 6599 2 191 54 53 NET 1419 AD00002642 08109/2015 7340 o 8513 
16 NEW 5676 AD00007399 04109/2015 6912 o 53,21 54 NEN 3167 AD00002042 0410912015 7340 o 8513 
17 QLN6639 AD00003597 06109/2015 7579 o 1.915 40 55 NER9989 AD00002851 13/09/2015 7340 o 8513 
18 QLN 4634 AD00003294 02109/2015 . 5045 o 191,54 56 NEU 4778 AD00001692 12/09/2015 7340 o 8513 
19 NEQ 5993 AC00000006 2311212014 6912 o 53 21 57 OLK0347 AD00001925 27/0812015 6912 o 53 21 

I 20 NFA2331 AD00007171 02109/2015 5010 o 574,6t 58 NFB 5492 AD00002880 12/0912015 &912 o 53 21 
21 NFA 3173 AD00001525 02109/2015 6599 2 19154 59 NEN 0869 ADOOOomo 19109/2015 6912 o 53 21 
22 NEV 7532 AD00003555 06/09/2015 7579 o 1.91540 I 60 NET 5456 A000004570 22/0912015 6912 o 5321 
23 NEW 3743 AD00003605 04109/2015 6599 2 191,54 J 51 NFB 5673 AD0000345r 12/09/2015 6912 o 53 21 
24 HEU 4237 AC00021029 01/0812015 5274 1 191 54 ! 62 JVH 3368 AD00007232 22108/2015 6912 o 53 21 
25 NES 6691 AD00007359 29/08/2015 6653 2 127 69 ! 83 JUT6062 AD00002278 0610912015 6912 o 53 21 
26 NET9199 AD00000077 26107/2015 6700 o 127 69 64 NEZ9704 AD00001600 1310912015 6912 o 53 21 
27 NEU 3932 AC00009676 09108/2015 5010 o 57461 65 NEY 5346 AD00004726 1910912015 6912 o 53,21 
28 NEW 2608 AD00000620 03/09/2015 6599 2 191 54 

' 66 NEJ 6766 AD00000445 06/08/2015 6912 o 53,21 
29 NEU 4237 AC00021024 0110812015 5010 o 574,61 . 67 NEU 3234 AD00007379 13/0912015 6912 o 53,21 
30 NEP 0631 AD00002285 0910912015 5010 o 57461 68 NES 0583 AD00003516 09/09/2015 5010 o 57461 
31 NTB 0310 AD00004143 02/0912015 ,!599 2 191 54 .. 69 NEX 7904 AD00008029 15109/2015 5010 o 574 61 
32 JUI7165 AD00002463 0810912015 1/ 6599 2 191,54 70 NEV6501 AD00003305 16/0912015 5010 o 5I!_61 
33 OTC 38B4 AD00004280 30108/201V 6610 2 127 69 71 QLN 6740 AD00004782 . 21/09/2015 5010 o 57461 
34 NFA 1479 AD00003279 04109/J81" 5 69'j2"'" o 53 21 72 NEL 1106 AD00003468 11/09/2015 5010 o 57461 
35 NEL 3906 AD0000717.2- OiJ8912015 .......m9. 2 19154 73 NEY 4245 AD00004751 2010912015 5010 o ~7461 
36 NEW8519 AD000~82 .)! 5/08/2015 v 6599 2 19154 74 NER 7406 A000003390 1510912015 5010 o 57461 

~~··~·~~. 75 NES4554 AD00006295 28/0912015 5010 o 57461 
l!!~" de 2015. 76 NES 7917 AD00003319 16/0912015 5010 o 574 61 

77 NEZ4233 AD00003985 18/0912015 5010 o 57461 

1 JO FURT O DE SOUSj JUNIOR 
78 . NEM 3492 AD00005761 28/0912015 5010 o 57461 
79 NEL4178 AD00004756 20/09/2015 5010 o 57461 Direi ·Ac!Iunto-:- OETRAN/AP 
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80 AD00005431 2010912015 5010 57461 
81 NEN 7709 A000003629 09/09/2015 5010 57461 
82 NEU 3638 AD00003564 06/09/2015 5010 o 57461 
83 NEN 9081 AD00000824 15109/2015 5010 o 57461 
84 NEU9909 A000001825 18/09/2015 5010 o 57461 
85 NET3651 AOOOOD3431 10/09/2015 5010 o 57461 
86 NFA 7785 ADOOOI2293 11/09/2015 5010 o 574 61 
87 NEU0118 AD00010541 20107/2015 5010 57461 
88 NEN3085 ' ADOoot0121 01/08/2015 5010 o 57461 
89 NE05695 A000000156 26107/2015 5010 o 574 61 
90 NEL 2918 AD00004166 20108/2015 5010 o 57461 
91 NFB5707 AC000!2002 15/0412015 5010 o 57461 

I 92 NEJ 6766 AD00000443 06/08/2015 5010 57461 
93 NEU 3234 AD00007378 1310912015 5010 574.61 
94 HZA3880 AD00002409 14109/2015 6599 191,54 
95 .rNX 9803 ADOOOC2554 10/09/2015 6599 2 19154 
96 NEV6045 AD00005096 22/09/2015 6599 19154 
97 NEM 1076 AD00002935 12/09/2015 6599 191,54 
98 NEI2587 AD00003176 11/09/2015 6599 19154 
99 NEV6501 ADOOOII3303 16/0912015 6599 19154 
100 NEU 7413 ADOOOG1387 21/09/2015 6599 19154 
101 NEN 3842 AD00004771 20/09/2015 6599 19154 
102 NEL 1106 AD00003487 11/09/2015 6599 19154 
103 NER8335 ADOOOII2884 13109/2015. 6599 2 19154 
104 NEY 4245 AD00004666 20/0912015 6599 19154 
105 NES4554 AD00006296 28109/2015 6599 19154 
106 NES 9146 ADOOO!I3367 17/09/2015 6599 19154 
107 NFA8978 AD000!13152 12/0912015 6599 19154 
108 NEN 5589 ADOOOII3427 10/0912015 6599 19154 
109 NEM 3492 AD00005759 28109/2015 6599 19154 
110 NFA 8054 AD00003983 18109/2015 6599 2 19154 
111 NET7300 AD00003008 16/09/2015 6599 19154 
112 NEK9803 AD00003943 19/09/2015 6599 19154 
113 NFA 5475 ADOOOOJ306 16/0912015 6599 2 . 19154 
114 NEP0631 A000002286 09/09/2015 6599 2 19154 
115 NFA2641 AD00001329 09/0912015 . 6599 2 19154 
116 NEZ 3302 AD00001581 02/09/2015 6599 2 - 19154· 
117 NEZ 0595 AD00004638 16/09/2015 6599 2 19154 
118 NEZ2726 AD00003637 09/0912015 6599 2 19154 
119 NEO 7459 ADOOOII2681 04109/2015 6599 19154 
120 NEP 3336 AD00002639 08/09/2015 6599 2 19154 
121 NEP9560 AD00001292 04/09/2015 6599 19154 
122 NET7259 AD0000l673 09/0912015 6599 2 19154 
123 NEO 5053 AD00004415 17/0912015 6599 2 19154 
124 NEW 5457 AD00001446 20/08/2015 6599 2 19154 
125 NEL 2461 AD00002290 19/09/2015 6599 19154 
126 NEJ 6766 ADOOOOG444 06/0812015 6599 191,54 
127 NEJ9720 ADOOOO:w43 10/0912015 6599 2 19154 
128 NET 0105 AD00003027 13/0912015 6599 2 19154 
129 NET 3313 AD00004422 17/09/2015 6599 19154 
130 NEK4472 AD00004850 16/09/2015 6599 19154 

~~ ~ -~.~qdo-'-llL...--_de2015. 
tfACIO OHT RO MACIEL 

Diretor-Presldente\i, Deoar1 ment Estadual de Trinslto do Arn~pá 

EDITAL DE NDTIFICAÇAO OE AUTUAÇAO DA INFRAÇAO 
DE TRANSITO 6612015 

O Diretor.Prasiden1t do Departamento Estadual de Trln~ito 

do Amapá - DETRANIAP, no uso de suas atribuiçóea legais e com 

lundamtn1os no Inciso 11 do§ único do Art. 281 da Lei n• 9.503 de 23 de 

setembro de 1997 ele o artigo 12 da Rtsolução n•. 404 de 12 de junho de 

2012 do CPNTRAN. notifica os proprtet.!rlos dos veít~~los conforme 

placas constanies na relação abaixo para no prazo de 15 (quinze) di;ls 

contados da data desta publicação apresentar defesa escrita contra a 

autuaçlo e ou indicar o Infrator como reza a dicção dos §§ 7' e 8' do 

Art. 257 do Código de Trânsito Brasileiro- CTB. 

Notifleaç!o da Autuaç!o de infraçlo à Legislação de Transito 

AUTO DE DATA DA COD. DA DESD 
INFRAÇÃO INFRAÇAO INFRAÇAO OB. N'. PLACA 

1 NEI0024 AD00009568 ,19/1012015 5010 
2 QLN 4289 AD00004520 21/1012015 7340 
3 NEU 1998 AD00008173 25110/2015 6599 

4 NEX 8638 A000006059 19/10/2015 6912 

5 NET 4926 AD00008561 18/10/2015 6599 

6 NFA 67n AD00005452 1711012015 6599 

1 NET 492~ AD00005651 18110/2015 7579 

8 JVN 6597 A000006781 1511012015 7366 

9 NEQ 7956 .CD00009578 2011012015 6599 

10 NEQ 7956 AD00009594 20/1012015 
11 NEW 8()58 AC00016955 19/10/2015 
12 NES «74 AD00006443 1911012015 
13 NER 9792 AD00008966 1911012015 

14 NER 9792 AD00008964 19/1012015 

15 NEL 5985 A000006531 0411012015 

16 NEI3582 AD00002997 17/10/2015 

17 AJY 3558 AD00007~ 21110/2015 

18 NEO 5496 AD00007923 18110/2015 

19 NEJ 9564 AD00005092 17110/2015 

20 NEN 3085 AD00006573 03110/2015 

21 NEL 9630 A000000959 19/1012015 

22 NEM 7185 AD00008227 17/1012015 
23 NEU 6463 AD00008976 16/10/2015 
24 NEM 7165 A000008228 1711012015 
25 NEM 0652 A000007647 14/1012015 

26 NEI3329 AD00007870 20/10/2015 

21 NEN 7102 AD00009562 21/1012015 

28 NEX 0865 AD00004901 20/10/2015 

29 NEX 0865 AD00004902 20/1012015 

30 NES 6734 AD00007844 21/1012015 

31 NEN 2999 AD00008236 19/1012015 

32 NEX 8144 ADOOD06963 21110/2015 
33 NEK 9050 ADD0007796 1911012015 

34 NER 5095 A000008958 18/10/2015 

35 JUA 4313 ADil0006515 06/10/2015 

36 NER 2742 AD00003551 06/09/2015 

37 NEY 0480 AD00004891 3010912015 

38 NEP 6206 AD00009579 20/10/2015 
39 NEK 2283 AD000078D2 20/1012015 

6'312 

5010 

6637 2 
6050 2 

5835 o 
6599 .2 

6599 2 
5185• 1 

6599 2 
5215 1 

6599 2 

6599 2 
5010 o 
5010 o 
5169 1 
6599 2 
5010 o 
5010 o 
5010 o 
6599 2 

6653 1 

7340 o 
5010 o 
7579 o. 
5185 1 

6599 2 

6599 2 
'6599 2 

6912 o 
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40 NEN 1587 AC00020152 16/10/2015 5010 O 

41 NEW 9221 AD00001103 2111012015 5010 o 
42 JUB 6817 AD00007546 10/1012015 5010 O 

43 NEL 7298 AD00006274 16/10/2015 6050 1 

« NEK 5842 A000006875 16/1012015 . 7366 2 

45 NES 3413 AD00003966 2510912015 5010 O 

46 NEI3761 AD00006874 1611012015 7340 O 

47 NFB 1865 AD00007822 19110/2015 5169 1 

48 NEZ 6134 AD00004499 1611012015 5010 O 

49 NEZ 4139 AD00009487 24110/2015 7579 O 

50 NES 3413 AD00003974 2510912015 6599 2 

51 NEP 0371 A000002962 12io912015 6599 2 

52 NET 0422 AD00006443 16110/2015 5010 O 

53 NEN 8278 AD00007889 16/1012015 7340 O 

54 NEY 6408 AD00006765 16/1012015 7340 O 

55 NEQ 8960 AC00015913 07109/2015 6599 2 

56 NEN 3085 AD00006571 03/1012015 5010 O 

57 NE19454 AD00004909 20/1012015 5010 

58 NER 8296 AD00009030 18/10/2015 6602 

59 NEU 0609 ADOOOOS«ti 19/10/2~ 5010 
60 NEK 55n AD00006895 20/)m2015 7366 

~~·.(oi ... , 
É FvRT AO E SOU A JUNIOR 

DirJI{or·A nto- DETRANIAP __ 

COORDENADORIA ADMINISTRATIVO
FINANCEIRA- CAF/DETRAN/AP 

Ratifico nos termos da Lei -
Em: ~t_l_l /2011:~ :\ 

/ '11n11 0 
JJ. ~ • 

INÁCIO MONTEIR~~ CIEL 
Delegado de Policia~~
Diretor-Presidente do DETRAN-AP 

JUSTIFICATIVA DE RECONHECIMENTO DE 
DÍVIDA 

Número do processo 014.01091812015-

ldentificaçio . 

Credor 

Valor a pagar 

Natureza da despesa 

FundamentaÇ'io 
Legal 

DETRAN/AP 

. Dep"rtamento 
Estadual de 
Trânsito do Amapá 

' - DETRAN/AP 

LUNIC LTDA (CNPJ 
n• 05.393.490/0001-
57}. 

91.584,48 (noventa e 
um mil quinhentos e 
oitenta e quatro 
reais e quarenta e 
oito centavos). 

33.90.39 (outros 
serviços de 
terceiros- Pessoa 
Jurldlca). · 

Art. 59,· paragrafo 
único, da Lei 
Federal n• 8.666/93 
e alterações, 
Parecer Técnico n• 
69/2015-
ACIIDETRAN-AP, fi. 
108/121 e Parecer n• 
748/15-PROJUR, fi. 
145/146v. 

Excelentlsslmo Senhor Dlretpr, 

Submeto a presente Justificativa de 
Reconhecimento de Divida à apreciação 
competente de Vossa Excelência, dos auto.s 
retro mencionados, em favor da Empresa 
LUNIC LTDA. 
O . Presente Reconhecimento de Divida se · 
justifica com base na Convenção Coletiva de 
Trabalho 2015/2015, registrada no Ministério de 
Trabalho_ e Emprego- MTE~ sob o numero 
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APOOOOOS/2015, em 19.02.2015. A referida 
Convençlo Coletiva estipula as condições de 
trabalho da categoria, bem como os valores a 
serem reajustados nos salãrlos dos servidores. 
A· empresa contratada · pleiteou 
tempestivamente a repactuação e o pedido fora 
Instruido com planilhas demonstrativas de 
valores, fi. 04121 e cópia da Convençlo 
Coletiva de Trabalho, fi. 23/38, no dia 27 de 
março de 2015. 
Ocorre que houve a rescisão ·do contrato de n• 
00212011- DETRAN-AP X LUNIC LTDA, no dia 29 
de julho de 2015, conforme Termo de Rescisão 
amigãvel, fi. 103/104, o qual assegura a 
contratada o pagamento dos valores a que 
tenha direito: 
"CLAUSULA TERCEIRA· É assegurada a 
CONTRATADA o direito de percepção dos 
valores referentes.~ prestaçlo dos serviços até 
o dia 15 de julho de 2015(data esta, em que 
houve o encerramento da prestação dos 
serviços), preservando-se os terceiros de boa 
fé, posto não ter esta espécie de rescisão 
natureza punitiva". 

l»or conseguinte, verificamos ser juridicamente 
possivel o deferimento do pleito, conforme 
Parecer Técnico n• 69/2015-ACUDETRAN-AP, fi. 
108/121 e Parecer n° 748/15-PROJUR, fi. 
1451146v. 
Considerando os termos do Inciso 111, do art. 

41 da IN n• 0212008, MINISTÉRIO DO 
. PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, os 

valores deverão ser pagos a contar da Vigência 
da Convenção Coletiva 2015/2015, até a data de 
encerramento do contrato, no perfodo de 1° de 
janeiro a 15 de julho de 2015. 
Art. 41. Os novos valores . contratuais 
decorrentes· das repactuaç6es ·terão · suas 
vigências Iniciadas observando-se o seguinte: 
( ... ) 111· em data anterior á repactuaçâo, 
exclusivamente quando a · repactuação 
envolver revlslo do custo de mão-de-obra e 
estiver _vinculada a Instrumento legal, acordo, 
convençiio ou sentença normativa que 
contemple data de vigência retroativa, podendo 
esta ser considerada para efeito de 
compensaçlo do pagamento devido, assim 
como para a contagem da anualidade em 
repactuaçOes futuras; 
Os. Tribunais admitem o Reconhecimento de 
Olvida , como se pode observar na decisão do 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, de autoria 
de Luiz Fux ex Ministro do STJ, e um dos mais 
festejados autores do Direito Pátrio. 
"( ... ) O ordenamento juridico pátrio veda o 
enriquecimento sem causa em face de contrato 
administrativo declarado nulo porque é 
jnconce~vel que a administração ln~opore ao 
seu património P'"taçiio racebida do 
particular sem observar a contrapartida, qual 
seja, o pagamento correspondente ao 
beneficio". 
A necessidade de ·Indenizar serviços e 
produtos recabldos pela Administração 
Pública, já foi objeto de orlentaçlio jurídica 
expressa por parte da própria Advocacia Geral 
da Unllio, por melo da Orientação 
Normativa/AGU n• 0412009: 
"A . despesa sem cobertura contratual deverá 
ser objeto de reconhecimento da obrigação de 
Indenizar nos termos do art. 59, paragrafo 
único, da Lei n• 8.666/93, sem prejufzo da 

·apuração da responsabilidade de quem lhe der 
causa.". 
No Ambito do Direito Administrativo, e 
especialmente quanto aos serviços prestados 
em virtude de contratos administrativos nulos 
ou Inexistentes, a doutrina é unlssona, na 
aplicação do aludido principio geral do direito: 
"Mas, mesmo no caso do contrato nulo, pode 
tomar-se devido o pagamento dos trabalhos 
realizados ou dos fornecimentos feitos ii 
admlnistraçllo, uma vez que tal pagamento não 
se funda e~ obrigação contratual, e sim no 
dever moral de Indenizar toda a obra, serviço 
ou material recebido e auferido pelo Poder 
-Público, ainda que sem contrato ou com 
contrato nulo, porque o Estado não pode tirar 

. proveito da atividade do particular sem a 
correspof!dente Indenização". (Hely Lopes 
Meire/es) 

·Considerando que há disponibilidade 
orçaml!!'lárla em v~lor suflclerit~ra fazer 
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•face à despesa, sem orejufzo das demais 
obriJ.!;•lls !<::-l:"li•l~& 31.) ;.,rt:~.::t,!t .!l.t.l':lclo, 
conforme eom~·~t:ve liol'•.:'o Orçamentária da 
fi. 154, se conclui, que o pagamento sub exame 
enquadra-se perfeitamente na hipótese de 
reconhecimento de divida, uma vez que a 
adminlstraçlo não deve se prevalecer da 
atividade particular, sem a devida retribuição 
pecuniária. 
Pelo exposto, para salvaguardar os interesses 
da Administração e demonstrar a hipótese 
Incidente desta ação, submetemos a presente 
justificativa à superior apreciação e posterior 
publicação na Impressa Oficial do Estado do 
Amapá para dar condição de eficácia deste ato. 

Rurap 

José Maria Darmasso Lima 

COMISSÃO PERMANENTE DE UCITAÇÃO.CPL 

AVISO DE LICI!ACÃO 
Preqlo Ele!r6o!co n' 002/201f.ÇPLJBURAP 

Processo n?Z.015212015 · 

Objeto: Registro de Preços para Aqyislção de Mat.erlaf de Expediente, 
· para atender o lnsliMo de Oesefl'/clvimento ROOII do Amapá. 

O lnstiMo de Oesenvolvinen!o Rural do Amapá por meio da 
Comissão Permanente de licitação, através da Pregoeira designado 
pela Portaria rf. 07512015 toma púbico, para o conhecimento dos 
Interessados que na data e horãtlo ab<ixo Indicado fará realizar 
licitação na modafidade de PREGÃO na fonna ELETRONICA n•. -
00212015.CPURURAP, na forma da Lei rf. 10.520m, conbnne 
Edital e seus anexos. 
Inicio Acolhimento du Propostas: 1S/1212015 6110h:00mln. 
Abertura da propost11: 1511212016 ia 16h:00mln. 
Inicio da sesslo dt disputa dl ptVÇol: 1611212015 ás 10h:00mln. 
TEMPO DA DISPUTA: Inicial determinado pelo ptegOelro e mais o 
tempo randOmico dele1minado aleatoriamente pelo sistema eleb'Onlco, 
de 30(b1nta) segundo até 30 (tmta) mlnvtos.. · 
•SISTEMA ELETR0NICO UnUZAOO: B1nco do Brasil S.A (slte 
WVQY,IIcltacoes:f.Com,brl honlrlo de Bmma. 
A retirada do edilal a sassao eslá disponlvel no site wv.w.licitaooes
e.com.br. lnfonnaç6es na sala do PregAo na seda do Instituto de 
Desenvolvinanto Rural do Amapá, de segiJ'Ida 6 sexta-feim no hon!r1o 
das 09h00rrln às 12h00min e das 15h001rin àa 17h00mln. Mais 
lnfotmac;lOas. através do telefllne (96) 3212-9527. 

··~~" 
Universidade Estadual do Amapã 

Perseu da Silva Aparlclo 

PORTARIA N.335/2015- UEAP 
O Reitor da Universidade do Estado do 

Amapã, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo Decreto Es.tadual n° 4018 de 01 de 
julho de 2014. bem . como pelo Estatuto da 
Universidade do Estado do Amapá, 

Considerando o Memorando n. 113/2015-
PROGRAD/UEAP, de 16 de novembro de 2015, 

RESOLVE: 

Art. 1° • Instituir a Comissão responsável 
pela Elaboraçao e Acompanhamento do Edital 
de Chamada Pública para Docentes-Visitantes 
da UEAP, composta dos membros abaixo 
relacionados, sob a presidência do primeiro: 

.. Willias da Luz Rodrigues 
• Jardel Pinto Barbosa 
• Reginaldo de Jesus Costa Farias 
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Gabinete da Reitoria da UEAP, em 
Macapá-AP, 18 de novembro de2015. 

PORTARIA N° 336i2015-UEAP 
O Reitor da Universidade do Estado do 

Amapâ, no uso de suas atribuiçOes legais que lhe 
sao conferidas pelo Decreto Estadual n° 4018. de 

-01 de julho de 2014, bem como pelo Estatuto da 
Universidade do Estado do Amapá, 

Considerando a Resoluçao n. 04212013-
CONSU/UEAP, de 25 de abril de 2013, que 
aprova alterações no. ~rt. s•, inciso VIII, do· 
Estatuto da Universidade do Estado do Amapá, 
quanto a composiçao dos representantes dos 
docentes no Conselho Superior Universitário, 

Considerando o Processo n. 
46.000.727/2015 de 16 de novembro de 2015, 

RESOLVE: 

Art. 1° - Designar os servidores abaixo 
relacionados, sob a presidência do primeiro, para 
comporem a Comissao que será responsável em 
organizar e executar o Processo Eletivo para a 
escolha dos três docentes, para comporem o 

· Conselho Súperior Universitário- CONSU/UEAP: 

• Driss Wagner Pantoja Pena 
• Endrill Santos Ponte 
• Amerson Riley Cabral Chagas 
• Malk Roberto Balacó Santos 

Art. zo - A presente Comissão tem a 
funçao de realizar todas as atividades inerentes ao 
processo de eleiçao: bem como resolver os casos 
omissos e todas as demandas oriundas do 
mesmo. 

Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor na 
data de sua expediçao. 

Dê-se ciência, publique-se e cul)"'pra-se. 

. PORTARIA N. 337/201'5-UEAP 
O Reitor da Universidade do Estado do 

Amapá, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo Decreto Estadual n. 4018 de 1° de 
julho de 2014, bem como· pelo Estatuto da 
Universidade do Estado do Amapá, a Lei n° 
0066/93 e, tendo em vista o que consta nos autos 
do Processo n. 46.000.181/2012, 

Considerando a solicitaçao datada de 04 
de novembro de 2015, oriunda da Presidente da 
Comissão institulda pela · Portaria n. 281/2015-
UEAP, 

RESOLVE: · 

Art. 1° • Prorrogar por mais 30 (trinta) dias, 
a contar do dia 05 de novembro de 2015, o prazo 
para conclusao dós trabalhos da Comissao 
Sindicante, designada pela Portaria h. 281, de 05 
de outubro de 2015, publicada no Diário Oficial do. 
Estado n. 6055 no dia 06 de outubro de 2015. 

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

. Gabinete da Reitoria, em Macapá-AP, 19 
de novembro de 2015. 

Prof "'4•riclo 
ExTRATO DO TERMO DE AJUSTE DE CONTAS 
N°. 001/2015 

Art. 2• - A comissão terá as seguintes 
funções: elaborar o edital, executar todo o 
Processo Seletivo Simplificado, bem . como, 
deliberar sobre as demandas e casos omissos. 

Art. 3° - A comissão. deverá elaborar 
relatório na fase de conclusao do Processo 
Seletivo Simplificado. . 

. PARTES: UNIVERSIDADE DO ESTADO DO 
AMAPÁ E O SRA. CLARICE RIBEIRO DA SILVA 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO 

Art. 4° - Esta Portaria entra em vigor na 
data de sua expediçao. . 

Dê-se ciência, publique-se e' cumpra-s~ 

LEGAL . 
Fundamento legal baseado nos artigos 58 a 65 da 
Lei n• 4.320/64, Lei Federal 8.666/93 e ainda 
.f'ar~r J.yriºic6 n• 167/2015-GAB/PGE;/AP. 
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CLÁUSULA SEGUNDA-DO RECONHECIMENTO 
DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
A !JEAP reconhece que os serviços de locação de 
imóvel comercial, Núcleo Tecnológico de Ensino -
NTE, localizado ~ Rua General Rondon n• 1207, 
Macap~-AP, no perlodo de abril a julho de 2015 
(quatro meses), foram prestados em condiçOes 
satisfatórias e de boa fé. 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR. DA 
QUITAÇÃO E DISPONIBILIDADE 

. ORÇAMENTÁRIA 
A CLARICE RIBEIRO DA SILVA reconhece que o 
valor total de pagamento referente àos Recibos n• 
04, 05, 06 e 07 a ser integralizado é de R$ 
43.229,16 (quarenta e três mil, duzentos e vinte 
e nove reais e dezesseis centavos), pelá qual, 
uma vez paga a aludida quantia, dá ~ UEAP 
ampla, geral e irrevogável quitação quantos aos 
serviços pelos titulas descritos, para nada mais 
reclamar, em qualquer tempo, em juizo ou fora 
dele, despesa que correrá por conta do Programa 
de trabalho/Ação: 1236403102440, Indicador de 
uso: 160030, Fonte: 107, Elemento de despesa: 
3.3.90.36 - Outros serviços de terceiros Pessoa 
Flsica, das dotáçOes orçamentárias do ano vigente 
e Nota de Empenho a ser elabora 
Data da Assinatura: 05 de No b d 15. 

EXTRATO DO 
TERMO DE AJUSTE DE CONTAS N". 004/2015 
PARTES: UNIVERSIDADE DO ESTADO DO 
AMAPÁ E O SR. ANSELMO ALCEU ANTONIO 
ÁVILA RAMOS REPRESENTADO PELA 
EMPRESA GRUPO CAPITAL IMÓVEIS LTDA -
EPP 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO 
LEGAL · 
Fundamento legal baseado nos artigos 58 a 65 da 
Lei n• 4.320/64, Lei Federal 8.666/93 e ainda 
Parecer .Jurldico n• 225/2015-PROJUR-UEAP. · 
CLÁUSULA SEGUNDA-DO RECONHECIMENTO 
DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
A UEAP reconhece que os serviços de locaça9 de 
um imóvel localizado na Avenida General Osório, 
n• 1341, Bairro Jesus de Nazaré, medindo 
2.400m2

, no periodo de maio a outubro de 2015 (6 
meses). foram prestados em cendiçOes 
satisfatórias e de boa fé. 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DA 
QUITAÇÃO E DISPONIBILIDADE 
ORÇAMENTÁRIA 
O GRUPO CAPITAL IMÓVEIS LTDA reconhece 
que o valor total de pagamento é de R$ 
155.472,00 (cento e clnquenta e cinco mil, 
quatrocentos e setenta e dois reais), referente 
aos recibos n• 100351, 100352, 100353, 100354, 
100355 e 100356, cada um no valor total de R$ 
25.912,00, pelo qual, uma vez paga a aludida 
quantia, dá ~ UEAP ampla, geral e irrevogável 
quitação quantos aos serviços pelos titulas 
descritos, para nada mais reclamar, em qualquer 

. tempo, em juizo ou fora dele, despesa que correrá 
por conta do Programa de trabalho/Ação: 
1236403102440 - manutenção de serviços 
administrativos, Indicador de uso: 160030, Fonte: 
10? - Recursos próprios, Elemento de despesa: 
3.3.90.39 - Outros serviços de terceiro - PJ, das 
dotaçOes.orçamentárias do ano vigente e Nota de 
Empenho a ser elaborada. 
Data da Assinatura: 17 de 

EXTRATO DO PRIMEIRO . TERMO 
ADITIVO AO CONTRATO 
ADMINISTRATIVO POR TEMPO 
DETERMINADO N" 011/2015. 
Contratante: Universidade do Estado do 
Amapã. Contratado (a): SELMA DOS 
SANT.PS MELO. VIgência: DE 01/01/2016 
A 29/07/2016. Valor: O contratante 
pagarã ao contratado (a) a Importância 
mensal de R$ 2.361,34 (Dois mil 
trezentos e sessenta e um reais e trinta 
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e quatro centavos). Data da ·assinatura: 
19.11.2015. Slgnatãrios: PERSEU DA 
SILVA APARICIO, Reitor pelo 
contratante e SELMA DOS SANTOS 
MELO, pelo contratado (a 

EXTRATO PRIMEIRO TERMO 
ADnTVO AO CONTRATO 
ADMINISTRATIVO POR TEMPO 
DETERMINADO N° 010/2015. 
Contratante: Universidade do Estado do 
Amapã. Contratado (a): JOSIVAN DA 
SILVA COSTA. Vigência: DE 01/01/2016 
A 29/07/2016. Valor: O contratante 
pagarã ao contratado (a) a Importância 
mensal de R$ 1.740,73 (Um mil 
setecentos e quarenta reais e setenta e 
três centavos). Data da assinatura: 
18.11.2015. Signatãrios: PERSEU DA 
SILVA APARICIO, Reitor pelo 
contratante e JOSIVAN DA. ILVA 
COSTA, pelo contrata ). 

EDITAL N" 030/2015· UEAP 

RETIFICAÇÃO 01 
O Reitor da Universidade do Estado do 

Amapá (UEAP), no uso das atribuiçOes legais que 
lhes sao conferidas pelo Decreto Estadual n• 4018 
de 1" de julho de 2014, considerando o Edital n• 
030/2015- UEAP, destinado a convocar o 
candidato aprovado no Concurso Público, Adernar 
Alves dos Santos, para o quadro de Pessoal 
Efetivo de Docente da UEAP, regido pelo Edital n• 
043/2013, torna pública a Retlficaçao 01 ao Edital 
n• 030/2015, que altera o enunciado do item 3.1, o 
qual passarâ a vigorar com a seguinte redação: 

3.1 No momento da entrega dos documentos 
descritos nas allneas "a" a "p" do item 2.2 e 
Anexo I, o(a) candidato(a) classificado(o) receberâ 
encaminhamento para apresentar-se à Junta 
Médica do Estado, localizada na Rua Leopoldo 
Ma~hado, n• 1094, no bairro Jesus de Nazaré, no 
dia 09/1212015 (quarta-feira) de 07h30 âs 12h, 
para agendamento da perfcia médica, munido dos 
seguintes exames: 

rode 2015. 

Sociedade de Economia Mista · 

r ~o:o do Coooo ) 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGAO ELETRÔNICO n• 05012015-CUCEA 
PROCESSO LICITA TÓRIO n• 100/2015-CUCEA 

Toma-se público, para conhecimento dos 
Interessados, que a Companhia de Eletricidade 
do Amapá - CEA, por melo da Comlsslo de 
Llcitaçlo, sediada a Av. Pe Júlio Maria 
Lombaerd, 1900, bairro santa Rita, CEP 68.900· 
030, Macapã/AP, reallzarã licitação, na 
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, 
do tipo MENOR PREÇO GLOBAL POR GRUPO 
em sesslo pública virtual, por melo da Interne~ 
mediante condições de segurança 
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criptografia e autenticaçlo - em todas as súas 
fases, nos ~ermos da Lei n• 10.520, de 17 de 
julho de 2002, do Decreto n• 5.450, de 31 de 
maio de 2005, da lnstruçlo NormaUva 
SL TUMPOG n• 02, de 11 de outubro de 2010, da 
Lei Complementar n• 123, de 14 de dezembro 
de 2006, do Decreto n• 8.204, de 05 de 
setembro de 2007, aplicando-se, 
subsidiariamente, a Lei n• 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e as exigências estabelecidas no 
Termo de Referência n• 011/2015-
DDIS/DOP/CEA, sendo este último parte 
integrante deste Edital. · 
OBJETO: O objeto da presente licitação é a 
escolha da proposta mais vantajosa para a 
:locação da Equipamentos de 

I
·Radiocomunlcaçlo, Incluso: projeto, execução, 
instalaçilo de equipamentos, fornecer os 
equipamentos e acessórios, manutençlo 
preventiva e corretiva, e treinamento de 
colaboradores (CEA), Licenciamento de 
frequênclas e estações· junto a ANATEl 
(Agência Nacional de Telecomunicações), 
.guando nocessãrlo, e atendimentos 
emergenciais pelo perlodo continuo de 12 
(doze) .meses, para uso da Companhia· de 
Eletricidade do Amapã - CEA e Terminais e nas 
atividades operacionais, administradas pela 
companhia, conforme condições, quantidades 
e exigências estabelecidas. no Termo de 
Referência 011/2015-DDIS/DOP/CEA. 
Qatas e Horãrlos: · 
Inicio do recebimento das propostas: 
24/11/2015, às 09:00h. · 
Abertura das Propostas: 14/1212015, às 10:00h. 
Disputa: 1411212011!, às 10:00h. · 
Observando o horãrlo de Brasilla/DF. 
UASG: 926388 
Êndereço: Portal de Compras do Governo 
Federal - www.comprasgovernamentals.gov .br 

Contatos Pregoeiro e equipe de apolo: 
daniel.sames@cea.ap.gov.br, 
dulci.branch@cea.ap.gov.br, 

ary.alves@cea.ap.gov.br, 

Macapã/AP, 2 

Danie S&líhd~ 
Pregoeiro da CEA 

Portaria 009/2015-PREICEA 

~ODER LEGISLATIVO) 
Tribunal de Contas do Estado · 

Cons. Maria Ellzabeth Cavalcante de A. Plcanço 

EXTRATO 

CONTRA TO N"'11/2015-TCE-AP 

(Processo n• 0076012015-TCE/AP) 

Contratante: Tribunal de Contas do Estado do Amapá 

CNPJ n"34.S70.246/0001·36 

Contratada: C.M.C AZEVEDO-ME 

CNPJ n°14.009.234/0001..()4 . 

Objeto: Contratação de em'Presa especializllda para serviços da 
lavagem· simples, completa e lubrffiÇàçlio dos vefculos 
pertencentes ao Tribunal de contas do Estado do Amapá, 
conforme especificações e quantitativos constantes no T enno de 
Referência do Edital do Pregão Presendal n"'1312015. 

Amparo Legal: Lei complementar n• 101, de 04 de maio de 
2000; Lei n"10.520, 17 dejulhode2002; Decreto n• 3.555de 08 
da agosto de 2000: Lei n• 4.320, da 17 de março de 1964; Lei n• 
8.078, de 11 de setembro de 1990 e demais normas aplicáveis . 
ao objeto ora contratado; Processo n• 002760/2015-TCE/AP. 

VIgência: O prazo de vigência será de 02(dol~) meses, contados 
da data da assinatura, com eficácia legal após a publicação do 
seu extrato no diário Ofldal do Estado, tendo inldo e vencimento 
em dia de expediente. 

Dotaç.lo Orçamentária: As despe$as d~rrentes deste 
Instrumento contratual totallzarão a Importância estimada de R$ 
4.510,00 (quatro mil quinhentos e dez reais). e correção à conta 
dos respectivos créditos para o exerclciode 2015. Programa de 
Tra~lho 020101.122.0166, Ação 2611, E.D 3390.39, Fonte 101. 

Valor do Contrato: R$ 4.510,00 (quatro mU quinhentos e dez 
.reais). 



Macapã, 25.11.2015 

Nobl de empenho: n• 000639 de 0311112015. 

Datt da assinatura: 23 de novembro de 2015 

Signltárlos: Pelo Tribunal de Contas do Estado do Amapá, 
Conselh~ra Maria Ellrabeth Cavalcante de Azevedo Picanço. 
Presidente; pela Contratada: Caio Miranda Caiandrinl de 
Azevedo. 

EXTRATO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 0&12016 
Validade: até 23 de novembro de 2016 (1 ano) 

OBJETO: Aquisição dos materiais diversos de consumo 
registrados conforme especificações e quantidades descritas no 
Anexo I do Edital do PregAo Presencial N° 01312015 para 
atendimento das necessidades, sendo o Órgio Gerenciador o 
Tribunal de Contas do Estado do Amapá, por intennédio da 
Comissão Permanente de Ucitação nos tennos do Edital para 
gerenciamento da ATA de regislro de preço. 

Empresa classificada em 1° lugar: C.M.C. DE AZEVEDO· ME 
CNPJ (MF) n°14.009.234/0001~4. 
Endereço: Avenida José Tuplnambá, 903, Jesus de Nazaré, em 
Macapá, Estado do Amapá, CEP. 68.90().()()0. 
Telefone: (96) 3223-4071/ (96) 8124-1000. 
Representante: Caio Miranda Calandrtnl de Azevedo. 

EstimaUva total de lavagens cotada pela empresa /registrada: 
Velculos pequenos: 42. 
Veiculas médios: 118. 
Veiculas grandes: 28. 
Pequeno de Representação: 42. 

DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR 

Valor Uni!Jirio da Proposta: lavagem 1lmpiH · 
Veiculo pequeno- valor unitário: R$49,50 (quarenta e nove 
reais e cinquenta centavos). 
Veículo médio- valor unitário: R$-59,50 (cinquenta e nove 
reais e clnquenta centavos). 
Veiculo grande - valor unitário: R$-138,00 (cento e binta e 
oito reais). · • 

Valor Unitirlo da Proposta: lavagem completa 
Veiculo pequeno de Representação- valor unitário: R$·130,00 
(cento e binta reais). 
Veiculo Pequeno de Serviço-valor u~itário: R$-130,00 (cento e 
binta reais) 
Veiculo médio -valor unitário: R$ 156,00 (cento e cinquenta e 
seis reais). 

Valor Unitirlo da Proposta: lavagem complata+lubrtflcaçAo • 
Veiculo grande- R$-222,Pfl (duzentos e vinte e dois reais). 

OA VAUDADE DOS PREÇOS REGISTRADOS: A presente Ata 
de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses, a 
partir da sua assinatura. Durante o prazo de validade desta Ata 
de Registro de Preços o Tribunal de Contas do Estado do 
Amapá, G~tora do Regislro, e ParUclpantes (se houver) nAo 
serão obrigados a firmar as contrataçlles que dela poderão advir, 
facultando-se aos órgaos a realização de licitação especifica 
para a áqulsição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário 
do registro preferência de fomeclmento em Igualdade de 
condições. 

Datt da asainatura: 23 de novembro de 2015 
' 

Signatários: Pelo Tribunal de Contas do Estado do Amepé, 
Conselheira Maria Elizabeth Cavalcanta de Azevedo PicanQO
Presldente; pela Contràtada: Caio Miranda Calandrini de 
Azevedo. 

Ministério Público .Estadual 
Procuradoria Geral de Justiça 

Roberto da Silva Álvares 

AVISO DE UCITAÇÀO- (Repetlçlo) 
PREGÃO PRESENCIAL N" 02212015. 

O Ministério Público do Esiado do Amapá através do 
seu Pregeeiro, comunica aos interessados a realização 
do PregAo Presencial (repetiçllo) D0 02212015 que tem 
por objeto: Contrataçllo de serviços de telefonia de 
Serviço Móvel Pessoal Local (SMP), com tecnolo&ia 
GSM, 3G e 4G, para trausmisslo de voz e dados, no 
modo pós"pago, na 'rea e nos termos do Contrato de 
Concesslo da Agência Naciônal de 
Telecomunicações - ANATEL para atender ils 

1 necessidades do Ministério Pdblco do Estado do 
Amap4- MP.\P, com fornecimento de aparelhos em 
regime de comodato, induindo o serviço de 

. deslocamento . (roaqling) em todo o território 
national, emisslolrecebimento de mensagens SMS e 
emissAo/reeeblmento de mensagens através de 
aplicativo de troca de mensagens lnstantAneas, 
conforme -especificações e quantitativos constantes 
no Termo Referência ·e anexos do Edita~ referente ao 
processo n• OOd7841/2015-SPIPGJ. Data da Abertura: 

(DIÁRIO OFICIAL) • 

11112/2015 às 16:00h(horário local Macapá). O edital 
poderá ser obtido a partir da publicação deste aviso no 
D.O.E., no site: www.mpao.aw.br . Endereço da sess!o · 
de abertura e esclarecimentos; Prédio do MPAP, Rua 
Aruli, sln, Macapli-AP, CEP 68.903-883, sala da 
CPL, Fone: (96) 3198-1652 (e·mail: cpl@mpao.mp.br). 

. . ._O 
1 

Macapá-AP,24/JJ/2015. 

~erei'Mt& ~osta ~goeiro!MPAP 

Publicação Diversas 

JOAO FELIPE KJWIBECK DOI SANTOS 

Toma PObllco que recebeu da SEMMAT a Licença dl 
OperiÇio (LO) n• 002/2015, para o plantio de lOja na 
Fazenda Buritlzal, localizada no munlciplo de 
TartarugalzlnhaiAP. 
Foi clltennlnado EatudC!_de lm~ Ambiental. 

Rodrlgo ~ra MltcpM 

Toma Público que recebeu da SEMMAT a Licença de 
Opei'açlo (LO) n' 00312015, pn o plantio da IOia na 
Fazenda Bacabelraa, localizada no munlclplo de · · 
Tartarug~lzlnho/AP. 

. Foi clltennl~ EaNllo dt III!II!!.Clo Am_!llentaL 

. GUILHERME ALVARES FERREIRA SALLES 

Toma Público que reoebeu da SEMMAT a Ucença de 
Oper.çlo (LO) n' 00412015, pn o plantio de aoja na 
Fazenda Ponto Certo, locallzlda no munlclplo de 
Tartarugalzlnho/AP. 
Foi determinado &tudo dt lmplcto Am~L 

SIRLEI LEAL RAUPP 

Tonna Pablco que recebeu da SEMMAT 1 Licença de. 
Opelaçlo (LO) n• 00!5/2015, para o plantio de lOja na ; 
Fazenda Bom Suceaso, localizada no munlclplci de 
TartarugalzinhofAP. 
Foi det.nnlftldo Estudo de lmPICfO Am~l. -. 

PAULO IRAN DUROANTECOLPO 

Toma PObllco que recebeu da SEMMAT a Licença ele 
Operaçlo (LO) n' 00812015, para o plantio de lOja na 
Fazenda Taruml. IOCilizlda no munlclpio de 
TartarugalzinhofAP. 
Foi dllilnnlnado Eetudo dllmpacto Ambll~. 

MARIA DE FATlMA ANTUNES GASPAR 

Toma Pl)bflco que recebeu da SEMMAT a Llcenoa de 
Operaçlo (LO) n• 00712016, para o plantio de soja na 
Fazeilda Macaxelrla, localzada no munlclplo de 
Tarb11ugalzlnhaiAP. 
Foi dllilrmlftldo ~ ciiJmpacto Ambiental._ 

JULIO DE PAULA KIERULFF 

Tonna PObllco que recebeu da SEMMAT a Licença de 
Optraçlo (LO) n' 00812015, para o plantio de aaja na 
Filzenda Novo Horitonta, localizada no munlclplo de 
TartarugalzlnhaiAP. 
Foi ~nado &.tudo delmPICIO Ambiental. 

SIRLEI LEAL RAUPP 

Toma PObMco que ntelblu da SEMMAT a Licença dl 
Opel'llçlo (LO) n• ODW20111, para o plantio de lOja na 
Fazenda Portal da &perança, loa~lizada no munlclpio 
de TartarugalzinhaiAP. 
Foi dNnnlnado ~o Clllmoacto Ambl!tntal. 

j,L.ALVES EIREL-ME CNPJ:14.538.839/0001·92. 
Toma público que requereu junto ao IMAP a 
Licença de tnstalaçlo (LI) n° 00612015, para 
atividade de construçlo de uma creche 
localizado no BairroAçalzal, na Rua Projetada 02 
no Munlclplo da Pedra Branca do Amapari-AP. 
Nlo foi determinado estudo de Impacto 
ambiental. 

CRISTIANO NICOLAU SOARES 

Torna público que requereu junto ao 
IMAP, a Licença de Operação (LO), para 
o plantio de culturas P.EREMES, 
localizado no municipio de Santaria, ramal 
~o lgarap~ d~ ~ago. 

Pãg. 28 

l•ORTO GRANDf. .\11NERAC,:..\O LTDA. 
CNPJ 09.361.894/0001·10 

Porto Grande Mineração l.tdH, CNP.J n• 
09.361.894/0001·10 torm1 púhik..,,que requer·cu no 
11\IAP·AP n Renovnç>iO dn l.irc;l\"ll de Oper·nç:\o 
n° 0071J121li3, dcslln:Jtln a :otidd:odc ~~~ l'csquiSn 
\tincrnl. npli\'nruln Prot•esso de l'rospcr1·•in em 
Profundidade, nn área rei"CI"Cille 110 lli"OCCSSO 

DNPM n• 858.079/2005, locnii7.1do no município c.lc 
Por~Gmnde, Estado do Amnp:i. _ 

:\l:ll"ll)J:i;AI'. 2~ de \ovrmhrn de 21ll~. 

A. C. CAMBRAIA CNPJ: 23.068.98410005-71 Toma 
público que recebeu da Secretaria Municipal do Melo 
Ambiente do Munlciplo de Porto Grande a Licença de 
Operação (LO) n"'01/2015 com validade de 385 diia, 
para atividade de Comércio Varejista de combustfvels 
para veiculo automotores, localizado na Rodovia 
Perlmetral Norte n• 1842 Aeroporto munlclplo de 
Porto Grande-AP.' 

--··. SINDSEL·AP 
;>'1•1''\AI(>IJ,,•,·,~·JMI,l'llll\ 

I ..... JI:1!,l •.t~<l ~ IA1l f,,.~, A.~l"'-'\.>0 •"'•'-"'"" 

EDTT AL DI! l:'ONVOCAÇÃO DE ASSEMBLI!IA GERAl. 
I!X"J'RAORDINÁRIA. 

o Sindioaw dos Ser-idor<sda ,._biela LegistatiV. do 
Estodo do Am.apó, com oecle IICSla cidad<, 111 ,. Almironlc Danoso, u' 
2510. bairro Santa Rita, MooapA-Ap altiY!s do sua DiOOJria Colegiada. 
CONVOCA, atravts do .....,nlc edital. IOdos 011 ESO<iados pora 
Assemblcia Gorai Extraonlinãria. que ocnl ...,lizoda na oecle do 
Sindicoto, b 09 hora!, do dia lO de oomnbro do 2015, com i scauiJlte 

. ordem do dia: 

S. Ap<cciaçlo da car1ade tenuociu do ~o da din>loria 
oologiada do SINDSEL; 

6- Escolha do nnvo Dirdo<-8ocrelário da ditotoria coleaiada: 
7· Escolha do IUplenlc pora o C&li" '-..cante; 
S. O que ocorrer. 

A. Asscmbloia Oml inll&lar-sc1 em primeira oou~ 
is 09 bons, com a pn>scuço da II1IÍOiia dos u!IOCiados o. em -nela 
c:onv~. com qualquer número, meia hora depois. 

M-pá·APol9denovembrodc2015. 

A ou.toria Colegiada. 

Prefeituras, Câmaras 
e Órgãos Municipais 

DECRETO N'.QWl014- G.U.PMCT 
DE 06 DE FEVEREIRO DE 2114 

A PREFEITA MUNICIPAL DE CI.TtAs- AP, no uso 
de suas lllribuiçlles Jegáis, ccnferidas pelo Art. 51. Inciso I da lei 
Orginica do Município de Cutias- AP. 

RESOlVE: 

ArL I' NOMEAR a Senhora ELISANDRA DO 
NASCIMENTO SANTOS. bruilcira. solteira. portadora da C.l 
ll:z374- AP e CPF: 731.798.972·21, ao Cargo de SECRETÁRIA 
MUNICIPAL DE ADMIN~ÇÃO E FINANÇAS t 
COORDENADORA DOS FUNDOS DE ASSISTtNCIA SOCIAL 
e SAÚDE a ptrtlr de 06 de Fevtrtlro del014. 

Art. 2' • Este Dccmo entra em visor na dali de sua assilllllllll. 
Art. 3'- Revopm...: as disposiçõcs em contrArio. 
Art. 4° • De-se ci~cia. RC@istn: .... Publique-se e Cumpr~o~c. 

Cutias- AP. 06 de Fevereiro de 201~ 

ELIANE DO N~M'OSASTOS 
Pn:fei~ ~unicipal · ----,---

DECRETO N'.049/l014- GAJI.PM<.T 
DE :15 DE MARÇO DE 2014 

A PREFEITA Ml'NICIPAL DE Ô'TIAS- AP, no uso 
de suas atribuiçlles legais, conferidas pelo Art. SI. Inciso I d"al.ei 
OrgAnica do Municfpio de Cutias- AP. 

RESOLVE: 

Art. l' NOMEAR a Scnhorl ROSILEIDE DE. SOUZA 
ARAÍIJO, brasileira, Casada. portadora da C.l%413011' VIa- AP e. 
CPF: 433.124.611·15, ao Cargo de SECRETÁRIA Ml!NICIPAL DE 
ASSISttNCIA SOCIAL e ORDENADORA DO RINDO 
MUNICIPAL DE ASSISTtNCIA SOCIAL a t-rtlr de :15 de 
MlrtO del014. 

Art. 2'. Este DccRio alUa em vi&<>r na data de suaassinatu1a. 
Art. 3'· Revogun-se as disposiçlles em eontruio. , 
Art. 4". De-se citncia. Registre-se. Publique-se e Cumpra-se. 

Cutias- AP. 2S de Março de 2014. 

E~NE DO NASC&O SANTOS 
Prefeita Municipal 


	

